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(Institui o Código Tributário do Município de Urânio e dó outras providências) . 

Franc isco A irton Saracuza, Prefeito do M unicípio de Urânia, no uso de 
suas atribu ições lega is. env ia a Câmara M unicipa l o seguinte Projeto de Le i: 

Livro I 
DO SISTEMA TRIBUTÁRIO MUNICIPAL 

TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1°. Esta Lei Complementar institui o Código Tributário do Município 
de Urânio, Estado de Sôo Paulo, dispondo sobre o sistema tributário municipal, fatos 
geradores, contribuintes , responsáveis , bases de cálculos, a líquotas, lançamento e 
a rrecadação dos tributos, e sobre o cadastro fisca l, discipl inando a aplicação de 
penalidades, a concessão de isenções e a administração tributária. 

Art. 2°. Aplicam-se às relações entre a Fazenda Munic ipal e os 
contribuintes e responsáveis, as normas gerais de direito tributário que não constam 
desta Lei Complementar, previstas na legislação federal e estadua l e suas 
a lterações, bem como as normas específicas no que for aplicável nos limites da 
competência municipal. 

§ 1°. Microempresas e empresas de pequeno porte, assim 
caracterizadas por legislação pertinente federal e estadual, obedecerão a regime 
tributário específico. 

§ 2°. Incentivos financeiros e tributários, genericamente considerados, 
em atendimento ao § 6°, do inciso VI, do artigo 150, da Constituição Federal, só 
poderão ser concedidos mediante lei específica , fazendo parte do cenário 
institucional tributário do Município. 

Art. 3°. Compõem o sistema tributário do Município: 

I- Impostos: 

a) sobre a propriedade predia l e territorial urbana (IPTU); 
b ) sobre a transmissão intervivos a qualquer título, por a to oneroso, de 

bens imóveis (ITBI) por natureza ou acessão física e de dire itos reais sobre imóveis, 
exceto os de garantia , bem como cessão de direito à sua aquisição; 

c) sobre serviços de qualquer natureza (ISSQN). 

11 - Taxas decorrentes do efetivo exercício do poder de políc ia 
administrativa: 

a) de fiscal ização para localização e instalação; 
b) de fiscalização de funcionamento em horário normal e especial ; 
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c) de fiscalização do exercício de atividade ambulante, eventual 
e feirante; 

d) de fiscalização de ocupação e de permanência em áreas, vias 
e logradouros públicos; 

e) de fiscalização de publicidade; 
f) de fiscalização sanitário; 
g) de fiscalização paro execução de obras particulares. 

111 - Taxas decorrentes do utilização efetiva ou potencial, de serviços 
públicos, específicos e divisíveis, prestados aos contribuintes ou postos à suo 
disposição: 

a) de coleto de lixo domiciliar; 
b) de expediente. 

IV- Contribuição de melhoria , decorrente de obras públicos. 

Art. 4°. Poro serviços cujo natureza não comporte o cobrança de 
taxas, serão estabelecidos, por decreto, pelo Poder Execu tivo, preços públicos, não 
submetidos à disciplina jurídico dos tributos . 

TÍTULO 11 
DOS IMPOSTOS 

CAPÍTULO I 
DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO 

Seção I 
Do Fato Gerador 

Art. 5°. O Imposto sobre o Propriedade Predial e Territorial Urbano (IPTU ) 
tem como foto gerador o propriedade, o domínio útil ou a posse, o qualquer título, 
de terreno ou imóvel construído, por na tureza ou acessão físico , como definido no 
Lei Civil, localizado na zona urbano do município. 

§ 1 o Para os efeitos do Imposto Predial considera-se imóvel construído, 
o terreno com os respectivas construções permanentes, que sirvam de habitação, 
uso, recreio ou para o exercício de qualquer atividade, lucra tivo ou não, 
independentemente da formo ou do destino aparente ou declarado, ressalvado os 
construções a que se refere o § 2° deste artigo. 

§ 2° Para os efeitos do Imposto Territoria l, considera-se terreno o solo, 
sem benfeitoria ou edificação e o terreno que contenha : 
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I - construção provisório que posso ser removido sem destruição ou 
a lteração; 

li - construção em ruínas, em demol iç ã o, condenado ou interditado; 

111- construção em andamento ou paralisado; 

IV- construção que o autoridade competente considere inadequado, 
quanto à área ocupado, poro o destinação ou utilização pretendido. 

§ 3° Considero-se ocorrido o fo to gerador, poro todos os efeitos legais, 
no dia 1 o de janeiro de cada ano. 

Seção 11 
Do Sujeito Passivo 

Art. 6°. O sujeito passivo, contribuinte do imposto, é o proprietário, o 
titular do domínio útil ou o possuidor, o qualquer título, do imóvel construído ou do 
terreno. 

Art. 7°. O imposto é devido pelos proprietários titulares do domínio útil 
ou possuidores o qualquer título, de terreno, com ou sem área construído , que 
mesmo loca lizado foro do zona urbano, seja utilizado como chácara ou sítio de 
recreio e do qual o eventual produção não se destine à exploração agrícola, 
pecuário, extrativo ou agroindustrial. 

Art. 8°. As zonas urbanos, poro efeitos do cobrança deste imposto, são 
aquelas fixados por lei, nos quais existam pelo menos 03 (três) dos seguintes 
melhoramentos, construídos ou mantidos pelo Poder Públ ico: 

1- meio-fio ou ca lçamento, com canalização de águas p luviais; 

11 -abastecimento de águo; 

111 -sistema de esgotos sanitários; 

IV - rede de iluminação público , com ou sem colocação de postes 
poro distribuição domic iliar; 

V -escola primário ou posto de saúde, o uma distânc ia máximo de 03 
(três) quilômetros do imóvel considerado. 

Art. 9°. As áreas urbonizóveis ou de expansão urbano, constantes de 
loteamentos aprovados pelos órgãos competentes, destinados à habitação, ao 
comércio ou à indústria , mesmo que localizados foro dos zonas definidos nos termos 
do artigo 8° desta Lei Complementar, também são considerados zonas urbanos. 
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Seção 111 
Da Base de Cálculo e da Alíquota 

Art. 10. A base de cálculo do imposto é o va lor venal dos imóveis que 
será obtido da seguinte forma: 

I - tratando-se de terreno, pela multiplicação de sua área, ou de sua 
parte ideal, pelo valor do metro quadrado, aplicando os fatores de correção; 

11 - tratando-se de edificação, multiplicando-se a área construída pelo 
valor unitário médio correspondente ao tipo e ao padrão de construção, aplicando 
os fatores de correção, acrescido do va lor do terreno encontrado na forma do 
inciso I deste artigo. 

Art. 11. O Poder Executivo edi tará mapas contendo: 

I - valores do metro quadrado de terreno, segundo sua loca lização e 
existência de equipamentos urbanos; 

11 - va lores do metro quadrado de edificação, segundo o tipo e o 
padrão; 

111- fatores de correção e os respectivos cri térios de aplicação. 

Parágrafo único. Os va lores constantes dos mapas de que trata o 
artigo anterior serão atualizados, periodicamente, mediante Decreto do Poder 
Executivo, antes do lançamento destes impostos. 

Art. 12. Na determinação do valor venaL não serão considerados: 

I - o valor dos bens móveis mantidos, em caráter permanente ou 
temporário, no bem imóvel , para efeito de sua utilização, exploração, 
aformoseamento ou comodidade; 

11 - as vinculações restritivas do direito de propriedade e o estado de 
comunhão; 

111 - o valor das construções ou edi ficações, nas hipó teses previstos nos 
incisos I a IV do § 2° do artigo 5° desta Lei Complementar. 

Art. 13. O Imposto Predial e Territorial Urbano será calculado mediante 
a aplicação das seguintes alíquotas: 

I - 0,5% (meio por cento) sobre o valor venal do imóveL quando 
edificado; 

15 



P.REFEITURA DO MUNICÍPIO DE URÂNIA 
CNPJ 46.611.117/0001-02 

e-mail: pmurania@inffonet.com.br 4 7 
Avenida Brasil, 390- Fone/Fax (17) 3634-9020 - CEP 15 760-000 

URÂNIA - Estado de São Paulo 

li - l% (um por cento) sobre o valor vena l do imóvel, quando não 

edificado. 

Seção IV 
Do Lançamento e da Arrecadação 

Art. 14. O lançamento do imposto será feito à vista dos elementos 
constantes do cadastro imobiliário fiscal da Prefeitura Municipal. quer declarado 
pelo contribuinte. quer apurados pelo fisco. 

Parágrafo único. O imposto será lançado independentemente da 
regularidade jurídico dos títulos de propriedade, domínio útil ou posse do imóvel, ou 
de satisfação de quaisquer exigências administrativos para a utilização do imóvel. 

Art. 15. O imposto será lançado anualmente, observando-se o estado 
do imóvel em lo de janeiro do ano a que corresponder o lançamento . 

§ P . Trotando-se de construções concluídas durante o exercício. o 
imposto será lanç ado o partir do exercício seguinte àquele em que seja expedido o 
"habite-se" ou o "laudo de vistoria" ou ainda, em que os construções sejam 
ocupados, tota l ou parcialmente. 

§ 2°. Tratando-se de construções demolidos durante o exerCicto, 
mediante expresso autorização administra tiva , passará o ser devido o Imposto sobre 
a Propriedade Territorial Urbano o partir do exercício seguinte. 

§ 3°. Nos casos de condomínio, o imposto será lançado em nome de 
um. de alguns ou de todos os coproprietários, sem prejuízo de responsabilidade 
solidária dos demais pelo pagamento do tributo. 

Art. 16. O lançamento do imposto será distinto. um para cada unidade 
autônoma, a inda que contíguos ou vizinhas e de propriedade do mesmo 
contribuinte. 

Parágrafo único. O aviso de lançamento será entregue no domicílio 
tributário do contribuinte, considerando-se como tal o local indicado pelo mesmo. 

Art. 17. o pagamento do Imposto Predial e Terri torial Urbano será feito 
de uma só vez, em cota único ou em parcelas, na formo e prazos indicados nos 
avisos de lançamento, observando-se entre o pagamento de uma e outra 
prestação, o intervalo mínimo de 30 (trinta d ias). 

§ P. O contribu inte que optar pelo pagamento em cota único, gozará 
de desconto o ser estabelec ido em regulamento . 
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§ 2°. O pagamento do imposto não implic a em reconhecimento. pela 
Prefeitura , para quaisquer fins, da legitimidade da propriedade, do domínio útil ou 
da posse do imóvel. 

Art. 18. Enquanto não extinto o direito da Fazenda Municipal. o 
la nçamento do imposto poderá ser revisto de o fício . 

§ P. O pagamento do imposto, objeto de lançamento anterior, será 
considerado como pagamento parcial do total devido pelo contribuinte, em 
consequência da revisã o de que trata este artigo. 

§ 2°. O lançamento complementar resultante da revisã o não invalida 
o lançamento anterior. 

Seção V 
Da não Incidência 

Art. 19. O imposto não é devido pelos proprietários titu lares de domínio 
útil ou possuidores, a qualquer título, de terreno com ou sem á rea construída que, 
mesmo localizado na zona urbana. seja utilizado, comprovadamente, em 
exploração mínima de 50% (cinquenta por cento) de atividade agrícola ou que 
comprove sua utilizaç ão em atividade agroindustrial , desde que sua área seja 
superior a 01 (um) hectare. 

t(' 

Parágrafo único. A comprovação da exploração de atividade 
agrícola ou agroindustria l será feita mediante apresentação de laudo técnico 
subscrito por profissional devidamente credenciado com aprovação e vis toria do 
Engenheiro Agrônomo da Prefeitura. 

Seção VI 
Da Isenção 

Art. 20. São isentos do pagamento do Imposto Predia l e Territorial 
Urbano, desde que cumpridas as exigências da legislação. o bem imóvel: 

I - pertencente a particular, quando cedido gratuitamente. em sua 
totalidade, para uso exclusivo da União, d os Estados, do Distri to Federal ou do 
Município, ou de suas autarquias; 

11 - pertencente à agremiação desportiva, licenciada e filiada à 
federação esportiva estadual. quando utilizado, efet iva e habitualmente. no 
exercício das suas atividades sociais; 

111 - pertencente ou cedido gratuitamente, à sociedade ou instituição 
sem fins luc ra tivos, que se destine a congregar classes patronais ou de 
trabalhadores, com a finalidade de realizar sua união, representação, defesa , 
elevação d e seu nível cultural. físico ou recreativo; 
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IV - pertencente à sociedade civi l sem fins lucrativos, destinado ao 
exercício de a tividades culturais, recreativas, esportivas ou educacionais; 

v - declarado de utilidade pública , para fins de desapropriação, a 
partir da parcela correspondente ao período de arrecadação do imposto em que 
ocorrer a imissão de posse ou a ocupação efetiva pelo expropriador; 

VI- pertencente às pessoas maiores de 65 (sessenta e c inco) anos de 
idade, aos invá lidos e ina tivos, que possuam um único imóvel destinado à sua 
residência ou de sua família, e que não tenham renda fa miliar superior a 02 (dois) 
salários mínimos por mês. 

§ 1°. As isenções condiciona is deverão ser solicitadas, através de 
requerimento instruído com as provas de cumprimento das exigências necessárias 
para a sua concessão, até o último dia útil do mês de dezembro de cada exercíc io, 
sob pena de perda do direito ao benefício fiscal no ano seguinte . 

§ 2°. A documentação apresentada com o primeiro pedido de 
isenção poderá servir para os demais exercícios, devendo o requerimento de 
renovação referir-se àquela documentação. 

§ 3°. No caso previsto no inciso VI, para o exercício de 2013 serão 
pa liçadas as regras da Lei Complementar 13 de 31 de dezembro de 2009. 

CAPÍTULO 11 
IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS 

E DE DIREITOS A ELES RELATIVOS 

Seção I 
Do Fato Gerador 

Art. 21. O Imposto sobre transmissões de bens imóveis (ITBI) , incide 
sobre as transmissões, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, e de 
d ireitos reais sobre eles e tem como fato gerador: 

I- a transmissão "intervivos", a qualquer título, por ato oneroso: 

a) da propriedade ou do domínio útil de bens imóveis, por na tureza ou 
por acessão físic a , conforme definido no Código Civil; 

b) de direitos reais sobre imóveis, exceto os d ireitos reais de garantia . 

11 - a cessão onerosa de direitos relativos às transmissões mencionadas 
nas a líneas do inciso I deste artigo . 

Art. 22. O imposto incide sobre as seguintes mutações patrimoniais: 
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- o compro e o vendo, puro ou condicionaL de imóveis ou atos 
equivalentes; 

11- os compromissos ou promessas de compro e vendo de imóveis, sem 
cláusulas de arrependimento, ou o cessão de d irei tos deles decorrentes; 

111- o uso, o usufruto e o habitação; 

IV- o dação em pagamento; 

V - o permuto de bens imóveis e direitos o eles relativos; 

VI - o arrematação e o remição; 

VI l - o manda to em causo próprio e seus substabelecimentos, quando 
estes configurarem transação e o instrumento conter os requisitos essenciais à 
compro e à vendo; 

VIII - o adjudicação, quando não decorrente de sucessão hereditário ; 

IX - cessão de direitos do arrematante ou adjudicatório, depois de 
assinado o auto de arrematação ou adjudicação; 

X - incorporação ao patrimônio de pessoa jurídica , ressalvados os 
casos previstos nos incisos I a IV do artigo 34 desta Lei Complementar; 

XI - transferência do patrimônio de pessoa jurídica para o de pessoa 
fís ico de qualquer um de seus sócios, acionistas ou respectivos sucessores; 

XII- tornos ou reposiçôes que ocorrerem: 

o) nos partilhas efetuados em virtude de dissolução da sociedade 
conjugal ou morte, quando o cônjuge ou herdeiros receberem, dos imóveis situados 
no Município, quota-porte, cujo valor seja maior do que o da parcelo que lhes 
caberiam sobre o totalidade desses imóveis; 

b) nos divisôes poro extinção de condomínio de imóvel, quando for 
recebido, por qualquer condômino, quota-parte materiaL cujo valor seja maior do 
que o de sua quota-porte ideal. 

XIII- usufruto, uso e habitação; 

XIV - instituição, transmissão e caducidade de fideicomisso; 

XV- enfiteuse e subenfiteuse; 

XVI- sub-rogação na cláusu la de inalienabilidade; 
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XVII- concessão real de uso; 

XV II I- cessão de direitos de usufru to ; 

XIX - cessão de promessa de venda ou cessão de promessa de 
cessão; 

XX- acessão física, quando houver pagamento d e indenização; 

XXI - cessão de direitos sobre permuta de bens imóveis; 

XXII - qualquer ato judicial ou extrajudicial "inter-vivos", não 
especificado nos incisos anteriores, que importe ou resolva em transmissão, a título 
oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física , ou em direitos sobre 
imóveis (exceto os de garantia), bem como na cessão de direitos relativos aos 
mencionados atos; 

XXII I - lançamento em excesso, na partilha , em d issolução de 
sociedade conjugaL a título de indenização ou pagamento de despesa; 

XXIV - cessão de direitos de opção de venda, desde que o optante 
tenha direito à diferenÇa de preço e não simplesmente à comissão; 

XXV - transferência , ainda que por desistência ou renúncia, de direito 
e de ação a herança em cujo monte existir bens imóveis situados no Município; 

XXVI - transferência, ainda que por desistência ou renúnc ia, de direito 
e de ação a legado de bem imóvel situado no Município; 

XXVII - transferência de d ireitos sobre construção em terreno alheio, 
ainda que fe ita ao proprietário do so lo; 

XXVIII - todos os demais atos e contra tos onerosos, translativos da 
propriedade ou do domínio útil de bens imóveis, por natureza ou por acessão física , 
ou dos direitos sobre imóveis. 

Seção 11 
Do Sujeito Passivo 

Art. 23. É contribuinte do imposto: 

I - o adquirente ou cessionário do bem ou direito; 

11- na permuta, cada um dos permutantes. 

Art. 24. Respondem, solidariamente, pelo imposto: 
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I - o transmitente; 

11 - o cedente; 

111 - os tabeliões, notórios, escrivões e demais serventuários de ofício, 
relativamen te aos atos por eles ou perante eles praticados em razão do seu ofício, 
ou pelos omissões que forem responsáveis. 

Seção 111 
Do Base de Cálculo e do Alíquota 

Art. 25. A base de cálculo do imposto é o va lor venal dos bens ou 
direitos transmitidos ou cedidos. 

§ 1°. No di ficu ldade de se encontra r o va lor venal da transação, será 
utilizado o va lor fixado pelo fazenda municipal poro os imóveis da zona urbana e 
para os imóveis do zona rural será utilizada o valor de referência definido pelo 
Município . 

§ 2°. Nos arrema tações, o valor venal será o correspondente ao preço 
do maior lanço e, nos adjudicações e remições, será também o correspondente ao 
preço do maior lanço ou do avaliação, nos termos do disposto no lei processual, 
conforme o coso. 

Art. 26. O imposto será arrecadado aplicando-se a alíquota de 2% 
(dois por cento). 

Parágrafo umco. Nos transmissões compreendidos no Sistema 
Financeiro de Habitação, a que se refere à Lei Federal n. 4.380 e Legislação 
Complementar, será aplicado a alíquota de 1,0% (um por cen to) . 

Art. 27. Na apuração do valor do imposto serão observados os 
seguintes normas: 

I - o valor dos direitos reais de usufru to , uso e habitação, será o 
correspondente a l/3 (um terço) do valor da propriedade; 

11 - o valor da nua-propriedade será o correspondente a 2/3 (dois 
terços) do va lor do imóvel; 

111 - no constituição de enfiteuse e transmissão do domínio útil, o valor 
será o correspondente o 80% (oitenta por cento) do va lor do propriedade; 

IV - o valor do domínio direto será o correspondente a 20% (vinte por 
cento) do valor do propriedade. 
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Art. 28. Nas transmissões em que houver reserva em favor do 
transmitente do usufruto, uso e habitação sobre o imóvel, o imposto será recolhido 
na seguinte conformidade: 

I- no ato da escritura, sobre o valor da nua-propriedade; 

11 - por ocasião da consolidação da propriedade plena, na pessoa do 
nú-proprietário, sobre o valor do usufruto, uso ou habitação. 

Art. 29. Nas cessões de direitos decorrentes de compromissos de 
compra e venda , será deduzida , do va lor tributáveL a parte do preço ainda não 
paga pelo cedente. 

Parágrafo único. Não serão abatidas do valor utilizado como base de 
cálculo do imposto, quaisquer dívidas que onerem o imóvel, objeto da transmissão. 

Art. 30. Nas transações em que figurarem como adquirentes ou 
cessionanos as pessoas imunes ou isentas, ou em casos 'de não incidência, a 
comprovação do pagamento do imposto será substituída por declaração, 
expedida pelo órgão gestor do tributo. 

Art. 31 . Na aquisição de terreno ou fração ideal de terreno, bem como 
na cessão dos respectivos direitos, cumulados com con trato de construção, por 
empreitada ou administração, deverá ser comprovada a preexistência do referido 
contrato, inclusive por outros documentos, a critério do Fisco Municipal, sob pena 
de ser exigido o imposto sobre o imóveL incluída a construção e/ou benfeitoria , no 
estado em que se encontrar, por ocasião do ato translativo da propriedade. 

Seção IV 
Do Lançamento e da Arrecadação 

Art. 32. O imposto será pago: 

I - até a data de lavratura do instrumento que servir de base à 
transmissão; 

11 - até a data da assinatura, pelo agente financeiro, do instrumento 
de hipoteca, quando se tratar de transmissão ou cessão financiada pelo Sistema 
Financeiro de Habitação- SFH; 

111 - na arrematação, na adjudicação ou na remçao, 1 O (dez) dias 
contados da data da efetivação desses atos, antes da assinatura da respectiva 
carta e mesmo que essa não seja extraída; 

IV - nas transmissões realizadas por termo judicia l, em virtude de 
sentença judiciaL no prazo de 1 O (dez dias), contados do trânsito em julgado . 
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Parágrafo único. Caso sejam oferecidos embargos à arrematação, 
adjudicação ou remição, o imposto será pago dentro dos 1 O (dez dias) contados 
do trânsito em julgado da sentença que os rejeitou, corrigido monetariamente 
desde a data em que se deu a arrematação, adjudicação ou remição. 

Art. 33. O imposto será recolhido por meio de Guia de Arrecadação 
disponibilizada pelo setor competente da Prefeitura Municipal. 

Parágrafo único. Não serão lavrad os, registrados, inscritos ou 
averbados pelos tabeliães e oficiais de Registro de Imóveis, os atos e termos de seu 
cargo, sem a prova do pagamento do imposto, observado o disposto no artigo 283, 
inciso V, alíneas a , b , e c , desta Lei Complementar. 

Seção V 
Da não Incidência 

Art . 34. O imposto não incide sobre a transmissão de bens imóveis ou 
d ireitos a eles relativos, quando: 

I - realizada para incorporação ao patrimônio de pessoa jurídica em 
pagamento de capital nela subscrito; 

11 - em decorrência de sua desincorporação do patrimônio da pessoa 
jurídica a que fora m conferidos, retornarem aos mesmos alienantes; 

111 - decorrente de fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoa 
jurídica ; 

IV - estes voltarem ao domínio do antigo proprietário por força de 
retrovenda , retrocessão ou pacto de melhor comprador. 

Art. 35. Não se aplica o disposto nos incisos I e 11 do artigo 34, quando a 
atividade preponderante do adquirente for a compra e venda d esses bens e 
direitos, a sua locação ou arrendamento mercantil . 

§ 1°. Considera-se caracterizada a atividade preponderante, quando 
mais de 50% (cinquenta por cento) da receita operaciona l da pessoa jurídica 
adquirente, nos 02 (dois anos) anteriores à aquisição, decorrer de transações 
mencionadas no caput deste artigo. 

§ 2°. Se a pessoa jurídica adquirente in iciar suas atividades após a 
aquisiç ão, ou menos de 02 (dois anos) an tes dela, apurar-se-á a preponderância , 
levando-se em conta os 03 (três) primeiros anos seguintes à data da aquisição . 

§ 3°. A inexistência da preponderância , de que tra ta o § 1 o desde 
artigo será demonstrada pelo interessado, quando da apresentação da 
"Declaração para Lançamento do ITBI", suje itando-se à posterior verificação fiscal. 
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Seção VI 
Das Obrigações dos Notários e 

Oficiais de Registros de Imóveis e seus Prepostos 

Art. 36. Os escrivães, tabeliães, oficiais de notas, de registro de imóveis 
e de registro de títulos e documentos e quaisquer outros serventuários da justiça, 
quando da prática de atos que importem transmissão de bens imóveis ou de 
d ireitos a eles relativos , bem como os suas cessões, exigirão que os interessados 
apresentem: 

- comprovante original do pagamento do imposto, o qual será 
transcrito em seu inteiro teor no instrumento respectivo; 

11 - certidão negativa de débitos expedida pela Fazenda Pública 
Municipal. 

Art. 37. Os escrivães, tabeliães, oficiais de notas, de registro de imóveis 
e de registro de títulos e documentos, ficam obrigados, no prazo máximo de 30 
(trinta dias) , contados da transmissão, comunicar à Prefeitura Municipal os seguintes 
elementos constitutivos: 

I - identificação do imóvel. bem como o valor, objeto da transmissão; 

11 - nome e endereço do transmitente e do adquirente; 

111 - valor do imposto, data do pagamento e instituição arrecadadora ; 

IV- cópia da respectiva guia de recolhimento do imposto; 

V - outras informações que julgar necessário; 

VI - número da certidão negativa municipal. 

Parágrafo único. As pessoas referidas no caput deste artigo são 
obrigadas a facilitar à fiscalização Fazendária Municipal o exame, em cartório, dos 
livros, registros e outros documentos, bem como fornecer, quando solicitadas, 
certidões de atos que foram lavrados, transcritos, averbados ou inscritos, 
concernentes a imóveis ou direitos a eles relativos. 

Seção VIl 
Da Restituição do Imposto 

Art. 38. O imposto será restituído quando indevidamente recolhido ou 
quando não se efetivar o ato ou contrato por forç a do qual foi pago. 
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Parágrafo único. O pedido de restituição do imposto será instruído com 
todos os provas necessários, em direito admitidos . 

CAPÍTULO 111 
DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA 

Seção I 
Do Fato Gerador e da Incidência 

Art. 39. O Imposto Sobre Serviços de Qua lquer Natureza - ISSQN tem 
como fato gerador a prestação de serviços constantes da lista compreendida no 
artigo 42 desta Lei Complementar, ainda que esses não se const ituam como 
atividade preponderante do prestador. 

§ 1°. A lista de serviços, embora taxativa e limitativa na sua 
verticalidade, comporta interpretação ampla e analógica na sua horizonta lidade. 

§ 2°. A interpretação ampla e analógica é aquela que, partindo de 
um texto de lei, faz incluir situações análogos, mesmo expressamente não referidos , 
não criando direito novo, mos, apenas, completando o alcance do direito 
existen te. 

§ 3°. A caracterização do fato gerador do Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza não depende da denominação dada ao serviço prestado ou 
da conta utilizada para registros da receita , mos, tão somente, de sua 
identificação, simples, ampla, analógica ou extensiva, com os serviços previstos na 
respectiva lista de serviços. 

§ 4 °. Para fins de enquadramento na lista de serviços: 

I - o que vale é a natureza do serviço, sendo irrelevante o nome dado 
pelo contribuinte; 

11- o que importa é a essência do serviço, ainda que o seu nome não 
esteja previsto, literalmente, na respectiva lista de serviços. 

§ 5°. O imposto incide, também, sobre o serviço proveniente do 
exterior do País, ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País. 

§ 6°. Ressa lvadas os exceções expressos na lista de serviços, os serv iços 
nela mencionados não ficam sujeitos ao Imposto Sobre Operações Relativos à 
Circulação de Mercadorias e Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
In termunicipal e de Comunicação - ICMS, ainda que sua prestação envolva 
fornecimento de mercadorias. 
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§ 7°. O imposto de que trata esta Lei Complementar incide ainda 
sobre os serv iços prestados mediante a utilização de bens e serviços públicos 
explorados economicamente mediante autorização, permissão ou concessão, com 
o pagamento de tarifa , preço ou pedágio pelo usuário final do serviço. 

§ 8°. Ocorrendo a prestação de serviço , por pessoa física ou jurídica , 
com ou sem estabelecimento fixo, de serviço de qualquer natureza, não 
compreendido no artigo 155, inciso 11, da Constituição Federal da República 
Federativa do Brasil , definidos na lista de serviços, nasce a obrigação fiscal para 
com o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, independentemente: 

I - da validade, da invalidade, da nulidade, da anulabilidade ou da 
anulação do ato, efetivamente, praticado; 

11- da legalidade, da ilegalidade, da moralidade, da imoralidade, da 
licitude e da ilicitude da natureza do objeto, do ato jurídico ou do malogro de seus 
efeitos. 

Seção 11 
Do Sujeito Passivo 

Art. 40 . O sujeito passivo e contribuinte do imposto é o prestador do 
serviço. 

Parágrafo único. O contribuinte que exercer mais de uma das 
atividades relacionadas na lista de serviços, ficará sujeito à incidência do imposto 
sobre todas elas. 

Art. 41. Nos casos de retenção na fonte , previstos nesta Lei 
Complementar, o tomador de serviço se revestirá da condição . de contribuinte e 
responderá pelo valor do imposto, seus acréscimos e demais penalidades, pela não 
retenção, ou pela retenção sem o devido recolhimento. 

Seção 111 
Da Lista de Serviços, da Base de Cálculo e das Alíquotas. 

Art. 42. A lista de serviços é composta dos seguintes serviços e 
respectivas alíquotas: 

Itens Descrição dos Serviços Alíquota Alíquota 
e (%) (%)Sobre 

Sub- Sobre o UFM 
itens Preço do (Trabalho 

Serviço Pessoal) 
Serviços de informática e conqêneres. 5 200 

1.01 Análise e desenvolvimento de sistemas. 5 200 

1.02 Programação. 5 200 
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programas de 

1.08 Planejamento, confecção, manutenção e atualização de 
inas eletrônicas. 

2 Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer 
natureza. 

2.01 Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer 
natureza . 

3 Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de 

3.03 

3.04 

3.05 

4.03 

4.09 

de 
ando 

Exploração de sa lões de festas, centro de convenções, 
escritórios virtuais, stonds, quadras esportivas, estádios, 
ginásios, auditórios, casas de espetáculos, parques de 
diversões, conchas e congêneres, poro realização de 
eventos ou n ios de uol uer natureza . 
Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem 
ou permissão de uso, compartilhado ou não, de ferrovia , 
rodovia , postes, cabos, dutos e condutos de Qualquer 
natureza. 
Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas 
de uso tem 

êneres. 
Hospitais, clínicas, laboratórios, sana tórios, manicômios, 

de saúde, prontos-socorros, ambulatórios e 

Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento 
físico, orgânico e mental. 

5 200 

5 200 

5 200 

5 200 

5 200 

5 200 

5 200 

5 200 

5 
200 

5 
200 

5 200 

5 200 

5 200 
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recuperação, creches, asilos e 

neres. 
4.22 Planos de medicina de grupo ou individual e convênios 

para prestação de assistência médica, hospitalar, 
odontoló ica e con neres. 

4.23 Outros planos de saúde que se cumpram através de 
serviços de Terceiros contratados, credenciados, 
cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano 
mediante indic -o do beneficiário. 

5 Serviços de medicina e assistência veterinária e 

prontos-socorros e 

5.06 Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais 
bioló icos de uer e 

5.07 Unidade móvel de atendimento, assistência ou tratamento 

5.08 embelezamento, 

5 

5 200 

5 200 

5 200 

5 200 

5 
200 

5 200 

5 200 

5 200 
5 200 
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urbanismo, construção civil, manutenção. limpeza, meio 
ambiente, saneamento básico e c êneres. 
Engenharia . agronomia , agrimensura , arquitetura , 

eol ia, urbanismo, êneres. 
Execução, por empreitado ou 
subempreitado, de construção civil , 
hidráulico ou elétrico e de outros obras semelhantes, 
inclusive sondagem, perturoção de poços, escovação, 
drenagem e irrigação, terroplonogem, pavimentação, 
concretogem e o instalação e montagem de produtos, 
peças e equipamentos (exceto o fornecimento de 
mercadorias produzidos pelo prestador de serviços, foro do 
local do ão dos ue fico su ito ao ICMS . 

7.03 Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade. 
estudos organizacionais e outros, relacionados com obras e 
serviços de engenharia ; elaboração de anteprojetos, 
projetos básicos e projetos executivos poro trabalhos de 

nhorio. 

7.05 Reparação, conservação e reformo de edifícios , estrados. 
pontes, portos e congêneres (exceto o fornecimento de 
mercadorias produzidos pelo prestador de serviços, foro do 
local do ão dos servi os, ue fico su·eito ao ICMS . 

7.06 Colocação e instalação de topetes, corpetes, assoalhos, 
cortinas, revestimentos de parede, vidros. divisórios, placas 
de gesso e congêneres, com material fornecido pelo 
tomador do 

7.07 Recuperação, raspagem, polimento e lustroção de pisos e 

7.09 Vorrição, coleto , remoção, incineração, tratamento, 
. reciclagem, separação e destinação final de lixo, rejeitos e 

outros resíduos uo uer. 
7.1 O Limpeza, manutenção e conservação de vias e 

logradouros públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques. 
ordins e con êneres. 

5 200 

5 200 

5 80 

5 200 

5 80 

5 80 

5 80 

5 100 

5 100 

5 100 

5 100 

5 100 
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êneres. 
Limpeza e drogogem de rios, portos, canais , baías, lagos, 
I oos re udes e con êneres. 
Acompanhamento e fiscalização do execução de obras 
deen enhario, o uiteturo e urbanismo. 
Aerofotogrometrio (inclusive in terpretação), cartogra fia, 
mapeamento, levantamentos topográficos, bati métricos, 
geográficos, geodésicos, geológicos, geofísicos e 
co neres. 
Pesquiso, perfuração, cimentoção, mergulho, perfi logem, 
concretoção, testemunhogem, pescaria, estimulação e 
outros serviços relacionados com o exploração de 

etróleo, s natural e de outros recursos minerais. 

o hospedagem, turismo, viagens e 
êneres. 

Hospedagem de Qua lquer natureza em hotéis, opart­
service condominiais, flot , oport-hotéis, hotéis-residência , 
residence-service, suíte service, hotelario marítimo, motéis, 
pensões e congêneres; ocupação por temporada com 
fornecimento de serviço (o valor do alimentação e gorjeta , 
quando incluído no peço do diário , fico sujeito ao Imposto 
Sobre Servi 

passeios, viagens, 

10.01 Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, 
de seguros, de cartões de crédito , de planos de saúde e 
de lonos de revidência 1 do. 

1 0.02 Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos 
em valores mobil iários e contratos uois uer. 

10.03 Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos 
de 1edode industrial, artístico ou literário. 

10.04 Agenciamento, corretagem ou intermediação de 
contratos de arrendamento mercantil (leasing) , de franquia 

nchisin e de fotu · ctori 
10.05 Agenciamento, corretagem ou intermediaç ão de bens 

móveis ou imóvei não obron idos em outros itens ou 

5 100 

5 200 

5 200 

5 200 

5 150 

5 150 

5 150 

5 100 

5 150 

5 150 

5 150 

5 150 

J() 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE URÂNIA 
CNPJ 46.61 1.117/0001-02 

e-mail: pmurania@inffonet.com.br 6 2 
Avenida Brasil, 390- Fone/Fax (17) 3634-9020 - CEP 15 760-000 

URÂNIA - Estado de São Paulo 

subitens, inclusive aqueles realizados no âmbito de Bolsas 
de Mercadorias e Futuros, 

armazenamento, 
neres. 

11.01 e estacionamento de veículos terrestres 
automotores de aeronaves e de embarca ões. 

segurança ou monitoramento de bens e 

concertos, 

destreza física ou 
do 

12.13 Produção, mediante ou sem encomenda prévia , de 
eventos, espetáculos, entrevistas, shows, ballet, danças, 
desfiles, bailes, teatros, óperas, concertos, recitais, festivais 
e co neres. 

12.14 Fornecimento de música para ambientes fechados ou não, 
mediante transmissão or ua er cesso . 

12.15 Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios 
elétricos e con êneres. 

12 .1 6 Exibição de filmes, en·trevistas, musicais, espetáculos, shows, 
concertos, desfiles, óperas, competições esport ivas, de 
destreza intelectual ou con êneres. 

12.1 7 Recreação e animação, inclusive em festas e eventos de 
ual uer natureza. 

5 

5 
5 

5 

5 

5 
5 

5 

5 

150 

150 
150 

100 

200 

100 
100 

100 

100 
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Serviços relativos a fonografia , fotogra fia , cinematografia e 
ra fia. 

c lic heria, 

14.01 Lubrificação, limpeza, lustração,.rev isão, carga e recarga, 
conserto , restauração, blindagem, manutenção e 
conservação de máquinas, veículos, aparelhos, 
equipamentos, motores, elevadores ou de qualquer obje to 
(exceto peças e partes empregadas, que fica m sujeitas ao 
ICMS. 

peças e partes 

15 Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, 
inclusive aqueles prestados por instituições financeiras 

63 

5 100 

5 100 

5 120 

5 120 

5 120 

5 120 

autorizadas a funcionar ela União ou em de direi to . 5 
15.01 Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de 

cartão de crédito ou débito e congêneres, de carteira de 5 
cliente de ch todos e con neres. 

15.02 Abertura de con tas em inclusive conta-corren te 
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conta de investimentos e aplicação e caderneta de 5 
poupança, no País e no exterior, bem como a 
man o das referidas contas ativas e inativas. 

15.03 Locação e manutenção de cofres particulares, de 
terminais eletrônicos, de terminais de a tendimento e de 5 
bens e e mentos em eral. 

15.04 Fornecimento ou emissão de atestados em geral, inclusive 
atestados de idoneidade, atestados de capacidade 5 
financeira e con eres. 

15.05 Cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação 
cadastra l e congêneres, inclusão ou exclusão no Cadastro 
de Emitentes de Cheques sem Fundos - CCF ou em 5 

ua is uer outros bancos cadastrais. 
15.06 Emissão, reemssao e fornecimento de avisos, 

comprovantes e documentos em geral; abono de firmas; 
coleta e entrega de documentos, bens e valores; 
comunicação com outra agência ou com a 
administração centra l; licenciamento eletrônico de 5 
veículos; transferência de veículos; agenciamento 
fiduciário ou de ositário· devol o de bens em custódia. 

15.07 Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas 
em geral, por qualquer meio ou processo, inclusive por 
telefone, fac-símile, internet e telex, acesso a terminais de 
atendimento, inclusive vinte e quatro horas; acesso a outro 
banco e a rede compartilhada ; fornecimento de saldo, 5 
extrato e demais informações relativas a contas em geral , 

uer meio ou o . 
15.08 Emissão, reemssao, a lteração, cessão, substituição, 

cancelamento e registro de contrato de crédito; estudo, 
análise e avaliação de operações de crédito; emissão, 
concessão, alteração ou contratação de aval , fiança , 5 
anuência e congêneres; serviços relativos à abertura de 
crédito, uais uer fins. 

15.09 Arrendamento mercantil (leasing ) de quaisquer bens, 
inclusive cessão de direitos e obrigações, substituição de 
garantia, alteração, cancelamento e registro de contrato, 5 
e demais serviços relacionados ao arrendamento mercantil 
I e as i 

15.1 O Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou 
pagamentos em geral, de títulos Quaisquer, de contas ou 
carnês, de cãmbio, de tributos e por conta de 
terceiros, inclusive os efetuados por meio e letrônico, 
automático ou por máquinas de atendimento; 5 
fornecimento de posição de cobrança , recebimen to ou 
pagamento: emissão de carnês, fichas de compensação, 

e documentos em eral. 
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15.13 Serviços relacionados a operações de câmbio em geral, 
edição, alteração, prorrogação, cancelamento e baixa de 5 
contrato de câmbio; emissão de registro de exportação ou 
de c rédito ; cobrança ou depósito no exterior; emissão, 
fornecimento e cancelamento de c heques de viagem; 
fornecimento , transferência , cancelamento e demais 
serviços relativos à carta de crédito de importação, 
exportação e garantias recebidas; envio e recebimento de 
mensagens em geral relacionadas a operações de 
câmbio. 

15.14 Fornecimento, emissão, reemssao, renovação e 
manutenção de cartão magnético, cartão de crédito, 5 
cartão de débito, cartão salário e con neres. 

15.15 Compensação de c heques e títulos quaisquer; serviços 
relacionados a depósito , inclusive depósito identificado, a 
saque de contas quaisquer, por qualquer meio ou 5 
processo, inclusive em Terminais eletrõnicos e de 
atendimento. 

15. 16 Emissão, reemissão, liquidação, alteração, cancelamento 
e baixa de ordens de pagamento, ordens de crédito e 
similares, por qualquer meio ou processo; serviços 
relacionados à transferência de va lores, dados, fundos, 5 

mentos e similare inclusive entre contas em era!. 
15.17 Emissão, fornecimento , devolução, sustação, 

cancelamento e oposição de cheques quaisquer, avulso 5 
ou talão . 

15.18 Serviços relacionados a c rédito imobiliário, avaliação e 
vistoria de imóvel ou obra, análise técnica e jurídica, 
emssao, reemssao, alteração, transferência e 
renegociação de contrato, emissão e reemissão do termo 5 
de quitação e demais serviços relacionados a crédito 
imobiliário. 

17 Serviços de apoio técnico, administra tivo, jurídico, contábil, 
comerc ial e con êneres. 

17 .O 1 Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não 
contida em ou tros itens desta lista; análise, exame, 
pesquisa, coleta , compilação e fornecimento de dados e 
informações de qualquer natureza. inc lusive cadastro e 
similares. 

17.02 Datilografia, digitação. estenografia , 
secretaria em ta audível, reda 

5 

5 

200 

200 

150 
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interpretação, revisão, tradução, apoio e infra-estrutura 
administrativa e c êneres. 

17.03 Planejamento, coordenação, programação ou 
aniza ão técnica, financeira ou administrativa. 

17.04 Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de 
mão-de-obra. 

17.05 Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter 
temporário, inclusive de empregados ou trabalhadores, 
avulsos ou temporários, contratados pelo prestador de 
servi o. 

17.06 Propaganda e publicidade, inclusive promoção de 
vendas, planejamento de campanhas ou sistemas de 
publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais 
materiais ublicitários. 

17.11 Organização de festas e recepções; bufê (exceto o 
fornecimento de alimentação e bebidas, que fica sujeito 
ao ICMS. 

1 7.12 Administração em geral , inclusive de bens e negócios de 
terceiros. 

17.23 Assessoria , análise, avaliação, atendimento, consulta , 
cadastro , seleção, gerenciamento de informações, 
administração de contas a receber ou a pagar e em geral, 
relacionados a ões de faturiza - actori 

17.24 Apresentação de palestras, conferências, seminários e 
co neres 

18 Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos 
de seguros; inspeção e avaliação de riscos para cobertura 
de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos 

18.01 

5 
5 

5 

5 

5 

5 

5 

5 

5 

5 

. a .,;J,· ... · @ ..A.~ W1i 'li""""' 
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200 
150 

150 

100 

200 

100 

200 

200 

200 

150 
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de contra tos de Seguros; prevenção e gerência de riscos 
uráveis e con eres. 

19 Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais 
produtos de loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de 
apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos 
de c a ·taliza -o e c êneres. 

19 .O 1 Serviços de distribuição e venda de b ilhetes e demais 
produtos de loteria, b ingos, cartões, pules ou cupons de 
apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos 
de ca liza o e c êneres. 

20 Serviços portuários, aeroportuários, ferroportuários, de 
terminais rodoviários, ferroviários e metroviários. 

20.01 Serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto, 
movimentação de passageiros, reboque de embarcações, 
rebocador escoteiro, atracação, desatracação, serviços 
de praticagem, capatazia , armazenagem de qualquer 
natureza, serviços acessonos, movimentação de 
mercadorias, serviços de apoio marítimo, de 
movimentação ao largo, serviços de armadores, es tiva, 
conferência, I 

20.02 Serviços aeroportuários, de aeroporto, 
movimentação de passageiros, armazenagem de 
qualquer natureza, capatazia, movimentação de 
aeronaves, serviços de apoio aeroportuários, serviços 
acessórios, movimentação de mercadorias, logística e 
con êneres. 

20.03 Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metroviários, 
movimentação de passageiros, mercadorias, inclusive suas 

ões I tica e co 

22.01 Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de 
preço ou pedágio dos usuários, envolvendo execução de 
serviços de conservação, manutenção, melhoramentos 
para adequação de capacidade e segurança de trânsito, 
operação, monitoração, assistência aos usuários e outros 
serviços definidos em contratos, atos de concessão ou de 

o ou em normas oficiais. 
23 Serviços de programação e comunicação visual, desenho 

industrial e c êneres. 
23 .01 Serviços de programação e comunicação visual, desenho 

industria l e c êneres. 
24 Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, 

sinaliza ão visual, bann adesivos e con êneres. 
24.01 Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, 

sina liza ão visua l, ba nners, adesivos e con êneres. 

67 

5 

5 

5 

5 

5 

5 

5 

5 

5 

5 

5 

5 
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Servi os funerários. 
Funerais, inclusive fornecimento de caixão, urna ou 
esquifes; aluguel de capela ; transporte do corpo 
cadavérico; fornecimento de flores, coroas e outros 
paramentos; desembaraço de certidão de óbito; 
fornecimento de outros adornos; 

conservação ou 

26 Serviços de coleta , remessa ou entrega de 
correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, 
inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; 
courrier e con êneres. 

26 .01 Serviços de coleta , remessa ou entrega de 

33 

33.0 1 

34 

34.01 

35 

correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, 
inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; 

serviços de qualquer 

e serviços de qualquer 

Serviços de desembaraços aduaneiros, comissórios, 
des chantes e con êneres. 
Serviços de desembaraços aduaneiros, comissórios, 
des chantes e con êneres. 
Serviços de investigações particulares, detetives e 
con êneres. 
Serviços de investigações particulares, detetives e 
con êneres. 
Serviços de reportagem, assessoria de imprensa , jornalismo 
e reJa ' blicas. 

5 200 

5 200 

5 150 

5 150 

5 200 

5 200 

5 150 

5 150 
5 100 

5 100 

5 150 
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5 150 
5 150 

5 100 

§ 1°. A base de cálculo do imposto é o preço do serviço, sobre o qual 
se aplica a alíquota estabelecida na lista de serviços prevista no caput deste artigo. 

§ 2°. O imposto incidente sobre o serviço prestado sob a forma de 
trabalho pessoal do próprio contribuinte será calculado com base no Unidade 
Fisca l Municipa l, do primeiro mês do respectivo exercício fina nceiro. 

§ 3°. A pessoalidade na prestação dos serviços será constatado 
através de laudo de veri ficação e constatação, preenchido pelos fiscais da 
fazenda municipal, exceto nos casos em que no próprio requerimen to de inscrição 
cadastral esteja caracterizado, de forma indubitável , o caráter pessoa l. 

§ 4°. A pessoa jurídico optan te pelo Regime Unificado de Arrecadação 
de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte - Simples Nacional, terá o alíquota do imposto determinada com base na 
receita bruta acumulada nos 12 (doze) meses anteriores ao período da apuração, 
conforme tabela a segui: 

Receita Bruta em 12 meses {em R$) Alíquota 

Até 120.000,00 2,00% 

De 120.000,01 o 240.000,00 2,79% 

De 240.000,01 o 360.000,00 3,50% 

De 360.000,01 o 480.000,00 3,84% 

De 480.000,0 1 a 600.000,00 3,87% 

De 600.000,01 a 720.000,00 4,23% 

De 720.000,0 1 a 840.000,00 4,26% 

De 840.000,0 1 o 960.000,00 4,3 1% 

De 960.000,01 o 1 .080.000,00 4,6 1% 

De 1 .080.000,01 o 1 .200.000,00 4,65% 

De 1.200.000,01 o 2.400.000,00 5,00% 

38 
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§ 5°. Os valores da receita bruta acumulada· devem ser 
proporcionalizados ao número de meses de atividade no período, quando a 
pessoa jurídica, optante pelo Simples NacionaL iniciar a sua atividade no decorrer 
do ano-calendário. 

§ 6°. Atualização da tabela prevista no §4° deste artigo será feita 
anualmente por meio de Decreto do Executivo, no ano calendário para o exercício 
seguinte, obedecendo a Lei Federal que disciplina a matéria. 

Art. 43. No caso de serviço prestado sob a forma de trabalho pessoa l 
do próprio contribuinte , o imposto será calculado com base no percentual da 
Unidade Fiscal MunicipaL estabelecido na lista de serviços, sem levar em 
consideração a remuneração pelo próprio trabalho. 

§ 1°. A prestação de serviço sob a forma de trabalho pessoal do 
próprio contribuinte é o simples fornecimento de trabalho, por prestador de serviço 
autônomo, com ou sem estabelecimento fixo, sem a ajuda de empregado ou 
auxiliar treinado, ou com o suo mesmo formação profissional , no execução direto 
dos serviços. 

§ 2°. Para efeito do que estabelece o parágrafo primeiro deste artigo, 
trabalho pessoal do próprio contribuinte ocorre quando o prestador de serviço 
trabalho por conta próprio, ou seja , quando ele organizo e executa o seu próprio 
trabalho de formo autônomo, assumindo o risco do negócio, sem ajudo ou 
subordinação. 

§ 3°. Não poderá ser considerado como trabalho pessoal do próprio 
contribuinte : 

I - quando o prestador de serviço utilizar, diretamente no execução 
dos serviços, empregados ou auxiliares treinados, ou com o suo mesmo formação 
profissional , assalariado ou em regime de comissão, registrado em carteiro de 
traba lho e previdência socia l ou não. 

11- quando o prestador de serviço, inscrito como autônomo, participar, 
nos dependências físicas de determinado estabelecimento prestador de serviço, 
ainda que temporariamente , do prestação de serviço contratado pelo titular do 
estabelecimento; 

§ 4°. No existênc ia do situação previsto no inciso I do coput deste 
artigo, o imposto será cobrado sobre o receito bruto mensal auferido pelo prestador 
de serviço. 

§ 5°. No ocorrência de qualquer uma das si tuoçôes previstas nos 
incisos 11 do coput deste artigo, o imposto será cobrado sobre a receito bruto 
mensal de cada um dos envolvidos no prestação do serviço . 

§ 6°. o imposto das sociedades civis, uniprofissionois, cujo prestação de 
serviço for exercido sob o formo de trabalho pessoal de cada um dos sócios 
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coput deste artigo e será calculado em relação o cada profissional habilitado, 
constante do seu ato constitutivo. 

§ 7°. A prestação de serviço sem caráter empresarial é aquela feito de 
formo pessoal , sem o necessidade de auxiliares registrados em carteiro de trabalho 
ou não, e sem o distribuição de dividendos ou qualquer outro formo de 
participação no lucro auferido, no execução direto dos serviços. 

§ 8°. Os escri tórios de contabilidade recolherão o imposto através de 
va lor fixo, ca lculado do mesmo formo previsto no § 6° deste artigo, levando em 
consideração o número de profissionais habilitados que prestarem serviços poro o 
escritório. 

Art. 44. A base de ca lcu lo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISSQN, sobre o prestação de serviço por pessoa juríd ico incluído no 
subitem 3.04 do listo de serviços do artigo 42, será determinado em função do 
preço do serviço, proporcional ou mensalmente, e será calculado: 

I - proporciona lmente, conforme o extensão do ferrovia, rodovia , dutos 
e condutos de qualquer natureza, cabos de qualq uer natureza, ou ao número de 
postes existentes no Município; 

11- mensalmente: 

o) através do multiplicação do preço do serviço apurado pelo 
a líquota correspondente à extensão municipal do ferrovia , rodovia, d utos, condutos 
e cabos de qualquer natureza e por 100 (cem), divididos pelo extensão total do 
ferrov ia , rodovia, dutos, condutos e cabos de qualquer natureza; 

b) através do multiplicação do preço do serviço apurado pelo 
a líquota correspondente à quantidade de postes locados no município e por 100 
(cem) , divid idos pelo quantidade total de postes locados. 

Art. 45. Compõem o base de cálculo d o imposto: 

o) o va lor dos subempreitados; 

b) o valor dos mercadorias referidos nos itens 7.02 e 7.05 do listo de 
serviços, sem o documentação fiscal relativo ao imposto de competência de outro 
ente da federação, quando fornecidos pelo prestador nos empreitados globais; 

c) o valor do a limentação e dos bebidos, referido no item 17.10 do 
listo de serviços, incluído no noto fiscal de prestação de serviços. 

§ P. O valor dos peças e portes referidos nos itens 14.01 e 14.03 do listo 
de serviços serão abatidos do base de cálculo do imposto somente quando o 
prestador de serviço comprovar o suo aquisição, destino e aplicação, através de 
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documento fiscal capaz de evitar a evasão do tributo de competência do ou tro 
ente da federação. 

§ 2°. Visando conhecer a receita bru ta mensal e a perfeita 
identificação da base de cálculo do imposto o fisco poderá . enquanto não 
decorrido o direito da fazenda pública constituir os créditos tributários. efetuar a 
verificação de toda a documentação fiscal do sujeito passivo. 

§ 3°. O fisco poderá também. conforme o caso. conhecer a base de 
cálculo do imposto do período fiscalizado. através de laudo de verificação e 
constatação e formulário de apuração de despesas, onde será registrada a 
realidade do sujeito passivo, por meio das seguin tes informações: 

I- identificação completa do sujeito passivo: 

11- a natureza do serviço prestado; 

111- o número de empregados e seus sa lários; 

IV - va lor da matéria-prima . insumo. combustível, energia elétrica e 
outros materiais aplicados; 

V -total dos sa lários. comissões e gra tificações de empregados. sócios 
ou gerentes: 

VI - tota l da remuneração dos diretores, titulares ou prepostos, retirada 
pró-labore e honorários; 

Vil - aluguéis pagos, ou na falta destes, o valor equivalente para 
idênticas si tuações; 

VIII- total das despesas de água, energia e telefone; 

IX - impostos. taxas, contribuições e e ncargos soc iais; 

X - outras despesas mensais obrigatórias. 

§ 4°. Nos procedimentos fiscais instaurados para verificar a 
regularidade nas operações e no recolhimento do imposto, constatada a 
impessoalidade na prestação do serviço, a autoridade fiscal preencherá o Laudo 
de verificação e constatação referido no § 3° deste artigo, para auxiliar na 
apuração da base de cálculo . 

§ 5°. O fisco poderá, ainda, tomar declaração pessoal reduzida a 
termo, do sujeito passivo ou seu representante lega l, visando apurar a receita bruta 
mensal e as despesas, para auxi liar na formação da base de cálculo; 
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§ 6°. As peças e partes a que se referem os itens 14.01 e 14.03 do 
artigo 42, somente poderão ser abatidas se houver, por meio de documento fiscal 
capaz de evitar a evasão do tributo estadual, a comprovação da sua aquisição, 
destino e aplicação na prestação de serviço. 

§ 7°. Caso o alimento e a bebida a que se refere o item 17. 11 do 
artigo 42 estiver incluída na nota fiscal de prestação de serviço, sujeitar-se-á o 
prestador apenas ao tributo municipa l. 

Art. 46. O fornecimento de mão de obra na construção ou reforma de 
casas, edifícios residenciais e comerciais, salão e barracão comercia l e templos 
religiosos, por prestador de serviços não inscrito em nenhum município ou sem 
documento fiscal, terá a base de cálcu lo apurada por meio da multiplicação da 
área encontrada pela seguinte pauta de va lores: 

I -casas residenciais sem laje : 

a) construção até 99,99m2
, noventa e nove metros e noventa e nove 

centímetros quadrados, 50% (cinquenta por cento) da Unidade Fisca l Municipal; 

b) construção de 1 00,00m2
, (cem metros quadrados) a 199.99m2 

(cento e noventa e nove metros e noventa e nove centímetros quadrados) , 60% 
(sessenta por cento) da Unidade Fiscal Municipal. 

c) construção de 200,00m2 (duzentos metros quadrados) a 249,99m2 

(duzentos e quarenta e nove metros e noventa e nove centímetros quadrados) , 70% 
(setenta por cento) da Unidade Fiscal Municipal; 

d) construção acima de 250,00m2 (duzentos e cinquenta metros 
quadrados) , 80% (oitenta por cento) da Unidade Fisca l Municipal . 

11- casas residenciais com laje e um pavimento : 

a) construção até 99,99m2
, noventa e nove metros e noventa e nove 

centímetros quadrados, 60% (sessenta por cento) da Unidade Fiscal Municipal; 

b) construção de 1 00,00m2 (cem metros quadrados) a 199,99m2 (cento 
e noventa e nove metros e noventa e nove centímetros quadrados), 70% (seten ta 
por cento) da Unidade Fisca l Municipal; 

c) construção de 200,00m2 (duzentos metros quadrados) a 249,99m2 

(duzentos e quarenta e nove metros e noventa e nove centímetros quadrados) , 80% 
(oitenta por cento) da Unidade Fiscal Municipal; 

d) construção acima de 250,00m2 (duzentos e cinquenta metros 
quadrados). 90% (noven ta por cento) da Unidade Fisca l Municipal. 
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111- casas e edifícios residenciais com mais de um pavimento: 

a) construção até 99,99m2
, noventa e nove metros e noventa e nove 

centímetros quadrados, 70% (setenta por cento) da Unidade Fiscal Municipal; 

b) construção de l 00,00m2 (cem metros quadrados) a l99,99m2 (cento 
e noventa e nove metros e noventa e nove centímetros quadrados), 80% (oitenta 
por cento) da Unidade Fiscal Municipal ; 

c) construção de 200,00m2 (duzentos metros quadrados) a 249,99m2 

(duzentos e quarenta e nove metros e noventa e nove centímetros quadrados), 90% 
(noventa por cento) da Unidade Fiscal Municipal; 

d) construção acima de 250,00m2 (duzentos e cinquenta metros 
quadrados), l 00% (cem por cento) da Unidade Fiscal Municipal. 

IV- outras edificações: 

a) barracão ou galpão comercia l, 50% (cinquenta por cento) da 
Unidade Fiscal Municipal; 

b) varandas em geral 60% (quarenta por cento) da Unidade Fiscal 
Municipal; 

c) salões comerciais e templos religiosos com um pavimento, a mesma 
base de cálculo estabelecida para as casas residenciais sem laje. 

d) estabelecimentos comerciais e templos de qualquer culto com laje 
e mais de um pavimento, a mesma base de cálculo estabelecida nos incisos 11 do 
caput deste artigo. 

V- outras ocorrências : 

a) reforma de prédio residencial, comercial ou outro qualquer, 30% 
(trinta por cento) da base de cálculo estabelecida para construção do mesmo 
padrão; 

b) reforma com demolição e reconstrução, com ampliação da área 
existente, l 00% (cem por cento) da base de cálculo estabelecida para construção 
do mesmo padrão; 

c) ampliação, sem demolição e sem reforma da área existente, l 00% 
(cem por cento) do valor da base de cálculo estabelecida para construção do 
mesmo padrão, sobre a área ampliada . 

§ P . Havendo mais de uma construção no mesmo imóvel, formadas 
por áreas descontínuas, cada uma delas terá lançamento distinto. 
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§ 2°. Nas construções rea lizadas em forma de condomínio, com 
espaço comum a todos ou alguns dos condôminos a base de cálculo será o tota l 
da área apurada. 

§ 3°. O quantum do imposto será obtido através da multiplicação da 
área encontrada em medição realizada pela Prefeitura , pelo va lor estabelecido 
por m2 (metro quadrado) e pela alíquota de 2% (dois por cento). 

§ 4°. No caso de construção realizada com mão de obra registrada 
em Carteira de Trabalho e Previdência Social , o valor pago aos empregados será 
atualizado até o data do lançamento e cobrado o imposto apenas sobre a 
diferença , se houver. 

Seção IV 
Do Preço do Serviço 

Art. 47. O preço do serviço é a receito bruto a ele correspondente, 
com tudo o que for cobrado em virtude do prestação do serviço em dinheiro, bens 
e serviços, ou direitos seja na conta ou não, a títu lo de reembolso , de ressarcimento, 
de reajustamento ou de outro dispêndio de qualquer natureza, 
independentemente do seu efetivo pagamento. 

Parágrafo único. São computados no receita bruta ou movimento 
econômico resultante da prestação de serviços: outros serviços similares, 
congêneres e correlatos. 

Art. 48. O preço do serviço ou a receito bruto compõe o movimento 
econômico do mês em que fo i concluído o sua prestação. 

§ 1°. Constitui parte integrante e indissociável do preço: 

I - os va lores acrescidos e outros encargos de qualquer natureza, 
ainda que de responsabilidade de terceiros; 

11 - os ônus relativos à concessão do crédito, ainda que cobrados em 
separado, na hipótese do prestação de serviços, sob qualquer modalidade; 

111- o montante do imposto, constituindo destaque nos documentos de 
mera indicação e controle; 

IV- os va lores despendidos, direta e indiretamente, em favor de outros 
prestadores de serviços, o título de participação ou demais formas e espécies, 
incluindo as subempreitadas de construção civil. 
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o prestação do serviço, in tegram o receito bruto no mês em que forem 
efetivamente recebidos. 

§ 3°. Quando o prestação do serviço for subdividido em portes, 
considero-se devido o imposto, no mês em que for concluído qualquer etapa 
con tratual o que estiver vinculado o exigibilidade do preço do serviço. 

§ 4°. A aplicação das regras re la tivas à conclusão. total ou parcial, da 
prestação do serviço, independe do efetivo pagamento do preço do serviço ou do 
c umprimento de qualquer obrigação contratual assumido por um contratante em 
relação ao outro. 

§ 5°. As diferenças resultantes dos reajustamentos do preço dos 
serviços integrarão a receito do mês em que suo fixação se tornar definitiva. 

§ 6°. No caso de "leasing" considero-se como preço do serviço todos 
os valores recebidos no operação, inclusive aluguéis. taxo de intermediação, de 
administração e de assistênc ia técnico. 

§ 7°. Não integram o preço do serviço os va lores relativos o desconto 
ou abatimento total ou parcial, sujei tos o condição, desde que prévia e 
expressa mente contratados. 

Art. 49. Considero-se. subempreitada: 
I - a terceirizoção tota l ou parcia l de um serviço global previsto na listo 

de serviços; 

11- a terceirização de uma ou de mais de uma das etapas específicas 
de um serviço geral previsto na listo de serviços. 

Art. 50. Na falta do preço do serviço, ou não sendo e le desde logo 
conhecido, o mesmo poderá ser fixado, mediante arbitramento . 

Seção V 
Do Arbitramento do Preço 

Art. 51. O va lor das operações. o lançamento e a cobrança do 
imposto, a que se refere este capítulo, serão arbitrados pelo autoridade fiscal , sem 
prejuízo das penalidades cabíveis, nos seguintes casos: 

I - quando se apurar fraude, sonegação ou om1ssoo ou se o 
contribuinte embaraçar o exame de livros e documentos necessários ao 
lançamento e à fiscalização do tributo; 

11 - quando o contribuinte não possuir os livros, documentos, talonários 
de notas fiscais e formulários adotados pelo Fazendo Público Municipa l; 
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111 - quando o resultado obtido pelo contribuinte for economicamente 
inexpressivo, quando for difícil efetuar a apuração do preço, ou quando a 
prestação do serviço tiver caráter tra nsi tório ou instável; 

IV - quando não possuir o sujeito passivo, ou deixar de exibir os 
elementos necessários à fiscalização das operações realizadas, inclusive nos casos 
de perda e extravio ou inutilização de livros ou documentos fiscais; 

V- quando não prestar o sujeito passivo, após regularmente intimado 
ou notificado, os esc larecimentos exigidos pela fiscalização, prestar esclarecimentos 
insuficientes, ou não merecerem fé , por serem inverossímeis ou falsos; 

VI - quando ocorrer o exercício de qualquer atividade que constitua 
fato gerador do imposto, sem o sujeito passivo estar devidamente inscrito no 
Município; 

VIl- quando o sujeito passivo deixar de atender a notificação para sua 
inscrição junto ao Município; 

VIII - quando os serviços forem prestados sem a determinação do 
preço ou a título de cortesia; 

IX- quando houver irregularidade na emissão de documento fiscal , ou 
na escrituração de livro fiscal ; 

X - quando houver ocorrido perda ou extravio de documento fiscal, 
exceto se for atendido o disposto no artigo 301, e o prestador de serviços dispuser 
dos livros fiscais corretamente escriturados . 

§ 1°. Para arbitramento do preço do serv iço poderá ser considerado 
um ou mais de um dos seguintes quesitos: 

I - os estudos de órgãos públicos ou entidades de classe diretamente 
vinculadas à atividade; 

11- o tempo de duração e a natureza específica da atividade; 

111- os lançamentos de estabelecimentos semelhantes; 

IV - o va lor dos mesmos serviços cobrados pelos concorrentes; 

V- o faturamento mensal de outros prestadores do mesmo porte; 

VI - as informações fornecidas pelo contribuinte. 

§ 2°. O montante arbitrado, para cada mês, não poderá ser inferior à 
soma dos va lores das parcelas previstas nos incisos IV a X do § 3° do artigo 45 desta 
Lei Complementar. 
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,§ 3°. O valor arbitrado será fixado por relatório do fiscal tributário, 
conferido e visado pela chefia imediata e homologado pelo responsável pela 
Fazenda Municipal. 

§ 4°. O arbitramento não exclui a incidência de atualização 
monetária , acréscimos moratórios e multa de mora sobre o valor do imposto que 
venha a ser apurado, nem da penalidade por descumprimento da obrigação 
acessória que lhe sirva de pressuposto. 

§ 5° . Da receita mensal arbitrada será abatida a receita declarada, 
caso tenha havido recolhimento espontâneo, e tributada a diferença. 

§ 6°. O arbitramento referir-se-á, exclusivamente, aos fatos ocorridos no 
período em que se verificarem os pressupostos mencionados nos incisos deste 
artigo. 

Art. 52. Quando a irregularidade nas operações prejudicar o bom 
andamento da apuração fiscal e o fornecimento de dados para o arbitramento 
não merecerem fé, será realizado plantão permanente nas dependências do 
estabelecimento do prestador de serviços, até se conseguir os elementos 
necessários para se chegar ao valor da receita a ser arbitrada. 

Parágrafo único. A fiscalização poderá efetuar verificação periódica 
nos numeradores mecânicos e automáticos utilizados pelo sujeito passivo, com o 
intuito de apurar a movimentação financeira mensal para arbitramento do preço e, 
para evitar evasão de receita , enquadrar o sujeito passivo em regime de estimativa. 

Seção VI 
Do Regime de Estimativa 

Art. 53. O órgão fiscalizador poderá efetuar o cálculo e o lançamento 
do imposto, antes da ocorrência da prestação do serviço, por meio de estimativa, e 
fixar o va lor a ser recolhido mensa lmente, quando se tratar de: 

I -atividade exercida em cará ter provisório; 

11 - sujeito passivo que não tenha cumprido as obrigações tributárias 
assessórias ou principais regularmente; 

111 - contribu inte ou grupo de contribuintes cuja espécie, modalidade 
ou volume de negócios aconselhe tratamento fiscal específico; 

IV - sujeito passivo de rudimentar o rganização ou que não tenha 
condições de emitir documentos fiscais e que não possua escrituração contábi l ou 
possua de forma irregular. 
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Parágrafo único. Considera-se como atividade de cará ter provisório, 
aquela exercida temporariamente, vinculada a fatores ou acontecimentos 
ocasionais ou excepcionais. 

Art. 54. O lançamento por regime de estimativa não dispensa o 
contribuin te da emissão de documentos fiscais e respectiva escrituração, exceto os 
casos de dispensa, previstos em regulamento . 

Parágrafo único. Para o lançamento do imposto, antes da ocorrência 
do seu fato gerador, através de regime de estimativa , deverá ser observado o 
disposto nos § § 1 o § 2° do art. 51 desta Lei Complementar. 

Art. 55. Comprovado em procedimento fiscal, motivo para 
arbitramento do preço, o imposto referente aos meses remanescentes do exercício 
financeiro em andamento, será lançado por meio de estimativa. 

Parágrafo único. O va lor lançado através de estimativa será fixado por 
meio de rela tório fei to pelo fiscal tributário , conferido pelo superior imediato e 
homologado pelo responsável pela Fazenda Municipal. 

Art. 56 . Homologado o lançamento por regime de estimativa, o 
prestador de serviço será notificado sobre: 

1- o "quantum" do imposto fixado; 

11- o prazo e o valor das parcelas a serem recolhidas mensalmente; 

11 1- a instituição financeira onde será efetuado o recolhimento. 

§ 1°. O setor competente efetuará através do preenchimento de 
formulário e com base em documentos ou informações fornecidas pelo sujeito 
passivo, no mês de dezembro de cada exercício, a revisão dos valores do 
lançamento feito por meio de estimativa, reajustando as prestações subsequentes à 
revisão. 

§ 2°. O sujeito passivo também poderá efetuar a revisão e apresentar 
pedido de restituição ou denúncia da diferença apurada. 

§ 3°. O pedido de restituição ou denúnc ia da diferença apurada pelo 
sujeito passivo será processado e encaminhado ao setor competente que verificará 
o valor real da receita bruta mensal. 

§ 4°. Caso a receita bruta mensal apresentada pelo sujeito passivo 
esteja correta, a diferença apurada será acrescida apenas de atualização 
monetária e recolhida ou restituída no prazo previsto no inciso 11 do artigo 61, desta 
Lei Complementar. 
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Seção VIl 
Do Cálculo do Imposto 

Art. 57. O imposto será calculado: 

1- pela Fazenda Pública Municipal, quando: 

so 

a) o serviço for prestado sob a forma de trabalho pessoal do próprio 
contribuinte; 

b) tratar-se de recolhimento por estimativa; 

c) tratar-se de imposto ou diferenç a de imposto, apurado em 
procedimento fiscal ; 

d) tratar-se de imposto incidente sobre a mão-de-obra aplicada em 
reforma , construção ou ampliação de prédio residencial, comercial ou outro 
qualquer. 

11- pela Fazenda Pública Municipal ou pelo contribuinte, quando: 

a) a base de cálculo for o preço do serviço; 

b) tratar-se de diversões públicas e o prestador de serviço não possuir 
estabelecimento fixo e permanente no Município de Urânio . 

111 - Pela Fazenda Público , pelo tomador do serviço ou pelo promotor 
ou patrocinador, nos casos previstos nos artigos 63 e 64 desta Lei Complementar. 

§1°. O cálculo e o lançamento do imposto, bem como a emissão da 
guia de arrecadação para recolhimento, nos casos previstos nos artigos 63 e 64 
desta Lei Complementar, serão efetuados pelo próprio tomador do serviço quando 
o sistema for eletrônico por meio de aplicativo disponibilizado no sítio da fazenda 
municipal; 

§2° Enquanto não disponibilizado aplicativo no sítio da fazenda 
municipal o cálculo e lançamento serão realizados pelo Fisco, podendo ser 
estabelecida regra em regulamento . 

Seção VIII 
Do Lançamento e da Arrecadação 

Art. 58. O imposto será lançado: 

I - em tantas parcelas, quantos forem os meses do exercício . 
correspondentes ao período da estimativa; 
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11 -anualmente, em 12 (doze) parcelas mensais, quando se tratar de 
trabalho pessoal do próprio contribuinte, resguardada a devida proporcionalidade 
em caso de início de atividade; 

111 - em parcela única, no caso de lançamento sobre o cadastro do 
imóvel, conforme referido no caput do artigo 59 desta Lei Complementar; 

IV - para pagamento em uma só vez, quando apurado em 
procedimento fiscal. 

§ 1°. O lançamento do imposto será efetuado: 

I- de ofício, pelo setor competente, tratando-se de: 

a) prestação de serviço realizada sob a forma de trabalho pessoal do 
próprio contribuinte; 

b) cobrança na forma referida no artigo 59 desta Lei Complementa r; 

c) retenção na fonte, feita pela própria Municipalidade; 

d) enquadramento em regime de estimativa; 

e) débito apurado em procedimento fiscal. 

11- pelo Setor Competente ou pelo sujeito passivo, quando se tratar de : 

a) serviços de d iversões públicas, previstos no item 12 e subi tens da lista 
de serviços, cujo prestador de serviço não possua estabelecimento fixo e 
permanente no Município; 

b) pessoa jurídica sujeita ao recolhimento com base na receita bruta 
mensal; 

c) pessoa física cuja prestação do serviço não for rea lizada sob a 
forma de traba lho pessoal do próprio contribu inte. 

§ 2°. O lanç amento do imposto será feito com base nas informações: 

I - existentes no Cadastro Mobiliário; 

11- existentes no Cadastro Imobiliário; 

111- fornecidas pelo prestador de serviço: 

IV - fornecidas pelo tomador de serviços; 
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V- apuradas em procedimento fiscal. 

§ 3°. O lançamento do imposto referido no inciso IV do coput deste 
artigo, será dispensado, quando o va lor apurado for menor que 1 O%(dez por cento) 
do Unidade Fiscal Municipal. 

§ 4°. Quando o contribuinte prestar serviços em diferentes endereços 
serão efetuados lançamentos distintos, um poro cada estabelecimento, exceto nos 
casos de prestação de serviços sob o formo de trabalho pessoal por pessoa físico, 
nos termos dos§§ 1 o e 2° do artigo 43 desta Lei Complementar. 

Art. 59. Quando ficar consta tado, através do setor competente, por 
meio de Laudo de Vistorio, o término do reformo , construção ou ampliação de 
prédio residencial, comercial ou outro qualquer, o imposto será lançado sobre o 
cadastro municipal do imóvel, onde ocorreu o prestação do serviço. 

§ 1°. O imposto também será lançado quando ficar constatado o 
conclusão parcial do construção, com o utilização antecipado pelo proprietário. 

§ 2°. Trotando-se de edifício de apartamentos, construído em sistema 
de condomínio, o lançamento será efetuado sobre o inscrição no Cadastro 
Nacional do Pessoa Jurídico, se houver, considerando como base de cálculo todo 
o área edificado. 

Art. 60. O imposto sobre serviços será exigido através de notificação de 
lançamento entregue no local do estabelecimento prestador, no domicílio tributário 
do sujeito passivo ou no local do foto gerador do imposto, acompanhado de Auto 
de Infração e Imposição de Multo, quando cabível. 

Parágrafo único. Não sendo o sujeito passivo encontrado poro o 
entrego do lançamento do imposto, será considerado notificado, por intermédio de 
edital publicado no imprensa local, através de jorna l de c ircu lação diário no 
Município. 

Art. 61. O imposto será recolhido, através de guio de arrecadação 
estabelecido em regulamento, nos seguintes prazos: 

- diariamente, trotando-se de d iversões públicas ou eventos 
quaisquer em que o prestador do serviço não tenho estabelecimento fixo no 
Município; 

li - 20 (vinte dias), o pós a constituição do crédito tributário ou em até 
36 (trinta e seis) parcelas mensais, atualizadas monetariamente, quando se trotar de 
lançamento efetuado sobre o cadastro imobiliário do imóvel; 

111-20 (vinte dias), após a const ituição do crédito tributário, no caso de 
procedimento fiscal ; 
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IV - mensalmente, até o dia l O (dez) do mês subsequen te ao da 
prestação do serviço, nos demais casos. 

§ 1°. O pagamento parcelado previsto no inciso 11 do capu t deste 
artigo, fica condicionado a despacho favorável do pedido a ser formulado pelo 
próprio interessado e o valor de cada parcela não poderá ser inferior a 15% (quinze 
por cento) do valor da Unidade Fiscal Municipal. 

§ 2°. O imposto que tem por base tributável o preço do serviço, 
q uando calculado pelo sujei to passivo ou pelo tomador do serviço, será recolhido 
independentemente de prévio exame da au toridade administra tiva. 

§ 3°. No caso de recolhimento do imposto mensalmente, nenhuma 
parcela poderá ser paga sem a prévia q uitação da antecedente. 

§ 4°. O imposto lançado anua lmente por estimativa ou por valor fixo, 
gozará de desconto a ser estabelecido em regulamento , caso o sujeito passivo 
opte pelo recolhimento de todas as parcelas no primeiro vencimento. 

§ 5°. Quando o va lor do imposto mensal , calculado pelo prestador de 
serviço, for menor que 5% (cinco por cento) da Unidade Fisca l Municipal, o 
pagamento será dispensado, e o valor será acumulado para recolh imento no mês 
posterior. 

Art. 62. A comprovação de inexistência de imposto a ser recolhido 
através da receita bruta mensal, pela ausência de resultado econômico, em virtude 
de não haver ocorrido a prestação de serviços tributáveis ou não sujeitos ao 
recolhimento no Município, será feita no mesmo prazo estabelecido para o cálculo 
e recolhimento mensal feito pelo contribu inte. 

§ 1°. O prazo para homologação do va lor recolhido pelo contribuinte 
é de 05 (cinco) anos, contados da data da ocorrência do seu fato gerador, salvo se 
comprovada a existência de dolo, ou simulação. 

§ 2°. Expirado o prazo re ferido no § 1 o deste artigo, sem a 
manifestação da Fazenda Municipal, considera-se homologado o lançamento e 
definitivamente extinto o crédito. 

Seção IX 
Da Responsabilidade pela Arrecadação 

Art. 63. O prestador de serviço é o responsável pelo recolhimento do 
imposto, exceto nos casos de retenção na fonte pagadora , cuja responsabilidade 
será do tomador. 

Parágrafo único. É obrigatória a re tenção na fonte do imposto devido 
pelos seus p restadores de serviços, na condição de tomadores de serv iços: 
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I - o pessoa jurídico, ainda que imune ou isenta , tomadora ou 
intermediário dos serviços estabelecidos na lista de serviços, quando o imposto for 
devido ao município de Urânio; 

11 - o pessoa jurídico , ainda que imune ou isento, tomadora ou 
intermediário de serviços, cujo imposto for devido ao Município, quando o prestador 
de serviço: 

o) não comprovar suo inscrição no Cadastro Mobiliário; 

b) obrigado à emissão de Nota Fiscal de Prestação de Serviço, deixar 
de fazê- lo; 

111- o pessoa físico ou jurídico, ainda que imune ou isento , pelo imposto 
incidente sobre o mão de obro aplicado na construção, ampliação ou reformo de 
prédio residencial, comercia l ou outro qualquer, devido ao Município, quando: 

a) o prestador de serviço não estiver inscrito em nenhum município; 

b) o prestador de serviço inscrito, não possuir ou não emitir os 
documentos fiscais estabelecido nesta Lei Complementar. 

IV - o tomador ou intermediário de serviço proveniente do exterior do 
País, ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País. 

V- os condomínios residenc iais, pelo imposto devido sobre os serviços 
o eles prestados por quaisquer pessoas físicos ou jurídicos . 

Art. 64. A obrigatoriedade do retenção na fonte e recolhimento do 
imposto é extensivo ao promotor ou ao patrocinador de espetáculos esportivos e 
de diversões públicos em geral e às instituições responsáveis por ginásios, estádios, 
teatros, sa lões e congêneres, em relação aos eventos realizados. 

Parágrafo único. A retenção do imposto na fon te deve ser efetuado 
no seguinte formo : 

I - prestação de serviço sob o formo de trabalho pessoal do próprio 
contribuinte, sem inscrição no Cadastro Mobiliário, lI 12 (um doze avos) do va lor 
estabelecido anualmente, por serviço prestado; 

11 - nos demais casos, através do multiplicação do preço do serviço 
pelo alíquota a ele correspondente. 

Art. 65 . O sujeito passivo que prestar serviço sujeito à retenção, deverá 
mencionar no documento fiscal ou gerencial a expressão "imposto sujeito à 
retenção no fonte" . 
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Parágrafo único. A ausência de menção no documento, a respeito da 
retenção na fonte , não desobriga o tomador do serviço de efetuá-la. 

Art. 66 . A retenção do imposto deve ser destacada em pastas, livros, 
arquivos ou quaisquer outros meios, para exame periódico pela fisca lização 
municipal. 

Parágrafo único. Quando da fiscalização, o valor dos serviços cujo 
imposto foi retido e recolhido pelo tomador, será deduzido da base de cálculo 
apurada. 

Art. 67. Não estão sujeitos à retenção na fonte, enquanto prestadores 
de serviços: 

I- o sujeito passivo enquadrado em regime de estimativa, 

11 - o sujei to passivo que efetuar o recolhimento por meio de va lor fixo; 

111 - o serviço, prestado por pessoa física ou jurídica, cujo imposto for 
menor que 20% (vinte por cento) da Unidade Fiscal Municipal. 

§ 1°. O disposto no inciso 111 do caput deste artigo não se aplica aos 
serviços re lacionados no artigo 70 desta Lei Complementar, devendo ser efetuada 
a retenção de qualquer va lor apurado, quando tratar-se de prestador estabelecido 
fora do Município. 

§ 2°. A retenção na fonte será efetuada com base na Unidade Fiscal 
Municipal publicada do mês anterior ao da emissão da nota fiscal. 

§ 3°. Para o cumprimento do disposto no inciso 111 do caput deste 
artigo, o valor da Unidade Fiscal Municipal será disponibilizado através do sítio da 
Fazenda Municipa l. 

Art. 68. Os responsáveis , referidos no artigo 63 e no artigo 64 desta Lei 
Complementar estão obrigados ao recolhimento do imposto devido, multa e 
acréscimos legais, se houver, independente de haver sido efetuado a sua retenção 
na fonte. 

Parágrafo único. Fica atribuída a responsabilidade supletiva ao 
contribuinte, em relação à obrigação princ ipal e acessória , substituindo o tomador, 
na obrigação principal. apenas quando for impossível a sua identificação ou 
localização. 

Art. 69. Na contratação de profissiona l autônomo sujeito à tributação 
fixa , o tomador de serviços exigirá o comprovan te de inscrição municipal e a 
regularidade fiscal. 
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Parágrafo único. Pela inobservância do disposto no caput deste artigo, 
o contratante ficará obrigado ao recolhimento do imposto. 

Seção X 
Do Local da Prestação 

Art. 70. O serviço considera-se prestado e o imposto devido no local do 
estabelecimento prestador ou, na fa lta do estabelecimento, no local do domicílio 
do prestador, exceto nas hipóteses previstas nos incisos I a XX deste artigo, quando 
o imposto será devido no local: 

I - do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na 
fal ta de estabelecimento, onde ele estiver domicil iado, na hipótese do § 5° do 
artigo 39 desta Lei Complementar; 

11 - da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, 
no caso dos serviços descritos no subitem 3.05 da lista de serviços; 

111 - da execução da obra, no caso dos serviços descritos no subi tem 
7.02 e 7. 19 da lista de serviços; 

IV - da demolição, no caso dos serviços desc ritos no subi tem 7.04 da 
lista de serviços; 

V - das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, 
no caso dos serviços descritos no subitem 7.05 da lista de serviços; 

VI - da execução da varriçâo, coleta, remoção, incineração, 
tratamento, reciclagem, separação e destinação fina l de lixo, reje itas e outros 
resíduos quaisquer, no caso dos serviços descritos no subitem 7.09 da lista de 
serviços; 

Vil - da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e 
logradouros públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres, no 
caso dos serviços descritos no subi tem 7 .l O da lista de serviços; 

VIII- da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de 
á rvores, no caso dos serviços descritos no subitem 7. 1 1 da lista de serviços: 

IX- do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de 
agentes físicos, químicos e biológicos, no caso dos serviços descritos no subitem 7.12 
da lista de serviços; 

X - do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e 
congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7. 1 6 da lista de serviços; 
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XI - da execução dos serviços de escoramento, contenção de 
encostas e congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7. 17 da lista de 
serviços; 

XII- da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 
7.16 da lista de serviços; 

XII I - onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos 
serviços descritos no subitem 1 1 .O 1 da lista de serviços; 

XIV - dos bens ou do domicílio das pessoas, vig iados, segurados ou 
monitorados, no caso dos serviços descritos no subitem 1 1 .02 da lista de serviços; 

XV - do armazenamento, depósito, carga , descarga, arrumação e 
guarda do bem, no caso dos serviços descritos no subitem 11 .04 da lista de serviços; 

XVI - da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e 
congêneres, no caso dos serviços descritos nos subitens do item 12, exceto o 12.13, 
da lista de serviços; 

XV II - do Município onde está sendo executado o transporte, no caso 
dos serviços descritos pelo subitem 1 6.01 da lista de serviços; 

XVIII - do estabelecimento do tomador da mão de obra ou, na fal ta 
de estabelec imento, onde ele estiver domiciliado, no caso dos serviços desc'ritos 
pelo subitem 17.05 da lista de serviços; 

XIX - da feira , exposição, congresso ou congêneres a que se referir o 
planejamento, organização e administração, no caso dos serviços descritos pelo 
subitem 17.1 O da lista de serviços; 

XX - do porto, aeroporto, ferroporto, termina l rodoviário, ferroviário ou 
metroviário, no caso dos serviços descritos pelo item 20 da lista de serviços, e seus 
subi tens. 

§ 1°. No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.04 da lis ta de 
serviços, considera-se ocorrido o fato gerador e devido o imposto em cada 
município em cujo território haja extensão de ferrovia . rodovia , postes, cabos, dutos 
e condu tos de qualquer natureza, objetos de locação, sublocação, arrendamento, 
direito de passagem ou permissão de uso, comparti lhado ou não. 

§ 2°. No caso dos serviços a que se refere o su bitem 22.0 1 da lista de 
serviços, considera-se ocorrido o fato gerador e devido o imposto em cada 
município em cujo território haja extensão de rodovia explorada. 
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estabelecimento do prestador nos serviços executados em águas marítimas, 
excetuados os serviços descritos no sub item 20.01 , da lista de serviços . 

Art. 71. Considera-se estabelecimento prestador o local onde o 
contribuinte desenvolva a atividade de prestar serviços. de modo permanente ou 
temporário, e que configure unidade econômica ou profissional. sendo irrelevantes 
para caracterizá-lo as denominações de sede. filial . agência. posto de 
atendimento. sucursal. escri tório de representação ou con tato ou quaisquer outros 
que venham a ser utilizadas. 

§ 1°. Unidade economco ou profiss iona l é uma unidade físico . 
organizacional ou administrativa . não necessariamente de natureza jurídica , onde o 
prestador de serviço exerce o atividade econômico ou profiss ional. 

§ 2°. A existência de unidade econômica ou profissiona l é indicada 
pela conjunção, total ou parcial , dos elementos previstos nos incisos I o V do art . 
126, desta Lei Complementar . 

Seção XI 
Da não Incidência 

Art. 72. O imposto não incide sobre: 

I - as exportaç ões de serviços paro o exterior do País; 

11 - o prestação de serviços em relação de emprego, dos 
trabalhadores avulsos. dos diretores e membros de conselho consultivo ou de 
conse lho fiscal de sociedades e fundações, bem como dos sócios-gerentes e dos 
gerentes-delegados; 

111 - o valor intermediado no mercado de títulos e va lores mobiliários, o 
va lor dos depósitos bancários. o principal, juros e acréscimos moratórios. relativos a 
operações de crédito realizadas por insti tuições financeiras; 

IV - os serviços fornecidos nas construções rea lizadas através de 
companhias habitacionais, em regime de mutirão. 

Parágrafo único. Os serviços desenvolvidos no Brasil , c ujos resultados 
aqui se verifiquem, ainda que o pagamento seja feito por residen te no exterior. não 
se enquadram no d isposto no inciso I do coput deste artigo. 

pessoal ; 

Seção XII 
Da Isenção 

Art. 73. Estão isentos do imposto os seguin tes serviços : 

I - prestados por engraxates ambulantes. sob a formo de trabalho 
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11 - de transporte estritamente municipal , realizados de forma pessoal, 
a través de veículos de tração animal; 

111- prestados por pessoa portadora de deficiênc ia física, sob a forma 
de trabalho pessoal do próprio contribuinte, desde que o rendimento bru to mensal 
não seja maior que 01 (um) sa lário mínimo nacional; 

Parágrafo único. A isenção poderá ser revogada a qualquer 
momento, caso seja constatado, através de Laudo de Verificação e Constatação, 
a impessoalidade na prestação do serviço, ou quando o rendimento ultrapassar o 
limite estabelecido no inciso 111 do caput deste artigo. 

Seção XIII 
Dos Documentos e Livros Fiscais 

Art. 74. O prestador de serviço, mesmo que imune ou isento, deverá 
possuir em cada estabelecimento, seja matriz ou filial, sucursal, agência, ou 
qualquer outro, documentos fiscais e livros fiscais próprios. 

§ 1°. Os documentos e Livros fiscais estabelecidos no capu t deste 
artigo são de uso obrigatório, e a sua falta caracteriza manifesta intenção de 
sonegar tributo. 

§ 2°. Os documentos e Livros Fiscais serão confeccionados, 
preenchidos, escriturados e arquivados de acordo com o disposto nesta Lei, 
regulamentado se necessário. 

§ 3°. O modelo de livros, nota fiscal de prestação de serviços, 
formulários e outros documentos necessários ao registro, con trole e fisca lização dos 
serviços ou a tividades, inclusive prazos e formas de escrituração, exigíveis dos 
contribuintes e de terceiros, serão estabelecidos nesta lei e por meio de 
regulamento se necessário. 

Art. 75. Será considerado infração administrativa , a confecção, 
preenchimento, escrituração e arquivamento de documentos e livros fiscais em 
desacordo com o estabelecido no regulamento, referido no § 2° do artigo 7 4 desta 
Lei Complementar, sujeitando o infra tor ao recolhimento de multa pecuniária, por 
descumprimento de obrigação acessória. 

Parágrafo único. Considera também in fração, sujeita à multa 
administrativa, a prestação de serviços sem o uso d e documento ou livro fisca l, 
ressalvado os casos de d ispensa previstos em regu lamento . 
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gerenciais, desde que devidamente autorizados pelo setor encarregado do 
fiscalização e arrecadação do imposto. 

§ P . Os documentos gerenciais terão finalidade exclusivo de auxiliar 
no controle administrativo do prestação do serviço. vedado o suo utilização como 
substituto de qualquer documento fiscal. 

§ 2°. No ato do prestação, do entrego ou término do serviço, mesmo 
nos operações imunes ou isen tos do imposto, o prestador de serviço é obrigado o 
emitir, conforme o coso: 

I - ingresso, pule, tíquete, convite e similar, relativos o jogos ou diversões 
públicos; 

11 - noto fiscal de prestação de serviços, nos demais casos. 

§3°. Os documentos previstos no inciso I, do porogrofo anterior terão 
porte fixo ao bloco ou talonário e serão de emissão obriga tório pelo empresário, 
proprietário, arrendatário, concessionário, ou quem quer que seja responsável , 
individual ou coletivamente, por qualquer estabelecimento de diversão público , 
acessível mediante pagamento. 

§4° . O sujeito passivo poderá fazer uso de cupom fi sca l, através de 
equipamento eletrônico de processamento de dados, cujo o utilização de cupom 
fiscal não isento o prestador de serviço do emissão de noto fiscal de prestação de 
serviço, quando solicitado pelo tomador de serviço. 

§ SO. O cupom fiscal conterá, no mínimo duas vias, permanecendo o 
segundo via arquivado no estabelecimento prestador de serviço, poro 
apresentação ao fisco, quando solicitado. 

Art. 77. Estão desobrigados do emissão de documentos fiscais: 

I - A instituição financeiro cuja movimentação diário seja registrado, de 
forma detalhado, através de balanço ou balancete mensal. com identificação de 
todos suas receitas e despesas, contos e subcontos de acordo com plano de 
contos do Banco central; 

11 - O prestador de serviço sujeito ao recolhimento do imposto por meio 
de alíquota fixo, exceto quando solicitado pelo tomador do serviço; 

111 - O prestador de serviço que utilizar sistema de contagem eletrônico. 
mecânico ou automático, com mostrador visível, capaz de auferir corretamente o 
volume dos serviços prestados ou a entrado e saído dos tomadores. 

§ 1°. Dependendo do nível de instrução e da natureza do atividade, a 
emissão de documentos fiscais pode ser dispensado, e o imposto ser cobrado 
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através do receito estimado. desde que não represente prejuízo aos cofres públicos 
municipais. 

§ 2°. A dispenso da em1ssoo de documento fiscal , não exclui o 
contribuinte da obrigação de prestar declaração do movimento econômico ou 
receita bruta , quando solicitado pela fiscalização tributário. 

§ 3° . O profissional habilitado sujeito ao recolhimento do imposto por 
meio de alíquota fixo , em virtude do prestação sob a formo de trabalho pessoal do 
próprio contribuinte, emitirá rec ibo de profissional autônomo ao tomador do serviço. 

Art. 78. O prestador de serviço poderá ainda possuir: 

I -recibos, orçamentos. ordens de serviços. guias de controle; 

11- outros, semelhantes e congêneres. utilizados com idêntico objetivo. 

Parágrafo único. Os documentos mencionados no caput são de 
natureza gerencial, configura ndo sonegação fiscal quando utilizados sem a 
correspondente emissão de um dos documentos referidos neste código. 

Art. 79. Mesmo que imune ou isento, o prestador de serviço, conforme 
o coso. deve fazer uso dos seguintes livros fiscais: 

I - Livro-caixa; 

11 - Livro de Registro de Intermediação de Locação e Vendo de Bens 
Imóveis; 

111 - Livro de Registro de Notas Fiscais série Ingresso; 

IV - Livro de Registro de Alunos; 

V - Livro de Registro de Hóspedes; 

VI - Livro de Registro de Impressos; 

VIl - Livro de Registro de Notas Fiscais de Prestação de Serviços. 

§ 1°. O Livro-ca ixa é de uso obrigatório por todos os prestadores de 
serviços, exceto: 

I - a instituição fi nanceiro que registrar todo o movimentação diária 
por meio de Balanço ou balancete mensal; 

11 - o pessoa jurídica que registrar toda o movimentação diário por 
meio de Razão-Analítico; 
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111 - a pessoa física sujeita ao recolhimento por alíquota fixa, em virtude 
da pessoalidade na prestação do serviço; 

IV- a pessoa física sujeita ao recolhimento por estimativa, em virtude 
do grau de instrução e da natureza da atividade. 

§ 2°. O prestador de serviço que registrar a movimentação financeira , 
através de livro razão analítico, mencionando o número do documento que deu 
origem à receita e, de forma detalhada, identificar a origem das despesas, fica 
dispensado do uso do livro-caixa e do livro de registro de notas fi scais de prestação 
de serviços. 

Art. 80. Os livros de registro de documentos fiscais podem ser de 
escrituração manual. ou por processamento eletrônico de dados. 

§ 1 o. A forma de escrituração será informada . antes da sua adoção. 
juntamente com o pedido de Autorização para Impressão de Documentos Fiscais, 
através de declaração apresentado ao órgão fiscalizador, quando trotar de 
escrituração eletrônica . e através da apresentação do respectivo livro para ser 
visado, quando manual. 

§ 2°. O visto será aposto em seguida ao termo de abertura lavrado e 
assinado pelo profissional técn ico em contabilidade ou contador e pelo 
contribuinte, e rubricadas as demais folhas. 

§ 3°. Salvo a hipótese de início de atividade, os livros novos somente 
serão rubricados mediante a apresentação do livro anterior para o seu 
encerramento. 

§ 4°. Os livros de escrituração por processamento ele trônico de dados, 
desde que regularmente autorizados no iníc io da atividade. independente de 
renovação, terá autorização automática. 

§ 5°. Os livros fiscais terão suas folhas numeradas. costuradas e 
encadernadas de forma a impedir a sua substituição. 

Art . 81. Os livros de registro de documentos fiscais, de escrituração 
manua l, terão suas folhas numeradas tipograficamente. com termo de abertura e 
encerramento, a especificação do número, série. nome do prestador de serviço, 
endereço, atividade, número de inscrição municipal , assinatura do contribuinte e 
número do registro do profissional , técnico em contabilidade ou contador, junto ao 
Conselho Regional de Contabilidade. 

Parágrafo único. Os livros de escrituraç ã o eletrônica , conterão as 
mesmas informações constantes nos livros de escrituração manual de forma clara e 
visível . 
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Art. 82. O livro de registro de documento fiscal é de uso obrigatório 
poro todos os pessoas jurídicos prestadoras de serviços, nos seguintes c asos: 

I - serviço de corretagem no vendo e locação de imóveis: Livro de 
Registro de Intermediação de Locação e Vendo de Bens Imóveis; 

11 - serviço de diversão público: Livro de Registro de Notas Fiscais série 
Ingresso; 

111 - serviço de educação: Livro de Registro de Alunos; 

IV -serviço de hospedagem em hotéis: Livro d e Registro de Hóspedes; 

V- serviços gráficos: Livro de Registro de Impressos; 

VI - demais serviços: Livro de registro de no tas fisca is de prestação de 
serviços. 

Art. 83. Quando do encerramento ou baixo do a tividade, o prestador 
de serviço deverá apresentar, ao órgão fiscalizador, os livros fisca is de escrituração 
manual ou por processamento eletrônico de dados, inclusive o livro caixa, 
devidamente encadernados e assinados pelo contribuin te e pelo contador 
responsável, exceto os folhas dos Livros fiscais escriturados no decorrer do exercício 
fiscal e os de escrituração "on fine". 

§ 1°. Os livros fi sca is emitidos através de pr·ocessomento eletrônico de 
dados, deverão ser encadernados poro apresentação ao fisco, exceto os casos de 
escrituração "on line". 

§ 2°. O livro fiscal , emitido por processa mento eletrônico de dados, 
apresentado parcia lmente à fiscal ização, terá suas folhas autenticados pelo 
agente fiscal e, quando do suo encadernação , deverão obrigatoriamente, fazer 
porte do mesmo. 

Art. 84. O extravio ou perda de documento ou livro fisca l deverá ser 
comunicado através de boletim de ocorrência, ou termo c ircunstanciado e feita a 
publicação na imprensa local, antes do início da ação fi scal. 

Parágrafo único. Pela não observação do d isposto no capu t deste 
artigo o perda ou extravio será considerada intencional. 

Art. 85. Enquanto não decair o direito da fazenda pública constituir o 
crédito tributá rio, o prestador do serviço deverá conservar os documentos e os livros 
fiscais e apresentá-los a o fisco , sempre que solicitados. 
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será considerado embaraço ao fisco. e tentativa de furtar-se do pagamento de 
imposto devido. 

Art. 86. Os documentos fiscais de emissão no ato da prestação, da 
entrega ou do término do serviço, não podem ser confeccionados sem a prévia 
autorização do órgão fiscalizador. 

§ 1°. A Autorização de Impressão de Documentos Fiscais é obrigatória. 
mesmo que seja para o registro de serviço imune ou não tributado. 

§ 2°. Os documentos gerenciais também serão confeccionados 
mediante prévia autorização do setor competente. 

§ 3°. Os documentos fiscais ou gerenciais poderão ser confeccionados 
em forma de blocos, talonários ou formulários contínuos . 

§ 4°. O tamanho, bem como o modelo do documento fiscal ou 
gerencial ficará a critério do sujeito passivo. 

§ 5°. O pedido de Autorização para a Impressão de Documento 
Gerencial será acompanhado de "fac símile" do modelo a ser confeccionado. 

Art. 87. Os documentos fiscais ou gerencia is serão numerados 
tipograficamente, em ordem crescente a começar do número O l (um) e 
enfeixados em talonário de, no mínimo, 25 (vinte e cinco) e de. no máximo, 50 
(cinqüenta) folhas. 

§ 1°. A numeração dos documentos fiscais ou gerenciais poderá ser 
recomeçada a partir da unidade: 

I - automaticamente. quando atingir o n. 999 .999, devendo, neste 
coso, a numeração ser precedida de nova série ou subsérie especificada do 
símbolo alfabético seguinte; 

11 - a requerimento do sujeito passivo e a Juízo da administração 
tributária do imposto, nos demais casos . 

§ 2°. A confecção de dois ou mais modelos de talonários de 
documento fiscal ou gerencial simultaneamente, pode ser autorizada apenas se for 
paro o confecção de mais de uma série de cada espécie. disting uidos por letras 
maiúsculas, em ordem alfabética, abaixo do número do documento e precedido 
da expressão "Série". 

§ 3°. Não será permitido o criação de séries em função do número de 
empregados. 

Art . 88. A autorização paro a impressã o de documentos fi scais ou 
gerenciais será concedida por solicitação do estabelecimento gráfico. mediante 
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preenchimento da Autorização para a Impressão de Documentos Fiscais, "AIDF" ou 
"AIDG". 

§ 1°. A autorização para impressão de documentos fiscais ou 
gerenciais conterá três vias, com as seguintes indicações: 

1- Número da AIDF ou AIDG e designação das vias; 

11 - nome, endereço, atividade, número da inscriçã o municipal , número 
da inscrição estadual e número de inscrição junto ao Ministério fazenda do 
estabelecimento gráfico, bem como o do encomenda nte do serviço; 

111 - espécie de documento fiscal , qua ntidad e d e documentos, 
número inicial e fina l dos documentos a serem impressos. sua série e subsérie, se for 
o caso; 

IV - denominação "Autorização de Impressão de Documentos Fiscais" 
ou "Gerenciais"; 

V- identificação pessoal do responsável pelo estabelecimento gráfico; 

VI - assinatura do responsável pelo estabelecimento enc omendante, 
pelo estabelecimento gráfico e do funcionário público que a utorizar a impressão, 
além do carimbo da repartição; 

VIl- indicação, na parte inferior das vias, esclarec endo qual o destino 
de cada uma delas, após o seu preenchimento; 

VIII - campo com a expressão "Observações", onde será aposta a 
forma de preenchimento do documento fiscal ; 

IX - assinatura do contribuinte ou responsável pe los documentos fiscais 
ou gerenciais, bem como do responsá vel pelo estabelecimento grá fico . 

§ 2°. As indicações constantes nos incisos I, 11, primeira parte, IV e VIl, 
serão impressas tipograficamente, sendo que as demais serã o preenchidas 
mecanograficamente, ou através de processamento ele tr·ôn ico d e d ados. 

§ 3°. Após a sua autorização, a s vias do for-rnulário d e Autorização 
para a impressão de documentos fiscais ou gerenciais, terão os seguintes desti nos : 

I- primeira via: Prefeitura Municipal; 

11- segunda via : contribuinte ; 

6-1 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE URÂNIA 
CN PJ 46.611 .11 7/0001-02 
e-mail: pmurania@inffonet.com.br 

Avenida Brasil n. 390- Fone/Fax (17) 3634-9020- CEP 15760-000 
URÂNIA -Estado de São Paulo 

111 - terceiro via: estabelecimento g ráfico. 
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§ 4°. A confecção de AIDF ou AIDG. somente será efetuado após o 
devido autorização do Fazendo Público Municipal . 

§ 5°. No coso de erro no confecção de documentos fiscais e no coso 
de alteração de dados cadastrais, o correção poderá ser fe ito mediante carimbo. 
autorizado pelo Fazendo Público Municipal. 

Art . 89. Estão sujeitos as penalidades desta Lei Complementar, o 
contrib uinte in teressado e o estabelecimento gráfico que efetuar o con fecção de 
livros, documentos fiscais ou gerencia is, sem o devido autorização do Fazendo 
Municipal ou confeccioná-los de formo diferente do estabelecido nesta Lei 
Complementar. 

Parágrafo único. O contribuinte responde pelos penalidades aplicadas 
quando o estabelecimento que efetuar, indevidamente. o confecção de livros. 
documentos fiscais ou gerenciais, estiver estabelecido foro do Município. 

Art. 90. O documento fisca l destinado ao reg istro da prestação de 
serviços relativos o jogos ou diversões públicos. será compos to de ca nhoto e porte 
destacável e con terá, no mínimo: 

I - razão socia l do sujeito passivo; 
11 - nome fantasio do coso de divertimento. do e mpresa ou do 

proprietário; 

11 1- número do documento; 

IV- número do inscrição no Cadastro Mobiliário, se houver; 

V- preço cobrado por pessoa. 

§ 1 °. As indicações dos incisos I o IV serão irnpr essas tipograficamente, 
exceto o do inciso V, que poderá. conforme o c oso. ser preenchido 
mecanicamente. através de carimbo ou manuscrito com tinto indelével. 

§ 2°. Os documentos fiscais referidos no copu t serão inutil izados á visto 
do expectodor, não sendo permitido o seu reaproveitamen to . 

Art. 91. No coso de diversões públicas de opr·esentoção temporário . 
será facul tado o uso de documentos fiscais contendo no mínimo o número. o va lor 
e o preço. 

Parágrafo único. Os documentos estabelec idos no coput serão 
apresentados ao fisco municipal, antes do início do prestação do serviço. poro o 
controle do quantidade, preço e outros elementos inforn1ativos . 
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Art. 92 . A nota fiscal de prestação de serviço, con terá as seguintes 

1- denominação- "NOTA FISCAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS"; 

11 - número de ordem, série ou subsérie, e via da nota; 

111 - nome ou razão social do prestador de serv iço, e endereço; 

IV- espécie de serviço que presta; 

V -número da inscrição no Cadastro Mobiliár·io. no Cadastro Nacional 
da Pessoa Jurídica e Inscrição Estadual, se houver; 

VI -espaço para mencionar a data da emissão; 

VI/ - natureza ou modalidade da operação; 

VIII -espaço para mencionar o endereço d o tomador do serviço; 

total ; 
IX - espaço para a discriminação dos serviç os, preço unitário e preço 

X - espaço para mencionar o va lor total da nota fiscal; 

XI - espaço para mencionar a alíquota do imposto incidente sobre o 
serviço; 

XII - espaço para mencionar o va lor total do imposto a recolher . 

§ l 0 • Poderá ainda conter, a critério da fi sca lização, quaisquer outras 
indicações de interesse do con tribui nte, desde que não prejudique a clareza do 
documento. 

§ 2°. Não será permitida o utilização de nota fiscal simplificada. 

§ 3°. Cada nota fiscal de prestação de serviço conterá, no mínimo, 
primeira, segunda e terceira via , com o seguinte destinação: 

I - a primeira via será entregue ao tomador de serviço; 

11 -a segunda via permanecerá fixa no talonário. à disposição do fisco; 

111 - a terceira via será arquivada no estabelecimento prestador de 
serviço. 
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§ 4°. O prestador de serviço obrigado à emissão de nota fiscal 
autorizada pelo fisco estadual, com campo destinado ao regis tro de prestação de 
serviços tributado pelo Município, ao requerer a Au torização de Impressão de 
Documentos Fiscais, junto à Prefeitura Municipal, deverá jun tar o comprovante de 
autorização no Estado. 

Art. 93. A ordem de serviço conterá: 

I- número da ordem e designação da via ; 

11 - nome, endereço, número de inscriçã o no Cadastro Mobiliário e, se 
houver, o número de CNP J do sujeito passivo; 

111 - denominação "Ordem de Serviço"; 

IV - data da entrada do bem no estabelecimento, para conserto ou 
restauração; 

V - nome, identificação e endereço do tomador do serv iço; 

VI - itens, peças ou materiais utilizados, preço unitá rio e preço final ; 

VIl - perfeita identificação do bem, com a devida descrição da 
marca, modelo, tamanho, cor etc ., e o número da placa, se for o caso; 

VIII - itens, discriminação dos serviços, preço unitário e preço total. 

Art. 94. Deverá constar impresso tipograficamente, na parte inferior dos 
documentos fiscais, a razão social da gráfica impressora, o número da inscrição 
municipal, a data e número da autorização para impressão e a quantidade 
impressa. 

Parágrafo único. Quando se tratar de convites ou cartões de visitas, as 
exigências estabelecidas neste artigo serão dispensadas. 

Art. 95. Os documentos fiscais ou gerencia is confeccionados em 
desacordo com esta lei e seu regulamento serão considerados inidõneos. 

§ 1°. Será considerado também como documento fiscal inidõneo 
quando: 

I- não corresponder à operação nele indicada; 

11 - impresso sem autorização fi scal ou com a autorização obtida 
fraudulentamente; 

111- utilizado sem a autenticação da autoridade fiscal ; 
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§ 2°. O sujeito passivo que possuir em es toque, livros e documentos 
fiscais ou gerenciais, confeccionados no vigência do legislação anterior, poderá 
utilizá-los até o seu término. 

Art. 96. Quando do pedido de alteração ou encerramento de 
atividade, os documentos e livros fiscais do prestador de serviço deverão ser 
apresentados ao fisco poro verificação do regularidade fiscal. 

§ l 0 • O prestador de serviço poderá con tin uar ut ilizando os mesmos 
documentos fiscais, desde que com o identificação, através de carimbo, do novo 
atividade ou do novo razão social. 

§ 2°. No coso de encerramento de ativida de os documentos ainda 
não utilizados serão inutilizados pelo órgão fiscalizador. 

§ 3°. Após o inutilizoção dos documentos fiscais, será extraído termo, 
em duas vias, com o identificação do sujeito passivo, tipo de documentos, número 
e série, bem como o motivo do inutilizoção, o doto e local . 

Art. 97 . A existência de débito tributário não obstará o pedido de 
encerramento do atividade. 

Parágrafo único. A concessão do encerramento do atividade, ainda 
que em caráter definitivo, não implicará no quitação dos tributos municipais ou no 
exoneração de qualquer responsabilidade de natureza fiscal. 

Art. 98. Os documentos fiscais serão preenchidos por decalque o 
carbono, sem emendas, rasuras, entrelinhas e borrões que prejudiq uem o c lareza e 
o veracidade dos registros. 

§ l 0 • Os documentos fiscais pertencentes ao mesmo bloco, serão 
preenchidos em rigoroso sequêncio numérico . 

§ 2°. A hospedagem em motéis está dispensado do identificação do 
nome e do endereço do tomador do serviço. 

§ 3°. Nos operações sujeitos a o imposto municipal, que ocorrer 
movimentação de mercadorias tributados pelo ICMS, estas devem ser 
acompanhados do respec tivo noto fisca l de competênc ia d o fisco estadual , além 
do documento fiscal de prestação de serviços. 

§ 4° . O prestador cujo serviço estiver imune ou isento do imposto fará 
constar, no corpo do documento fiscal , o expressã o : "IMUNE" ou "ISENTO DE ISS", 
seguido do dispositivo legal que concedeu o benefício. 
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§ 5°. O prestador de serviço sujeito à re tenção do imposto na fonte 
fará constar, no corpo do documento fiscal, a expressã o "IMPOSTO RETIDO NA 
FONTE", com a menção do dispositivo legal. 

Art . 99 . A pessoa jurídico optante pelo Regime Especia l Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte - Simples Nacional fará constar, de forma impressa, no 
documento fiscal as seguintes informações: 

I -"DOCUMENTO EMITIDO POR ME ou EPP", conforme o caso; 

11 - "NÃO GERA CRÉDITO DE ISS". 

Parágrafo único. As informações mencionadas nos incisos I e 11 deste 
artigo, serão efetuadas através de carimbo, caso a pessoa juddic a possua remessa 
de documento fiscal em uso. 

Art. l 00. Ocorrendo erro no preenchime nto de documento fiscal, o 
prestador de serviço deverá manter todas as suas vias fixas a o talonário, com a 
expressão "CANCELADO" ou "CANCELADA", conforme o caso, e em seguida 
mencionar o motivo que deu origem ao cancelamento. 

§ l 0 . O documento cancelado será substi tuído por outro subsequente, 
com a menção do motivo da substituição. 

§ 2°. na exposição de motivos, será menc ionado o número do 
documento que irá substituir o documento canc elado. 

Art. l 01 . Para o preenchimento d os d ocumentos gerenoa1s, o 
prestador de serviço seguirá as mesmas instruções esta belecidas nesta Lei 
Complementar, para o preenchimento dos documentos fiscais. 

Parágrafo único. O sujeito passivo que fizer uso de documentos 
gerenciais, deverá observar as mesmos regras estabelec idas para o cancelamento 
e a guarda dos documentos fiscais. · 

Art . l 02. Para cada estabelecimento o prestador de serviço deverá ter 
inscrição municipal e escrituração fiscal distintas, através de livro-caixa e livro de 
registro de notas fiscais de prestação de serviços, d estinados ao registro da 
movimentação financeira e das prestações de serviços, oillda que não tributadas. 

§ l 0 • A escrituração fisca l poderá ser feita manua lmente ou através de 
processamento eletrônico de dados, "off line" ou "on line". 

§ 2°. A escrituração fiscal "off line" será previamente autorizada pelo 
órgão fisca lizador. 
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Art. l 03. A escrituração fiscal, através de sistema eletrônico de emissão 
de documentos fiscais ou recepção eletrônica de in formações para contribuintes e 
responsáveis, "on line", será regulamentada através de ato do poder executivo. 

Parágrafo único. O livro de escrituração manual terá suas folhas 
numeradas tipograficamente e somente será utilizado depois de rubricado pelo 
órgão fiscalizador. 

Art. l 04 . A escrituração dos livros fiscai s deve ser feita em ordem 
cronológica de data, à tinta indelével, com clareza e exatidão, não podendo 
conter rasuras, borrões, entrelinhas e espaços em branco, de modo a facilitar a 
identificação da origem das receitas. 

§ l 0 • A escrituração dos livros fiscais deve ser fe ita até o dia dez do mês 
subsequente à efetiva prestação dos serviços, exceto o livro c aixa que é de 
escrituração diária. 

§ 2°. A escrituração fiscal será encerrada no final de cada exercício, 
inscrevendo-se os respectivos totais apurados nas colunas próprias. 

§ 3°. Os lançamentos serão fe itos com base nos documentos fiscais 
correspondentes às operações real izadas, e os est ornos d estacados por tinta 
vermelha. 

§ 4°. Quando do uso de mais de uma série de documentos fiscais, o 
sujeito passivo evidenciará no respectivo livro. 

Art. l 05. A escrituração no livro de r·eg is!w de serviços de 
intermediação de locação e corretagem na venda de bens imóveis, deverá 
conter: 

I - o nome do locador que pagou a comissão recebida pela locação; 

11 - a identificação do imóvel e o valor da comissão r·ecebida; 

111 - o nome do vendedor que pagou a corretagem recebida pela 
venda; 

111 - a identificação do imóvel vendido e o va lor da corretagem 
recebida ; 

Art. l 06. A escrituração no livro de Registr·o de Notas Fiscais série 
Ingresso, deverá conter: 

I - número do ingresso; 
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11 -data da realização do prestação do serviç o ; 

111 -valor do serviço. 

Parágrafo único. A emissão de ingresso a tí tu lo de cortesia será 
destacada na escrituração. 

Art. 107. O livro de registro de alunos conterá : 

I - o nome e o endereço do aluno; 

11 - o número da matrícula e o dota; 

111 - o série e o curso ministrados; 

IV - a dota da baixo , da tra nsferência ou do trancamento da 
matrícula. 

Art. 108. O livro de registro de hóspedes c onterá : 

I - A identificação completa do hóspede; 

11 -o número do quarto, do apartamento ou do suíte; 

111 - o duração da hospedagem e o seu va lor. 

Art. 109. O livro de registro de impressos c on terá: 

I - número de ordem do autorização para impressão; 

11 -data da emissão do documento de impressão; 

111 - identificação do tomador do serviço; 

IV - número do AI DF; 

V - série do documento fiscal ; 

VI - natureza do documento fiscal ; 

Vil - numeraç ão do remessa. 

Art. 1 1 O. A escri turação do livro de registro de notas fiscais conterá, 
obrigatoriamente: 

I - o natureza, o valor e o doto do operaç ã o; 
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11 - o número do no to fiscal, o seu va lor e o alíquota do imposto; 

111 -os operações tributáveis, imunes ou não tr·ibu táveis; 

IV - campo poro eventuais observações. 

Art. 111 . No livro de registro de documentos fiscais serão lançados os 
valores dos documentos e o tota l quinzena l ou mensal, conforme o coso. 

§ 1°. O documento fisca l cancelado será registrado no respec tivo livro 
de registro , seguido do expressão "CANCELADO" ou "CANCELADA", se for o coso. 

§ 2°. A retenção no fonte será destacado no respectivo livro poro o 
correto identificação pelo órgão fiscalizador do imposto. 

Art. 112. Os tomadores de serviços, inclusive empresas públicos ou 
privados, imune ou isentos, sujeitos à retenção no fonte . são obrigados o informar o 
origem do imposto retido no fonte quando do seu recolllimen!o. 

§ 1°. A informação referido no coput será simplificado e con terá o 
nome do prestador de serviço, o número do documento fiscal, doto de emissão, o 
va lor do serviço e o imposto a ser recolhido. 

§ 2° . A informação será fe ito no verso do Guio de Arrecadação, 
quando preenchido mecanicamente, ou no parte inferior do seu anverso se 
preenchido eletronicamente e serão arquivados no ba nco de dados do Sistema de 
Administração Tributário. 

§ 3°. A retenção no fonte por tomador de serviço, estabelecido foro 
do Município, será fei ta a través do remessa do cópia do documento fiscal ao setor 
competente, poro o cálculo do imposto e anotação dos in formações referidos no§ 
2°, deste artigo, no Sistema de Administração Tributário. 

Art. 113. A Guio de Arrecadação do Imposto Sobre Serviços de 
Qua lq uer Natureza conterá: 

I - A designação "GUIA DE ARRECADAÇÃO" e identificação do órgão 
arrecadador; 

11 - identificação do exercício de lançamento. do na tureza do recei to 
e o código do imposto; 

111 - identificação completo do sujeito passivo. inclusive o suo atividade 
e o inscrição municipal ; 

IV - código de borras; 
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V - indicação do mês competência, base de cálculo, alíquota e valor 

VI- indicação dos acréscimos legais e o total geral a ser recolhido. 

§ 1°. A Guia de Arrecadação conterá ainda, a dota de sua emissão e 
será impressa, no mínimo, em duas vias ou partes, sendo que o primeira se destinará 
ao contribuinte e as demais ao órgão arrecadador. 

§ 2°. A emissão de Guio de Arrecadação, pelo setor c ompetente, não 
acarretará despesas para o contribuinte. 

Art. 114. A pessoa jurídica, optante pelo Regime Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Mic roempresas e Empresas 
de Pequeno Porte - Simples Nacional, efetuará o recol himento do imposto através 
do documento de arrecadação estabelecido na Legislação Federal aplicável. 

Art. 115. As instituições financeiras são obrigados o in formar, até a data 
do recolhimento mensal do imposto, através de demonstmtivo de con tos, quais as 
contas e subcontas foram tributadas pelo imposto. 

Parágrafo único. O demonstrativo de contos apresentado pelas 
instituições financeiros conterá : 

I- o nome ou razão social e endereço da ins ti luição financeiro; 

11- número da inscrição no CAMOB e no CN P J; 

111- o movimento econômico dos con tos de resu ltado credoras; 

IV- o movimento econômico detalhado por conta e por subconta ; 

V - o número e o nome do conto e do subconto e o seu 
correspondente COSIF; 

VI - o valor dos serviços prestados no mês competência e no mês 
anterior; 

VIl- o valor mensal do imposto recolhido. 

Art. 116. O Demonstrativo de Contas apresentado pelos instituições 
financeiros será composto de duas vias, sendo q ue a primeira se destinará à 
instituição financeiro e a segundo ao órgão arrecadador d o imposto . 

Parágrafo único. A não apresentação do Demonstra tivo de Con tas 
sujeitará a instituição financeira às pena lidades previstos nesta Lei Complementar. 
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TÍTULO 111 
DAS TAXAS 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 117. Este capítulo regula a cobrança das taxas com base no poder 
de polícia administrativa do Município, concernente a o ordenamento da utilização 
dos bens púb licos de uso comum e particular, em cumpr·imento ao estabelecido 
nesta Lei Complementar, na Legislação de Uso do Solo. no Cód igo de Posturas e 
demais Leis Municipais, bem como na Legislação Estadual e Federal aplicável, 
estabelecendo todas as regras necessárias para a sua incidência e não incidência. 

§ 1°. As Taxas decorrentes do exercício do Pod er de Polícia 
Administrativa do Município dividem-se em : 

I - de fiscalização para loca lização e instalação; 

11- de fiscalização de funcionamento em horário normal e especial ; 

111- de fiscalização do exercício de atividade ambula nte e eventual ; 

IV - de fiscalização de ocupação e de permanênc ia em áreas, vias e 
logradouros públicos; 

V - de fiscalização de publicidade; 

VI - de fiscalização sanitária; 

VIl - de fiscalização para a execução de obras part icu lares. 

§ 2°. As taxas decorrentes da util ização efetiva o u potencial de 
serviços públicos, específicos e divisíveis, dividem-se em: 

I - de coleta de lixo domiciliar; 
li- de segurança contra incêndio e sa lva mento; 
111- de expediente. 

Art. 118 Os serviços públicos consideram-se: 

I- utilizados pelo contribuinte : 

a) efetivamente , quando por ele usufruídm a qualquer tí tulo; 
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colocados à sua disposição mediante atividade adminis tra tiva efetivo 
funcionamento . 

11 - específicos, quando possam ser destacados em unidades 
autônomas de intervenção, de utilidade ou de necessidade pública; 

111 - divisíveis, quando suscetíveis de utilização. separadamente, por 
parte de cada um de seus usuários. 

Parágrafo único. É irreleva nte, para a inc idência d as taxas, que os 
serviços públicos sejam prestados diretamente ou por meio de concessionários ou 
de terceiros contratados. 

Art. 119. As taxas, com fundamento no exercício do Poder de Polícia 
do Município, são devidas pela utilização, efetiva ou p otencia l, de serv iços públicos 
específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou p ostos o sua disposição. 

Parágrafo único . O contribuinte que optar pe lo pagamento a vista 
(quota única), e fizer no prazo estabelecido, gozará de desconto de 15% (quinze 
por cento), como incentivo de pontualidade, sobre a totalidade do tributo 
lançado. 

Art. 120. As taxas de fisc alização são d evidas em razão da fiscalização 
do estabelecimento, onde foi permitida a insta lação de d e terminada a tividade 
econômica ou social. 

Parágrafo único. Estão sujeitas à fiscalização dos setores competentes 
pelos lançamentos das taxas as atividades de comércio. indústria, prestação de 
serv iços em geral e , ainda, as exercidas por sociedades ou associações civis, 
desportivas, religiosas, bem como as de natureza profissio na l ou artística, 
ambulante, eventual, feirante ou qualquer outra. 

Art. 121. O fato gerador, a incidência , o lançamento e o pagamento 
das taxas, em razão do exercício do poder de polícia do MunicíPIO, independem: 

I- do cumprimento de quaisquer exig ências lega is, reg ulamentares ou 
administrativas; 

11- de licença, autorização, permissão ou concessão , o utorgadas pela 
União, Estado ou Município; 

111 - de estabelecimento fixo ou de exclusividade . no local onde é 
exercida a atividade; 

IV - da fina lidade ou do resultado econômico da a tividade, ou da 
exploração dos locais; 
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V - do recolhimento de preços. emolumen tos e quaisquer 
importâncias eventualmente exigidos. inclusive poro expedição de alvarás ou 
vistorias. 

Parágrafo único. Sempre que possível, os loxos serão lançados em 
conjunto. 

CAPÍTULO 11 
DO PODER DE POLÍCIA 

Art. 122. O exercício regular do poder de políc ia é o a tividade do 
Administração Público Municipal que limito ou d isciplino direi to, interesse ou 
liberdade, regu lo o prático de ato ou abstenção d e foto. em razão de interesse 
público concernente à segurança . à ordem. a os costumes. à disciplino do 
produção e do mercado, ao uso e ocupação do solo. ao exercíc io de atividades 
econômicos, à tronquilidode público ou respeito à pr·opriedade e aos direitos 
individuais e coletivos, no âmbito municipal. 

§ 1°. É através do exercício reg ular do poder d e polícia que o 
Município regulo o funcionamento dos atividades econômicos e sociais no âmbito 
do seu território e dimensiono os ações de vigilância sa nit ário de sua competência . 

§ 2°. Considera-se regular o exercício d o poder de polícia quando 
desempenhado pelo órgão competente nos limites d a lei aplicável, sem abuso ou 
desvio de poder. 

Art. 123. O Poder de Polícia do Município será exerc ido pelos setores 
competentes sobre os atividades disciplinados nesta Lei e no Cód igo Sanitário e de 
Posturas do Município, através da fiscalização ostensivo, por meio do 
preenchimento de Laudos de Vistoria , onde constará o rea lidade peculiar de cada 
contribuinte, quanto à s atividades exercidos. 

§P. O poder de polícia administrativa m unicipal será exercido em 
relação a quaisquer atividades ou atos. luc ra tivos ou nê.ro. nos limites do 
competência do Município, dependentes, nos termos desta Lei Complementar, de 
prévia licença do Prefeitura Municipal. 

§2°. O contribuinte dos Taxas de Poder de Polícia deverá providenciar 
o devida a tualização nos seus dados cadastra is. através d e requerimen to 
protocolizado no Prefe itura Municipal . quando do ocorrênc:a de encerramento do 
atividade, transferência de estabelecimento, mudança de endereço, ou q uaisquer 
outros alterações de dados que vierem a ocorrer, no prazo de 30 (trinta) dias 
contínuos, contados da ocorrência do fato. 
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CAPÍTULO 111 
DO ESTABELECIMENTO 

1ng ..... v 

Art. 124. Estabelecimento é o local c onstru ído ou não, ou veículo 
motorizado ou não, onde são exercidas, de modo permanente ou temporário , as 
atividades econômicas ou sociais, sendo irrelevantes para sua c aracterização as 
denominações de sede, filial, agência , sucursa l, escritório de representação ou 
contato, ou quaisquer outras denominações que venham a ser uti lizadas. 

Parágrafo único. Considera-se também como esta belecimento: 

I - a residência de pessoa física , qua ndo de acesso ao público em 
razão do exercício da atividade profissional; 

11 - o local onde forem exercidas as ativida des de diversões públicas 
de natureza itinerante ou temporária. 

Art. 125. Para os efeitos de incidência das taxas, estabelecimentos 
distintos são aqueles que, embora no mesmo local, ainda que com idêntico ramo 
de negócio, pertençam a diferentes pessoas físicas ou jur·id icas . 

Parágrafo único. Consideram-se também como estabelecimentos 
distintos aqueles que: 

I - embora , pertenc entes às mesmas pessoas físicas ou jurídicas, 
exerçam atividades diferentes; 

11 - sob as mesmas responsabilidades e ramo de negócio, estejam 
loca lizados em prédios distin tos e em locais diversos. 

Art. 126. A existência do estabelecimento é incJ icada pela conjunção, 
total ou parcial, dos seguintes elementos: 

I - manutenção de pessoal, materia is. mer·cadorias, máquinas, 
instrumentos e equipamentos; 

li - estrutura organizacional ou administra tiva; 

111- inscrição nos órgãos previdenciários; 

IV- indicação como domicílio tributário para efeito de outros tributos; 

V - permanência ou ânimo de permanecer no local, para a 
exploração econômica da atividade exteriorizada , através da indicação de 
endereços em impressos, formulários ou correspondências. contrato de locação do 
imóvel, propaganda ou publicidade, ou em contas de telefone, de fornecimento 
de energia e létrica , água ou gás. 
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Art. 127. A circunstância da atividade, por sua natureza, ser 
executada, habitual ou eventualmente, em local diverso não o descaracterizo da 
classificação de estabelecimento. 

§ P . Para efeito de incidência das taxas, cons idera-se: 

11 - atividade ambulante, àquela exercida , individualmente, sem 
instalação ou localização fixa ; 

11 - atividade eventual, àquela exercida , individualmente ou não, em 
determinadas épocas do ano, especia lmente por ocasião d e exposições, feiras, 
fes tejos, comemorações e outros acontecimentos, em loca is previa mente definidos; 

111 - atividade de feirante, àquela exercida , ind ividualmente ou não, de 
modo habitual, nas feiras livres, em locais previamente determinados. 

§ 2°. A atividade ambulante, eventual e íeiran te serão exercidas em 
instalações removíveis , colocadas nas vias, logradouros ou loca is de acesso ao 
público, como balcões, barracas, mesas, tabuleiros, e assemelhados . 

Art. 128. Os lançamentos e os pagamentos das taxas não importam no 
reconhecimento da regu laridade da atividade exercida . 

CAPÍTULO IV 
TAXA DE FISCALIZAÇÃO PARA LOCALIZAÇÃO E IN STALAÇÃO 

E TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO NOS HORÁRIOS NO RMAIS E ESPECIAIS 

Seção I 
Do Fato Gerador 

Art. 129. As Taxas de Fiscalização para Localização e Instalação e de 
Fiscalização de Funcionamento em horário normal e especiol, têm como fatos 
geradores a fisca lização exercida sobre a localização, a insta lação e o 
funcionamento do estabelecimento, mediante a rea lização de diligências, exames, 
inspeções, vistorias e outros atos administrativos. 

§ 1°. As Taxas de Fiscalização para Localização e Instalação e de 
Fiscalização de Funcionamento em horário normal e especial são devidas pela 
atividade municipal de fiscalização do cumprimento do legislação urbanística 
municipal, à qual deve se submeter qualquer pessoa fíc;ica ou jurídica, que exerc er 
ou pretender exercer atividade econômica e social no tenitório d o Município. 

§ 2°. As taxas referidas no capu t d es te mtigo. também são devidas 
pelos depósitos fechados destinados à guarda de mercadorias e pelo exercício 
eventual da atividade de profissional liberal não cadastroclo no Município. 
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Art. 130. Os fotos geradores dos Ta xas de Fiscalização poro 
Loca lização e Insta lação e de Fiscalização de Funcionamento em horário normal e 
especial , consideram-se: 

I - referente á Taxo de Fiscalização poro Localização e Instalação em 
horário normal ocorrerá com a verificação do local ond e se pretende instalar, na 
dota da fisca lização, antes do início do a tividade; 

11 - referente á Taxo de Fiscalização de Funcionomento em horário 
normal ocorrerá no dia primeiro de Janeiro dos exercícios subsequentes ao do início 
do atividade; 

111 - referente à Taxo de Fiscalização d e Funcionamento em horário 
especial ocorrerá: 

o) com o verificação do local onde se pre tende instalar o 
estabelecimento, no doto do fiscalização; 

b) no dia primeiro de Janeiro dos exercíc ios subsequentes ao do início 
do atividade. 

Seção 11 
Do Sujeito Passivo 

Art. 131. O sujeito passivo dos Taxas referidos neste ca pítulo é o pessoa 
físico ou jurídico sujeito à fiscalização municipal em razão do localização, 
instalação e funcionamento do seu estabelecimento, em horário normal e especial. 

Seçãolll 
Da Base de Cálculo 

Art. 132. A base de cálculo dos taxas de Fisc alização poro Localização 
e Instalação e de Fisca lização de Funcionamento em horár-io normal e espec ial será 
determinado em função do custo do respectivo atividade p1Jblico específico. 

Parágrafo único. A Taxo de Fiscalização de Funcionamento em horário 
normal e especial terá por base o área útil, medido por dentro, sendo calculado 
anualmente em função do natureza do a tividade ou de ou tros fa tores pertinentes, 
exceto as a tividades sujeitos o taxo fixo , em conformidade com o seguinte tabelo : 

Natureza da Atividade 
Validad 

U.F.M . 

~~ U ~~e~~d -:-- ~~~~r~ao Pe~~do 
~----------------------------------------+-~ -- e 
LO_l_-_T o_x_o __ d_e __ Fi_sc_o __ l iz_o-'ç,_ã_o__,_p_o_r_o_L_o_c_o_l_iz_o_,_ç_ã_o_e ______ L F h C? __ :__ _ 1 OO'fc_o ____ ...L_A __ n_u_o_l _j 
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Instalação , 
~~--~--------------------------------1--------;:-----------~------~ 
02 - Esta belecimentos Comerciais, Industriais e 
Prestadores de Serviços em Gera l: 
~---------------'----------------------------t-- .. - .. ·- - - ------le-------{ 
Até 50 metros quadrados M2 3% Anual 
~~~~~~~~~~~-------------------r--~-

De 50,01 a 100 metros quadrados M2 1 ,70% Anual 
i-=-.=......:....::...:....::...c.._.::.:.._;__::_:.--'-'..::....:..:...::....::.......::J....:.....::__::___:_...::._:_..:..._ ____________ -+--·· - . - - - . - -'-'-'----t-------1 
De 100,01 a 200 metros quadrados M2 i I ,36% Anual 

I--D-e_ 2_00-'-,-0-1_a_3_0_0_m_ e_tr_o_s_q_,_u_a_d-ra_d_o_s ---------+-- M--2-r--1-,0- 8_'1c_o_-t-_A_n_u_a_I-J 
~--'-'-~----------~--------------------r---- ---" 
De 300,0 1 a 400 metros quadrados M 2 0.86% Anual 
~----~------------'------------------r----- ·--·--- --------+---------1 
De 400,01 a 500 metros quadrados M2 0,68% Anual 
~----~---------------'------------------------- ·- "- . 

De 500,01 a 750 metros quadrados M 2 0.54% Anual 
De 750,0 1 a 1.000 metros quadrados M2 

1 0.43% Anua l 
De 1.000,01 a 2.000 me tros quadrados M2 0,34% Anual 

I--D_e_2_.0_0_0_,0_1_a_3_.0_0_0 __ m_e_t_ro_s_q_,_u_a_d_r_a_d_o_s _________ -+-__ M ~ _ _ , _____ q~,~ 2=-7=-'rc=-o --+-A_n.....:u.....:a_l-1 
De 3.000,01 a 4.000 metros quadrados M2 0. 22% Anual 
~------------------~-------------+------~-----------+-----1 

De 4.000,01 a 5.000 metros quadrados I'N O, 17% Anua l 
~=----~------------~----------------I--

I--D_e __ 5_.0_0_0_,0_1_a_1_0_.0_0_0_m __ e_tr_o_s_q~u_a_d_r_a_d_o_s _ ____ --t ___ M_2 -+---9 .. ~·-1 _4'1c_o_-4_A_n_u_a_l-l 
Acima de 10.000,01 metros quadrados M2 O, I 0% Anual 
~---------'----------~----------------1----- __ : ______ -r----1 
03-Casas de Diversões, de Exposições, de Jogos 
de Destreza Física, Ringues de Patinação e 
Congêneres 

04- Bilhares, Bochas, Pranchões, Fliperamas. 
Snokeers, Pebolins e Similares. Tiro ao Alvo, Outros 
Aparelhos de Distração, por unidade 

05- Profissionais Autônomos, sem estabelecimento 
fixo: 

Anual 

- .. -. - ·- - -- -----r-------1 

Fixa 100% Anual 

r-----------------------------------+------ - - ··- -- --- --t----
a) Trabalho braçal, artístico e qualificado 1 Fixa 60% Anua l 

1----''------------'----------~---------------+-- -· · ·-- --· - --- --'-------!------, 
b) Traba lho de nível superior (liberais) Fixa 75% Anual 

1----'----------------~--~-----~---------~- . - - ---·---r---~ 

06- Condutores Autônomos de Veículos I 
Fixa 75% Anua l 

Motorizados com 2 rodas _L 
~-----------------------------------~-----~---·----~---1 
07- Condutores Autônomos de Veículos I 

Anua l Motorizados com 4 rodas ou mais j Fixa ! 75% 
~-----------------------------------~--- ---t-·---- -------+------1 
08 - Agências Bancárias, Postos de Combustível. i 

Anual Drogarias e Supermercados. 
L-~'-----'------------------------~-------L--___ ___ L_ ___ ~ 

Art. 133. O cálculo da Taxa será efetuado c om base na área útil do 
estabelecimento, respeitando o escalonamento por taixa , mult iplicando-se pelo 
valor unitário da faixa correspondente. de maneira progre5siva. onde a área 
excedente à limitação de cada fa ixa será considerado para o faixa subsequente. 
a té que seja zerado o saldo to tal da área útil, de forrr1a a manter· a equidade no 
tratamento. em que, independente das áreas individuais dos contribuintes os 
mesmos sejam tributados igualmente dentro do esca lonamento das fa ixas. 
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§ 1°. Não havendo, no tabelo , espec ificoçc':l o preciso do atividade, o 
taxo será ca lculado pelo item que contiver ma ior ider: tidode de característicos 
com o considerado. 

§ 2° Enquadrando-se o contribu inte em mais d e uma dos atividades 
específicos do tabelo será utilizado, poro efeito de cálculo, aquela que conduzir ao 
maior valor. 

§ 3° No aplicação do progressão do ta belo constante do parágrafo 
único do Art. 132, supro, deverá ser evitado o incidênc ia de mais de uma a líquota 
sobre o mesmo área. 

Seção IV 
Do Lançamento e da Arrecad aç ã o 

Art. 134. A Taxo de Fiscalização poro Localização e Instalação em 
horário normal será lançado mediante pedido de inscrição. e arrecadado antes do 
início do atividade. 

Parágrafo umco. O recolh imento do taxo referido no coput deste 
artigo será feito de uma só vez e ocorrerá, irnprei erivelmente, no ato do 
protocolização do pedido. 

Art. 135. A Taxo de Fisca lização de Funcionamento em horário normal 
será lançado á partir de Janeiro dos exercícios subsequen tes a o do inscrição, com 
vencimentos nos prazos o serem regulamentados. 

Art. 136. A Taxo de Fiscalização de Funciona ment o em horário especial 
será lançado no dota do requerimento, e o seu valor· ser-á con·espondente o 50% 
(cinquenta por cento) do valor lançado para a Taxo de Fisca lização de 
Funcionamento em horário normal. 

§ 1°. A Taxa de Fiscalização de Funcionamento em horário especial 
será renovado o part ir de janeiro dos exercícios subsequentes a o da inscrição, com 
vencimentos nos prazos o serem regulamentados. 

§ 2°. O acréscimo previsto no caput. d este artigo, não se aplica às 
seguintes atividades: 

I- impressão e distribuição de jornais; 

11- serviços de transportes coletivo s; 

111- institutos de educação e de assistência social ; 

IV - hospitais e congêneres; 
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V- farmácias e drogarias em regime de p la nlão; 

VI - atividade ambulante, eventual e feiran te . 

Art. 137. Para os efeitos do disposto no capu l do artigo 136, considera­
se horário especia l: 

§ 1°. O funcionamento do comércio em ge,a l, varej ista e a tacadista, 
indústrias e prestação de serviços, aos sábados, domingos e feriados, das 18:01 
horas ás 07:59 horas do dia seguinte, e nos dias úteis das 22:0 1 horas às 07:59 horas 
do dia seguinte. 

§ 2°. O funcionamento dos minimercados. merc ados, supermercados, 
hipermercados, central de compras, shopping centers e c orre la tos, aos domingos e 
feriados, das 18:01 horas ás 07:59 horas do dia seguinte, e nos dias úteis, inclusive aos 
sábados, das 22:01 horas ás 06:59 horas do dia seguinte . 

Art. 138. Os lançamentos das Taxas serã o e fe tuados após a 
fisca lização e o preenchimento do respectivo laudo d e vistorio . 

§ 1°. O lançamento das Taxas poderá ser revisado mediante novas 
vistorias e a través de requerimento protocolizado até o primeiro vencimen to, 
sempre que o contribuinte não concordar com o va lor la nç a d o . 

§ 2°. As taxas serão recolhidas por meio de Guios d e Arrecadação 
disponibilizadas pelo setor competente, através das instituições financeiras 
autorizadas, em parcelas e prazos estabelecidos em reg ula mento. 

Seção V 
Da Isenção 

Art. 139. Serão isentos da Taxa de Fisca lizuÇ<JO para Localização e 
Instalação e da Taxa de Fiscalização de Funcionarne r1to e rn horário normal e 
especial: 

I - os órgãos da administração dir·eta da União , d o Estado e do 
Município, assim como suas Fundações e Autarqu ias, que não têm em 
contrapartida a cobrança de preço ou tarifa pela pres tação dm seus serviços; 

11 - as entidades religiosas e as que prestam serviç os de assistência 
social e promoção humana, desde que, comprovadall'ente , sem fins lucrativos; 

111- os cegos, os mutilados e os incapazes para o exercíc io de qualquer 
outra profissão, que exerçam comérc io , indústria ou preslaçdo de serviço; 
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IV - os vendedores com cestos ou pequenos conduções manuais. 
quando produtores; 

V - os vendedores ambulantes aposentados ou com idade superior a 
65 (sessenta e cinco) anos; 

VI- os feirantes estabelecidos nas fe iras livres do Município; 

VIl - os condutores de veículos de tração animal . que prestem serviços 
de transporte dentro do território do município. 

Parágrafo único. As isenções poderão ser cassados, em qualquer 
época, sempre que existir o interesse público, ou a confir·mação da cobrança do 
preço. ou a caracterização de finalidade lucrativa . 

CAPÍTULO V 
DA TAXA DE INSTALAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO EXERCÍCIO DE 

ATIVIDADE AMBULANTE E EVENTUAL 

Seção I 
Do Fato Gerador 

Art. 140. A Taxa de Fiscalização do exercício d a Atividade de 
Ambulante e Eventual tem como fato gerador a fiscalização exercida sobre a 
atividade, em observância às normas munic ipais sa ni tárias e de posturas relativas à 
estética urbana, aos bons costumes. à ordem. à moralicicrde. à tra nquilidade e a 
segurança pública. 

Parágrafo único. O fato gerador da taxa considera -se ocorrido com a 
fiscalização efetiva da atividade ambulante e eventual . 

Seção 11 
Do Sujeito Passivo 

Art. 141. O sujeito passivo da relação tributária é a pessoa física ou 
jurídica sujeita à fiscalização municipal em razão do exercíc io da atividade 
ambulante e eventual. 

Seção 111 
Da Base de Cálculo 

Art. 142. A base de cálculo da taxa será determinada em função do 
custo da respectiva atividade público específico. 

Parágrafo único. A taxa será calculado e cobrada c on forme o Tabelo 
o seguir: 

L__ ____ A_T_IV_I_D_A_D_E_E_V_E_N_TU_A_L_E_A_ M_B_U_LA_N_T_E __ ~-=:~ r~% s~~~~e~ valor da 
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U.F.M. 
~--------------------------------------------+------------------~ 

Itens Comercializados Eventual 
l-Gêneros alimentícios: 

1 d ia- 150% 

7- Todos os itens acima, comercializados com veículos 
motorizados L...:...:..:..::...:..=...:...::::..=.:..=:..=..::c.._ ________________________________ --- '------ ~ - - --- ~ --------~ 

1 d ia- 150% 

Seção IV 
Do Lançamento e da Arrecadação 

Art. 143. Taxa de Fiscalização da Ativida d e de Ambulante e Eventual, 
será lançada mediante pedido de inscrição, e m recadodo cm tes do efetiva 
ocupação. 

§ 1°. O lançamento do Taxa de Fisc a lizaç ão da atividade de 
Ambulante e Eventual será diário, podendo ser fei to por maior período, a 
requerimento do interessado e a critério da fazenda municipal 

§ 2°. O recolhimento da Taxa de Fisc a !izoçoo ela Atividade de 
Ambulante e Eventual será efetuado de uma só vez, após o o pr·esentação do 
pedido, ou a constatação elo exercício da atividade por meio ele fiscalização 
ostensiva do setor competente. 

§ 3°. Apresentado o pedido ele inscriç ã o, o se tor c ompetente efetuará 
a vistoria e o preenchimento do respectivo laud o , d isponibilizando a Guia de 
Arrecadação pma o devido recolhimento. 

§ 4°. Constatado o exercício da atividade d e formo irTegu lar, por meio 
de diligência fiscal , o setor competente exigirá o recolhimento da taxa 
imediatamente, sob pena de apreensão das mercadorias. 

Seção V 
Da Solidariedade Tributária 

Art. 144. É solidar-iamente responsá ve l, pe lo pagamento da taxa, o 
promotor de feiras, exposições e congêneres. 
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Seção VI 
Da Isenção 

Art. 145. Ficam isentos da Taxa de FiscC11ização do Exercício de 
Atividade Ambulante e Eventual: 

I - os cegos, os mutilados e os incapazes para o exercício de qualquer 
outra profissão, que exerçam comércio, indústria ou pr·estaçõo d e serviço; 

11 - os vendedores com cestos ou pequenos conduções manuais, 
quando produtores; 

111- os vendedores ambulantes aposentados ou com idade superior a 
65 (sessenta e cinco) anos; 

Parágrafo único. As isenções poderão ser cassadas, em qualquer 
época, sempre que existir o interesse público, ou quando a tiscalizaçõo constatar a 
utilização das pessoas estabelecidas no caput deste artigo por terceiros, apenas 
como meio para obtenção do benefício da isenção. 

CAPÍTULO VI 
DA TAXA DE INSTALAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DE ATIVIDA DE EX ER CIDA EM ÁREAS, VIAS 

E LOGRADOUROS PÚBLICOS 

Seção I 
Do Fato Gerador 

Art. 146. As Taxas de Instalação e de fisco lizoçõo de atividade 
exercida em Áreas, Vias e Logradouros Públicos tê rn c on1o fa to gerador a 
fiscalização sobre a permanência de móveis, equiparnen fos, veic ulas, utensílios e 
quaisquer outros objetos, em observância às normas municirais de posturas relativas 
à estética urbana, aos bons costumes, à ordem, à moralidcrde. à tra nquilidade, ao 
trânsito e a segurança pública. 

Parágrafo único. O fato gerador da taxa c onsidero-se ocorrido com o 
exercício da fi scalização efetiva da atividade exerc ido pelo .>UJeifo passivo. 

Art. 147. A insta lação em vias e logradouros p úbl icos dependerá de 
autorização da Prefeitura Municipal , mediante req uerimento protocolizado, 
acompanhado de croqui de localização e comprovante d e recol himento da taxa 
devida, após prévia vistoria do setor competente. 

Seção 11 
Do Sujeito Passivo 
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Art. 148. O sujeito passivo da Taxa de lns lo lação e de Fiscalização de 
atividade exercida em Áreas, Vias e Logradouros P(;b li ccs é a pessoa física ou 
jurídica, proprietária, titular do domínio útil ou possuidora a qua lquer título, de 
móvel, equipamento, utensílio e quaisquer ou tros obje tos em áreas, vias e 
logradouros públicos. 

Seção 111 
Da Base de Cálculo 

Art. 149. A base de cálculo da taxa será de terminada em função do 
custo da respectiva atividade pública específica. 

Parágrafo único. A taxa será calculada e cobrada conforme a Tabela 
a seguir: 

1--------- IT_E_N_S _E _ES_P_E_C_I F_IC_A_&_..._A_- O _______ __ ____ ___ _J_ __ ---r:...:..:....:....:....:..:...,--1 

I Dia 

01 . Espaço ocupado por balcões, barracas. mesas.-to-bL;ie irosJ 0,30 
trailers, mercadorias e assemelhados, nas feiras. vim ou % 
logradouros públicos, em locais designados pela Prefeitura. por por 
prazo e a cri tério desta r m2 

02. Espaço ocupado por circos e parques de diversões~ ~ing~~~~ 0~~ 
assemelhados, em locais designados pela Prefeitura, por p razo e 

a critério desta __ -----+- m-
2
--t--'---t----1 

I o.3o 
I % 
i por 

03. Espaço ocupado nas feiras livres 

~------------------------- --- _ _ ,j ____ m~2--t~~-r-~-l 

e 
.. 1 0,30 

04. Caminhões e automóveis (estacionados) e carTinho a % 
lanches e mercadorias e assemelhados I por 

I 

L------------------------·'"-- -

Seção IV 
Do Lançamento e da Arrecadaç ã o 

Art. 150. A Taxa de Instalação em Áreas, Vim e Logradouros Público 
será lançada mediante pedido de inscrição e deverá ser rec olhida an tes da efetiva 
ocupação. 

§ 1°. A Taxa de Instalação de atividade em Ár c::as . Vias e Logradouros 
Públicos será devida pelo período compreendido enlre o rnês em que ocorreu a 
protocolização do pedido de autorização. e o mês de dezembro do mesmo 
exercício; 
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§ 2°. O recolhimento da Taxa de Instalação ele alividade em Áreas, 
Vias e Logradouros Públicos, será efe tuado de uma só vez e ocorrerá, 
impreterivelmente, após a protocolização do pedido . 

§ 3°. Apresentado o pedido de inscrição. o setor competente efetuará 
a vis toria e o preenchimento do respec tivo laudo e, após a autorização prévia , 
disponibilizará a Guia de Arrecadação para o devido recolh'rnen lo. 

§ 4°. O lançamento da Taxa de Fiscalização d e atividad e exercido em 
Áreas, Vias e Logradouros Públicos, ocorrerá a partir do mês de janeiro dos anos 
subsequentes ao da inscrição, com base nas informações consta ntes no respectivo 
laudo de vistoria e nos e lementos do Cadastro Mobiliá rio . 

§ 5°. Os vencimentos da Taxa de Fisca lização d e at ividade exercida 
em Áreas, Vias e Logradouros Públicos serão previstos em regulamen to . 

§ 6°. O recolhimento da Taxa de Fisca lização de atividade exercida 
em Áreas, Vias e Logradouros Públicos será efetuado per meio das inst ituições 
financeiras conveniadas, através de Guio de Arrecadaç( JO d isponibilizada pelo 
setor competente . 

§ 7°. A Taxa de Fiscalização de atividade exerc ida em Áreas, Vias e 
Logradouros Públicos será renovada anualmente . com lançamento após a 
fiscalização e o preenchimento do respectivo laudo de vis torio. 

§ 8°. A renovação anual da taxa será feifo o 1 'Oi! ir do mês de janeiro 
dos exercícios subsequentes ao da inscrição, com venc imentos nos prazos a serem 
estabelecidos em regulamento. 

Seção V 
Da Isenção 

Art. 151 . Ficam isentos do Taxo de lnstoloçãc..· e de Fiscal ização em 
Áreas, Vias e Logradouros Públ icos: 

I - os cegos, os mutilados e os inc apazes paro o exercício de qualquer 
ou tra profissão, que exerçam comércio, indústria ou prestação de serv iços; 

11 - os aposentados ou com idade super·ior a 65 (sessen ta e c inco) 
anos; 

IV- feirantes estabelecidos nas feiras livres do Município . 

Parágrafo único. As isenções poderão ser cassadas, em qualquer 
época, sempre que existir o interesse público. 
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CAPÍTULO VIl 
DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE PU BLICIDADE 

Seção I 
Do fato Gerador 

Art. 152. A Taxa de Fiscalização de Public idade. fundada no poder de 
polícia do Município, concernente ao ordenamento da uti lização dos bens públicos 
de uso comum e particular, e ao cumprimento do es ta belecido nesta Lei 
Complementar e no Código de Posturas do Município, disciplinador da exploração 
ou utilização por qualquer meio ou processo, de anúncio nas vias e nos logradouros 
públicos ou em locais deles visíveis ou ainda em outros locais de acesso ao público, 
tem como fato gerador a fiscalização por e le exercida sobre a publicidade 
rea lizada no território do Município . 

Art. 153. A Taxa de Fiscalização de Publ ic idade em c umprimento ao 
estabelecido nesta Lei Complementar e no Código d e Post uras do Município, 
disciplina a exploração ou utilização por qualquer meio ou prc,cesso, de anúncios 
nas vias e nos logradouros públicos, ou em loc ais deles visívt: is o u. a inda, em outros 
locais de acesso ao público. 

§ 1°. Para efeito da taxa. considera-se publicid ade os anúncios 
veiculados por quaisquer instrumentos ou formas de comunicação oral, visua l ou 
audiovisual de mensagens, inclusive aqueles q ue cont iverem apenas dizeres, 
desenhos, siglas, dísticos, logotipos ind icativos ou represe r-: tativos de nomes, 
produtos, locais, atividades, pessoas físicas ou juríd icas. mesr 10 ·Jqueles afixados em 
veículos de transporte coletivo. 

§ 2°. É vedada a publicidade que c o ntrarie o d isposto neste Capítulo e 
no Código de Posturas do Município . 

Art. 154. O fato gerador da taxa ocorrerá no ci!c da fiscalização do 
local ou meio onde se pretende explorar a publicidade através de laudo 
circunstanciado. 

Parágrafo umco. Entende-se como loca l ou r1·1eio onde se pretende 
explorar a publicidade, qualquer área ou espa ç o public itár io que não esteja 
compreendido no imóvel onde o empreendedor ma ntém o ~,eu empreendimento. 

Art. 155. Qualquer alteração quanto ao tipo, cara c terística ou o 
tamanho do anúncio, assim como a retirada ou tra nsferêncio paro local diverso, 
deverá ser requerida previamente junto ao setor competente, sob pena das 
sanções cabíveis. 

Art. 156. A publicidade escrita fica sujeita n re·<' isão da repartição 
competente, inclusive para expedição de autorizações ou vistorias . 
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Art. 157. Respondem pelo inobservânc ia dos disposições deste 
Capítulo, todos os pessoas, físicos ou jurídicos, às quais, direto ou indiretamente, a 
publicidade venho o beneficiar. 

Art. 158. O pedido deverá ser instruído com o descrição do posição, 
do situação, dos cores, dos dizeres, dos alegorias e de o ·_ tms carac terísticos do 
meio de publicidade, de acordo com os instruções e regulamentos respectivos. 

Art. 159. Quando o loca l em que se pretender colocar anúncios não 
for de propriedade do requerente, deverá este juntc11 ao r·equerimento a 
autorização do proprietário. 

Art. 160. Nos instrumentos de divulgação ou comunicação deverá 
constar, obrigatoriamente a identificação da empresa responsável pelo 
publicidade. 

§ P . A identificação poderá ser reproduzida r .r) anúncio, por pintura, 
adesivo ou auto colante ou, no caso d os novos poderá ser incorpora do ao anúncio 
como porte integrante de seu material e confecçôo, devendo, em qualquer 
hipótese, apresentar condições análogos ás do próprio ( múncio, no tocante á 
resistência e durabilidade; 

§ 2°. A identificação no anúncio deveró o ferec er dimensões e 
condições perfeitos de legibilidade ao nível do pedestre, mesmc· á distâ ncia. 

Seç ão 11 
Da Base de Cálculo 

Art . 161 . A base de cá lcu lo do taxa seró de terrnir1 oda em função do 
tipo do Anúncio e o tamanho. 

Art. 162. A taxa será calculada em conformidade com a seguinte 
Tabelo: 

PUBLICIDADE (PLAC A O U OUT~QOO_R2 _ _________ _ 

Tipo de Anúncio 
Período de Quantidade % da U.F.M. 

1. não luminoso/não iluminado 
· 2. luminoso/iluminado 
3. Animado (painel eletrônico ou de led) 

Incidênc ia 
Anual 
Anual 
Anual 

Seção 111 
Do Lanç amento e da Arrecadaç ã o 

Taxada 
Por Unidade 
Por Unidade 
Por Unidade 

Por m 2 

6% 
7% 

100% 
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Art. 163. A Taxa de Fiscalização de Publicidade será lançada mediante 
pedido de inscrição da a tividade ou , a qualquer momento, em virtude de 
al teração de endereço, alteração de razão socia l ou de a ti vidade. 

Art. 164. O lançamento e o pagamento da taxc1 independem: 

I - do cumprimen to de quaisquer exigências 18gais e regulamentares 
re lativas aos anúnc ios: 

11 - da licença, autorização, permissão ou concessão, outorgadas pela 
União, Estado ou Município; 

11 1 -do pagamento de preços, emolumentos e quaisquer importâncias 
eventualmente exigidas. 

Art. 165. A taxa será devida pelo per-íodo in te ir o. compreendido entre 
o mês de ja ne iro e o mês de dezembro dos exercícios subsequentes. nos casos em 
que já estiver regularizada , mediante vistorias periódicos . 

Parágrafo Único. A taxa será devida pelo período compreendido entre 
o mês da insta lação e o mês de dezembro do exercício, nos casos de novas 
instalações. 

Art. 166. A taxa será arrecadada por meio de Guia d e Arrecadação 
expedida pelo setor competente, através das instituições financeiras autorizadas, 
com vencimentos nos prazos a serem reg ula mentados por dec:elo. 

Seção IV 
Do Sujeito Passivo 

Art. 167. O sujeito passivo da Taxa de Fiscal ização de Publicidade é a 
pessoa física ou jurídica. sujeita à fi scalização municipal, que: 

I - promover publicidade; 

11 - explorar ou utilizar a divulgação de anúncios de terceiros . 

Seção V 
Da Inscriç ã o 

Art. 168. Os contribuintes sujeitos à Taxo de Fiscal izoção de 
Publicidade, na fachada do estabelecimento ou fora de.a , de qualquer forma , 
estarão sujeitos a autorização do setor competente . através de requerimento 
próprio, antes da sua instalação, fornecendo os elernef'ltos necessários para a sua 
identificação, inclusive no caso de isentos. 

§ 1°. Toda publicidade de caráter pr·ovis<xio ou não, quando 
autorizada , deverá ser solicitada mediante requerimen to a ser protocolado no 
órgão competente, com antecedência mínima de 3 (três) d ias. 
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§ 2°. Considero-se public idade de carát er prov isorio o que divulgue 
eventos ou veicule propagando de qualquer natur·ew . por prazo não superior a 90 
(noventa) dias. 

Art. 169. Nenhuma publicidade poderá ser feita sem que o local da 
veiculação do anúncio esteja de acordo c om as exigênc ias mínimas de 
funcionamento, estabelecidas na legislação a p licável. 

Art. 170. A autorização será c o nc edido e pod erá ser revogada a 
qualquer tempo, quando o local não atender mais as exigências estabelecidas, 
inclusive quando ao estabelecimento seja dada d estinação d iversa da atividade 
autorizada. 

Art. 171 . A autorização será cassad a med ior11A monifestaçõo dos 
órgãos municipais competen tes, quando a p ublic idade ex:::rcida violar as normas 
de saúde, sossego, higiene, segurança e mora lidade. 

Art. 172. Toda publicidade de cará ter provisório deverá ser retirada 
pelo contribuinte ou interessado, em até 2 (dois) d ias, a partir d o vencimento do 
prazo autorizado para a divulgação do evento ou pr·opagur,da a que se referir . 

Art. 173. Venc ido o prazo a que se re fere~ o artigo anterior, a 
publicidade poderá ser removida pelo se tor com pe ten te. media nte lavratura de 
Termo de Retirada de Publicidade, previsto em regulamento, sem prejuízos das 
penalidades cabíveis. 

Seção VI 
Da Solidariedade Tributária 

Art. 174. São solidariamente r·esponsáveis pelo pa game nto da taxa o 
proprietário do anúncio, o anunciante da mensagem veiculada, o proprietário e/ 
ou locatário do bem imóvel ou móvel, inc lusive veíc ulo de trons r::: orte c oletivo. 

Seção VIl 
Das Normas Téc nicas 

Art. 175. Todo anúncio deverá observar, dentr·e ou tras, as seguintes 
normas gerais: 

I - oferecer condições de segurança ao p úblico e 

a) ser mantido em bom estado d e c o nservu çõo no que tange à 
estabilidade, resistência dos materiais e aspecto visua l; 

b) receber tratamento final adeq uado em t orl<:~ os suas superfícies, 
inclusive na sua estrutura, ainda que não utilizad o paro onun,j, I' . 
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11 - atender às normas técnicas c onstrutivas perlinenles à segurança e 
estabilidade de seus elementos; 

111 - atender às normas técnicas emi ti das pelo Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT), pertinentes às distâ ncias das redes d e distribuição de 
energia elétrico , ou parecer técnico emitid o pelo ó 1·gôo púb lico estadual 
responsável pela distribuição de energia elétrico; 

IV - quando instalados em áreas próximas a bens imóveis significativos, 
não impedir, mesmo que parcialmente, a visualização daqueles; 

V - considerar o trânsito local, o necess idnd e de a tenção dos 
motoristas, os aspectos estéticos e urbanísticos; 

VI- não infringir regras ortográficas e gramaticais . 

Seção VIII 
Das Proibições 

Art. 176. Fica proibid a a colocação ou exib içê.1o de anúncios. seja qual 
for sua finalidade, forma ou composição, nos seguintes casos: 

I - quando cobrir, parc ial ou totalmente, a vi sibilidade de sinalização 
de trânsito ou outro sinal de comunicação institucional. des tinado à orientação ao 
público, bem como a numeração imobil iá1·ia e a denomir1açõo das vias públicas; 

11- quando apresentar conjunto de formas e c ores que se confundam 
com as convencionadas in ternacionalmente para as di teren tes c ategorias de 
sinalização de trânsito ou estiverem próximas aos disposit ivos de sinalização, de 
forma a desviar a atenção dos motoristas ou pedestr es; 

111- quando. com dispositivo luminoso , produzir otuscamento ou causar 
insegurança ao trânsito de veículos ou pedestres; 

IV- quando, com dispositivo luminoso, prejudicar. por· qualquer forma, 
a edificação em que estiver colocado ou as edificoç ões vizi nhus: 

V - quando, por qualquer forma, prejudic ar a insolação ou a aeração 
da edificação em que estiver colocado ou dos imóveis ecJific odos vizinhos; 

VI - quando, localizados nas fachadas d e ed ificações de uso misto, 
ultrapassar o teto da primeira sobreloja ou andar: 

Vil - em imóveis de uso exclusiva men te residencial exceto quando 
autorizado pelo proprietário: 
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VIII - quando apresentar conjunto de formos c cores que confundam 
com os consagrados pelos normas de segurança poro o prevenção e combate o 
incêndios; 

IX - em estátuas, monumentos e obras públicos de arte, como 
viadutos, pontes, túneis e semelhantes, ainda que cJs domínio estadual ou federal; 

X - nos árvores, colunas, guias d e calçamen to, passeios dos vias e 
logradouros públicos, exceto nos casos permitidos em leis especi ficas; 

XI - em bens públicos municipais, c o m exceção de autódromos, 
estádios, centro sociais, culturais, desportivos ou loco is de prá tico de desporto em 
geral e dos casos permitidos em leis específicos; 

XII - nos portes internos e externos de hospitai s, prontos-socorros e 
postos de a tendimento médico, exceto os que digmn respeito o eventos 
re lacionados com a área de saúde; 

XIII - quando, por meio de faixas, nos vias e logr·adouros públicos, 
exceto os que veicularem publicidade promovida pelo Poder Públ ico Municipal. 
suas Autarquias e Fundações e por órgãos públ icos, entidades esportivos, culturais, 
recreativos, filantrópicos, clubes de serviços e outros, sem fins lucrativos. 

Seção IX 
Das Infrações e Penalidades 

Art. 177. Consider·a-se infração o dministro tivo o não o bservância do 
disposto nesta Lei Complementar, independen te dos sanções previstos no 
Código de Posturas do Município, acerco do publicidade. 

§ 1°. Pelo inobservância dos nmmos esto belecicJos neste código, o 
responsável pelo publicidade será notificado poro o suo regu larização ou retirado, 
se for o coso. 

§ 2°. A notificoção terá prozo paro seu atendimen to fixado em 20 
(vinte) dias, não comportando prorrogação. 

Art. 178. Pelo não atendimento du not iíicoção ou qualquer 
infringêncio, no prazo estabelecido, considerar-se-á in fr·aç ão administrativo , pm 
parte do sujeito passivo. 

§ 1°. Pelo infração administrativo, o setor competente, além da 
aplicação de multo equivalente á 100% (cem por cento) do Unidade de Referência 
do Município, providenciará a imediata retirado do pul)licidode, c om auxílio do 
Policio Militar, coso seja necessário; 
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§ 2°. Não caberá notificação po1 o regu!orizoção quando o sujeito 
passivo não for identificado. devendo ser ret irad a a publ ic idade. 

Seção X 
Da Isenção 

Art. 179. A taxa não incidirá sobre a publ icidade que , sem qualquer 
legenda, dístico ou desenho de valor publ icitário, seja : 

I - destinado a fins patrióticos e à p1·opagando de partidos políticos ou 
de seus candidatos, na forma prevista na legislação eleito1ol: 

11 - efetuada no interior de estabelecimentos, divu lg ando artigos ou 
serviços neles negociados ou explorados; 

111- em emblemas de entidades púb licas. c a1 tó1·ios. ta beliães, ordens e 
cultos religiosos, irmandades, asilos. orfanatos. entida des sindica is. ordens ou 
associações profissionais e 1·epresentoções diplomáticas. quundo colocados nos 
respectivas sedes ou dependências; 

IV em emblemas de hospita is . sociedades cooperativas. 
beneficentes, cul turais, esportivas e entidades decl o1 o dos de uti lidade público, 
quando colocados nas respectivos sedes ou depend ências; 

V - colocado em estabelecimentos de instrução, quando o 
mensagem fizer referência. exc lusivamente, ao ensino ministrado; 

VI - referente às placas ou letrei ros que c ontiverem apenas a 
denominação do prédio; 

Vil - para indicar uso. lotação. co pac idode ou quo isquer avisos 
técnicos elucidativos do emprego ou finolidode da coisa; 

VIII - referente às placas ou letreiros dest inados. exclusivamente. à 
orientação ao público; 

IX - poro recomendar cautela ou indico1· perigo E: seja destinado poro 
orientação ao público; 

X - referente o placas indicativos de oferto d e emprego, afixados no 
estabelecimento do empregador; 

XI - referente o placas de profissionois libE·rois. au tônomos ou 
assemelhados, com até 1.00 m2 (um metro quadrado), quo•1do colocados nas 
respectivas residências e locais de trabalho e contiverem. tão-somente, nome e 
profissão; 
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XII - de locação ou venda de imóveis. com a lé O 50 m 2 (c inquenta 
centímetros quadrados), quando colocados no respec tivo imóvel. p e lo proprietário; 

XIII - de pa inel ou tabuleta , afixados p or determi !·,oçã o legal, no local 
da obra de construção civil , durante o período de suo exec uç ã o, desde que 
contenho, tão-somente, os indicações exig idos, bem con1o os dimensões 
recomendados pela legislação própria; 

XIV - de afixação obrigatório , d ec orrentes de disposição legal ou 
regulamentar; 

XV - de anúncios em cartazes ou impressos, c o m até 0,50 m 2 

(cinquenta centímetros quadrados), quando colocados no p róprio residência , onde 
é exercido o trabalho de forma individual; 

XVI - de anúncios colocados nos en.:os los elos hancos fixados em 
praças públicos, indicativos do nome de seus d oo dues e fo m iLorc;s . 

XVII - de nomes, siglas, dísticos. logotipos E: breves mensagens 
publicitárias que identifiq uem empresas que, nos cond ições legais e 
regulamentares, se responsabilizarem, gro tuitor-nente p elo c olocação e 
manutenção de cestos destinados à coleto d e lixo nos vias e lc•ÇJrn douros públicos, 
ou se encarreguem de conservação, sem ônus poro a Mu nie~p r::~i i c!o d e . 

Art. 180. As isenções serão cassados. e m qualquer époc a , sempre que 
existir o interesse público. 

CAPÍTULO VIII 
DA TAXA DE FISCALIZ AÇÃO SANITÁRiA 

Seção I 
Do Fato Gera dor 

Art. 190. A Taxo de Fisca lização Sa nitário é d e \ idcJ p e lo fiscalização, 
efetivamente exercida pelo setor técnico compe 1e•1 ln ela /\~ uni,::.if.)O iidade sobre os 
atividades sujeitos ao cu mprimento do legisloç ã :::> scmitéuiu e _, ,u fot o gerador é o 
efetivo exercicio regular do fiscalização so ni ório do M ur -ic ip io, mediante o 
realização de diligências; exames, inspeções, vistorias e outros a tos administra tivos, 
necessários ao bom cumprimento do legislação sani tá rio . 

§ 1°. A taxa d e Fiscalizaç ão Sanitário r) hje tivo o con tro le de bens de 
consumo que, direta ou indireta mente, se r·f_;io-::: io no: r· -.:: o m a saúde, 
compreendendo todas as eta pas e processos, d esd e u produçüo o té o consumo. 

§ 2°. O foto gerador da taxa consid er·rJ r·-se-ó ocorTido, com a efetiva 
fiscalização dos estabelecime ntos e locais onde sóo dese nvo lv id os os atividades 
sujeitos à fiscalização do setor competente da M L• rJicipa lidode 
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Art. 191. A Diretoria Municipal de Saúde, a tra v é~ do Setor Técnico de 
Vigilância Sanitária Municipal. efetuará a fiscalizaçã o sobre as atividades sujeitas ao 
cumprimento das exigências estabelecidas nesta Lei Complementar e no Código 
Sanitário do Município, bem como execu tará todas as Ações d e Vigilância Sanitária 
de competência do Município . 

§ 1°. Nas Ações de Vigilância Sanitár io, incluindc ) o fiscalização, será 
aplicado subsidiariamente o Código Sanitário Esiaduo l, o Leg islação Sanitária 
Federal e demais leis que se referem à proteção da saúde, d o meio a mbiente e da 
saúde do trabalhador. 

§ 2°. Estão sujeitas à fiscalização do Setor T éc rrico de Vigilância 
Sanitária Municipal, as atividades de comérc io , indústria e pre5!etção de serviços em 
geral. na forma da legislação aplicável. 

Seção 11 
Do Sujeito Passivo 

Art. 192. O sujeito passivo da Taxa de Fisco lizoç(Kl Sonitária é a pessoa 
física ou jurídica que exercer a tiv idade sujei ta à vinikiiK.io ser ilária. em razão dos 
produtos e/ou serviços comercializados. 

Seção 111 
Da Base de Cálculo e da Alíquota 

Art. 193. A base de cálculo da Taxa a e Fiscolizucá o Sa nitária será o 
valor estabelecido, a nível estadual. por meio da Lei I .645, de 3 de dezembro de 
1991 e suas alterações posteriores. 

§ 1°. O valor da Taxa de Fiscalização Sanitária se··ó obtido aplicando­
se a alíquota de 10% (dez por cento) sobre o valor estobelecido na Ta bela "B" da Lei 
referida no caput deste artigo. 

§ 2°. A taxa será cobrada por unidade de estabelecimento ou local de 
atividade, sujeitos à fiscalização em função dos produ tos e/ou serviços 
comercializados. 

Seção IV 
Do Lançamento e da Arrec adação 

Art. 194. A Taxa de Fiscalização Sanitár·ia será : 

I - recolhida pelo sujeito passivo no iníc io do atividade, após a 
fiscalização e o preenchimento do respectivo laudo de vistorie: 
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11 - renovada anualmente, com lança men to a pós a fi sc alização e o 
preenchimento do respectivo laudo de vistoria. 

§ 1°. Para efeito de lançamento e arrec o d a.;ão da taxo, serão 
utilizados os elementos constan tes no Cadastro Mobil ic'J ' io. bem como as 
informações colhidas através do preenchimento de I udo circ t;r1standado. 

§ 2°. A taxa será arrecadada por meio de Guia de Arrecadação, 
disponibilizado pelo setor encarregado da fiscali zaçã o, o tr·avés d as instituições 
financeiros autorizados. 

Art. 195. Os valores arrecadados com o Taxo d e -=isca lização Sanitária 
serão destinados ao Fundo de Ações de Vigi lância S ni tária. 

Parágrafo único. O Fundo de Ações d e Vig ilâ nci-J Sanitário , a que se 
refere o caput deste artigo, será composto e administr·odo, conforme disposto em 
regulamento. 

Seção V 
Da Isenção 

Art. 196. Ficam isentos do Taxa de Fisc alizaçã o Sonitória os vendedores 
ambulantes e os feirantes, estabelecidos nos feiras liv1 es do Município . 

CAPÍTULO IX 
Da Taxa de Fiscalização para Execução de Obras Partic ulares 

Seção I 
Do Fato Gerador 

Art. 197. A Taxa de Fiscalização para Execução de Obras Particulares 
de Construção Civil e Similar, tem como fato gerador o fisco lizoçuo por ele exercido 
sobre o projeto e o respec tiva execução de obras de construção c ivil e similar, no 
que diz respeito o construção, reforma, omplioção, d emol ição, unificação, 
desmembramento e execução de lo teamento . em o bservâ ncia às normas 
municipais relativos à disc iplino do uso do so lo urba no. 

Parágrafo único. O fato gerad or da ta xo c onside1 o-se ocorrido, com o 
protocolo do projeto de construção, reforma , a m p'iocJlo, d ernolição , unificação, 
desmembramento e o pedido de execução de lo tenmen to . 

Art. 198. Qualquer pessoa fís ica ou jurídico c:ue queira construir, 
reconstruir, reformar, reparar, ampliar, regularizar ou de rr ;ol i' edifícios. casos, 
edículas, muros, grades, guias e sarjetas, assim como proceder CH; parcelamento do 
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solo urbano e loteamento, a colocação d e tapumes ou a ndaimes e quaisquer 
outras obras em imóveis, sujeitar-se-á a prévia aprovação da Prefeitura e ao 
pagamento antecipado da taxa que a autorize a executar as obras . 

§ P . A autorizaç ão só será conced ido media nte prev1o exame e 
aprovação das plantas e projetos das obras, na forrna da leg islação urbanística 
aplicável. 

§ 2°. A autorizaç ão terá períod o de val idade fixado de acordo com a 
natureza, extensão e complexidade da obra. 

§ 3°. Findo o período de validade da a uloriza ç ã o se m es tar concluída 
a obra, o contribuinte é obrigado a renová-la , median te o pogamento da mesma 
taxa. 

Art. 199. Nenhuma construção, reconstrução, rei Jrrna, d emolição, ou 
qualquer outra obra , poderá ser iniciada se m o prévio ped ido à Prefeitura 
Municipal. 

Seção 11 
Do Sujeito Passivo 

Art. 200. O sujeito passivo da obrigação l1ibu lá1iu f' a pessoa físico ou 
jurídico , proprietário , titular d o domínio úti l ou possu idora , u q ualq uer título, do 
imóvel, sujeito à fi scaliza çã o municipa l, em razão d o construção, reforma, 
ampliação, demolição, unific ação, desmembrame1 do, bern c omo pedido de 
execução de lo teamento. 

Seção 111 
Da Base de Cálculo 

Art. 201 , A base de cá lculo da taxa se1 á determinada em função do 
c usto da respectiva atividade pública específic a e será recolhida de uma só vez, no 
ato da protocolização do pedido de aprovação. 

Parágrafo único. O cálculo e a cobrançu ela taxc1 ~erão e fetuados de 
acordo com o estabelecido nas tabelas nas tabelas o seguir : 

,...-------;::;------------ - ------------ ----- - -----, 
1. CONSTRUÇÃO RESIDENCIAL 

Padrão de Área Construída 

f-------- --- - - -·---- -
a) edifícios ou casas, até dois pavimentos. com ár8o ' Jns n' Ji c:J c, 
de até 70,99 m 2 

b) edifícios OU casas, com mais de dois pa vimentos, cç)m á_I~a-

: % da U.F.M. 
so bre a área 
construída 

0, '1% I m2 
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construída de 71,00 a 150,99 m2 i 
c) edifícios ou casas, com mais de dois pavimentos, com área -~o 

15
rc I 2 

construída de 151,00 a 250,99 m 2 
___ ___ _ ___ _j · o m 

d) edifícios ou casas, com mais de dois pavimentos, com á r·ea ' 
construída, acima de 251 ,00 m2 : 1 

.5% I m
2 

- · - --- - ' -- -·-·- -----! 
2. CONSTRUÇÃO COMERCIAL 

·-- ·--- --~---------! 

Padrão de Área Construída 
I

' % da U.F.M. 
sobre a área 

1 construída 

! 1 .0% I m2 

- -1---·- ------j 

a) edifícios, sa las ou salões, de até dois pavimentos, em área 
construída de até 200,99 m2 
r-=-~:...:..:....::..:..:::-=:.....=-.::..-=-:.--=--=::...::....:'-'--'-:_:...:_:__ _ ____ _ ___ _ ... --- - - - -

b) edifícios, sa las ou sa lões, com mais de dois pavimen tos , em 
área construída acima de 201 ,00 m2 ; 1 ,5% I m

2 

r-=--=-..::::......=...::.c._.:..:..:...::...:..c::.:....::.c....::.....::.----...::__.::.;_::_-=.=----:._:::_'--'-'--- ----·- ·--·--- - - +-- --- ---- -1 
c) barracões e galpões, para comércio e serv iços. com área j 
construída de até 200,99 m2 r 0.9% I m

2 

d) barracões e galpões, para comércio e serviços, c onl-Óreo - . -~~~2-%-1 -m-2- ---l 
construída acima de 201,00 m 2 

__ _ _ _ __ j _______ __, 
3. CONSTRUÇÃO INDUSTRIAL r-- ·------,-----1 

. % da U.F.M. 
Padrão de Área Construída : sobre a área 

1 construída 
~------------------------------ --+-~~~~~~ 
a) edifícios, salas ou sa lões, de até dois pavimentos, com á rea 
construída de até 200,99 m2 i 0,9% I m

2 
. ----------1 

b) edi fícios, solas ou sa lões. com mais de dois pavimentos, c om 
O, 12% I m2 

área construída acima de 20 1 ,00 m2 
- - - - . ·- ' ----- -----1 

c ) barracões e galpões, para indústria ou confecções. c om ó re-~J 
construída de até 200,99 m2 : 0,9% I m

2 

d) barracões e galpões, paro indústrias e confecções. com áret::t 1 

construída acima de 201 ,00 m2 lO. 1 
2% I m

2 
·-·----·-

4. INSTITUCIONAL 

Qualquer Padrão de Área Construída 

1-'-------- --------- - ----- --------
o) unidades de ensinos ou alfabetização, paro quaisquer 

% da U.F.M . 
sobre a área 

construída 

1 1.5% I m 2 

finalidades 1-'---'-=:...:.:...::c....::.:...=-=-----,=--------=--- ----- ·-- - ---- - -- -·-----·- ---- -1 
5. REGULARIZAÇAO DE CONSTRUÇÃO RESIDENCIAL - - - - -- ---·--------1 

% da U.F.M. 
Padrão de Área a ser Regularizada Sobre a Área a 

Regularizar 
f------------------------·-·---- --~----"'------1 

a) Edifícios ou casas, de até dois pavimentos, com ór·eo 
construída de até 70,99 m2 ' 0,9% I m 2 

J-=..=..:..:.::..:..:...:::..:..::::=-.=-=..:-=-~...:::..:_:_.:..:_:_ _ _________ ______ --·-

b) edifícios ou casas, com mais de dois pavimentos, com ár·ea 
construída de 7 1,00 a 150,99 m2 

J-=..=..:..:.::..:..:...:::..:..::::=-=----.c..:::..:.=--=c_:_::...::.-'..:_:_.:..:..;_ ____ ______ - -- -- - · 

c) edifícios ou casas, com mais de dois pavimentos. c em 6reC1 
construída de 151 ,00 a 250,99 m2 

---'--'--'------ ---- -

~---------1 

3,0% I m 2 

4,5% I m 2 d) edifícios ou casos, com mais de dois pavimentos, com área 
construída acima de 251 ,00 m2 

~=-=-::...:..:....:~-=-~~~~~~-=---'----------------
________ ___J 
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6. REGULARIZAÇÃO DE CONSTRUÇÃO COMER CIAL - ·- -· -·-· -- -·- -,···-- ·~-=------~ 
% da U.F.M. 

Padrão de Área a ser Regularizada Sobre a Área a 

~----------------------------------- - - -· - -- _. ___ _ Regularizar 

i 1,5% I m 2 a) edifícios, sa las ou sa lões, de até dois pavimentos. corn área 
construída de a té 200,99 m2 
~::..__cc___c:_;_-'--'-'--------'----'-------------------------- - . i------------___, 
b) edifícios, sa las ou salões, com mais de dois pavimentos, com 

1 

área construída acima de 201 ,00 m 2 : 2,0% I m
2 

' 1 ,5% I m2 c) barracões e galpões, para comércio e serv iços, c om área 
construída de até 200,99 m2 

f-=-'::..:....:.::~..:..=:...=-=~.:::..:....::=-=-=-=..é.:....:.....:..:...:.. ___________________ -- - -·- - --· -· -·- ~-----------1 

d) barracões e galpões, para c omércio e serviços, c on1 á rea 
2,0% I m2 

construída acima de 201 ,00 m 2 
f-=-'::..:....:.::~..:..=:...=-==.:c~:....=.=--=:.=....:..=-=~'---=-------------- - ·---- -- - - ___________ ___, 
7. REGULARIZAÇÃO DE CONSTRUÇÃO INDU STRIAL 

1--.c.::.:::_::__::..::.;_~=-c....LC...--=--~-'-.:_;:_:_::_:_:.:_o_:>:..:....:-=-...:c.:...:..:::...::.c:c.:...:..:..:.:....:..::___. ________ -- - ·---------------1 

% da U.F.M . 
Padrão de Área a ser Regularizada Sobre a Área a 

Reqularizar f---------------------------------------- -·-·. -- - ·- -·- - ·- , __ .....:.:.:=.;;z.,::.:.::.:..:_:::::.:__----1 
a) edifícios, sa las ou sa lões, de até dois pavimentos, corn á rea 
construída de até 200,99 m 2 

f-=-::..:....:.::~..:..=:...=-=~.=.:..:=-=-=-=..é_:_:_..:...:.:. ___________________ _ - - ··-- - - -- - ... ·--- - -----------1 
2.0% I m2 

b) edifícios, sa las ou salões, com mais de dois pavimentos, c o m 
área construída acima de 20 1 ,00 m 2 

,_.=-=-:::....=.=-c.:..:..:.:....::...:...::c.=--:c...::..:.'-'...:..:"--='-=-==-=-:..:._::_:::._:_c_.:....__ ____________ ·---- . - ·- - ·-- ---·------1 
3,0% I m 2 

c) barracões e galpões, para indústria ou confecções com á reu 
construída de até 200,99 m 2 

f-=-'::..:....:.:~..:..=...=-=~~=-=-~.:....:.....:..:...:.. _________________ __ _ 
2,0% I m2 

. - ·- .. --- ·- ----1 
d) barracões e galpões, para indústrias e c onfecções, com ór eu ' 
construída acima de 201 ,00 m 2 3,0% I m

2 

,_.=::..;.c.:c:.:_::-'-'=--~--=--~-'-..::...._-'---.:___:.-----=-------------·- - - -- - - - - - ----·----- --i 
8. REGULARIZAÇÃO DE CONSTRUÇÃO INSTITUCION AL - - - - - - ·-------,-~-------1 

% da U.F.M . 
Padrão de Área a ser Regularizada ' Sobre a Área a 

Regularizar 
a) templos e centros comunitários, para qua~uer fi nol ickJdes- .. - -l ,5% I m2 

b) unidades de ensinos ou a lfabetizoçõo, para quaiique)r - - - ' ----· -'-----
finalidades · 2.0% I m

2 

9. PARCELAMENTO/UNIFICAÇ ÃO DE LOTES JÁ U.RBAN iZ~DQ~~~ :. =-=~-----~ 
% da U.F.M . 

Tipos de Subdivisões e Unific a ç ões Sobre a Área a 

f------------------------------------ ·- ·- . - ·- -· --- - - - - · 
Regularizar 

a) subdivisões ou uni fi caç oes, em até duas podes, en 1 !o les 
dotados de infra-estrutura ou em lo teamentos já aprº':':g_çJos _ _ · 

15
% s/ U.F.M. 

b) subdivisões ou unificações, acima de d uas partes. em loles 
dotados de infra-estrutura o u em loteamentos já aprovodos, 12% s/ U.F .M. 
acrescentando para cada parte das subdivisões ou -~n~f[~gçõ~_s _ _ __ __ - - -----1 

10. PARCELAMENTO/UNIFICAÇ ÃO DE LOTES DE LOTEA_M_EN T9S_~_ÃQ URB~ N IZADOS 
% da U.F.M . 

Reparcelamento Residencial, Comerc ial ou lndustria i Sobre a Área a 
.. . ___ Re gularizar f------ --------------- - ------------ -· - ·-· ·- --

Considerando a área da gleba o ser loteada, excluídos as ó rem 
O. 12% I m2 

destinadas a loqradouros públicos e os que sejam dooqg~oQ_ ________________ ____, 

!00 

~~ 
I 
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Município _ .. __ ___ - •-- -- -----1 
11. RECONSTRUÇÃO, REPAROS E DEMOLIÇÕES DE OB RAS - --·--- -- ·-----1 

%da U.F.M. 
Quaisquer Obras Sobre a Área a 

________ ; Regularizar 
Soma total da construção, multiplicando o total da Ó_1!:9_t2_C21:._ __ _ . 0,4% I m 2 

12. SUBSTITUIÇÃO I ALTERAÇAO DE PROJETOS APROVADq_s _____ . ------ --------1 
% da U.F.M. 

Quaisquer Obras Sobre a Área a 

~-------------------- _ _ ______ ---- · Regularizar 
Soma total da construção, multiplicando o total da éJ r·e_'a_p_()_r _ _ _ : 0,3'1<--=-o-'-/--'-m-'-'-2 

- --j 

13. AMPLIAÇÃO DE OBRAS f--'-''-'-------"----------- - ---- --· --- --- ---·---- -----1 
1 % da U.F.M. 

Quaisquer Obras 
1 

Sobre a Área a 

f--------- -------- - - - -- - --- -- ---·- __ : _ _ Regularizar 
Soma total das construções, enquadrar na faixa da ta b ela de 
construção em viÇJor, calculando a área da ampliaç q':,l P ()~ __ _ 
14. QUAISQUER OUTRAS OBRAS NÃO ESPECIFICADAS 

. --·-· - -.-··-r --------1 
i % da U.F.M. 

Quaisquer Finalidades ' Sobre a Área a 
_ __ _ _ Regularizar 

~a-::..J.I)....rP:::.:ro:::.:r.....:m.:....::::.e:..:.:tr--==o:....:l....:.in.:...:e:....::a:::..:.r _ _________ ____ ... ___________ ..l_5::..:0:..:.'1c-=-o---- -l 
b) por metro quadrado 0,90% 

L.:=-<...J.:....=-:......c...:...:...::-'-'-..::-=.::....::.....::c......::__::__~------------ . --·- -··- - -·- - ·- _. __________ _ __) 

Seção IV 
Do lançamento e da Arrec adação 

Art. 202. A taxa será devida pela apro vação c! D p r·o je to e execução 
da obra, conforme comunicação do sujeito passivo 01.: consto 'a ç ão fisc al. 

Parágrafo único. Sendo por aprovaçã o de pro je to e execução de 
obra, o lançamento da taxa ocorrerá: 

I - no ato do protocolização do projeto p elo intere-;so do; 

11 - de ofício, quando constatado pelo fis::uliwção 

Seção V 
Da Solidariedade Tributária 

Art. 203. São solidariamente responsáve is pelo pcr~ J o menlo do taxo as 
pessoas físicas ou jurídicas responsáveis pelos projetos ou p or sue exec uç ão. 

Seção VI 
Da Isenção 

Art. 204. Ficam isentos do Taxo de Fiscal ização p ara Execução de 
Obras de Construção Civi l e similar: 

!OI 

f 
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I - a limpeza ou pintura , externa ou inlerno, u e préd ios, muros ou 

11 - a construç ão de depósitos provisórios des linodos à g uarda de 
materiais de construção para obra já licenciada pe la Pre fe ill.J r ( I. 

CAPÍTU LO X 
DAS TAXAS DE SERVI ÇOS PÚBLI COS 

Seção I 
Do Fato Gerador 

Art. 205. As Taxas de Serviç os Públicos :ên 1 ·..::c.•llO falo gerador a 
utilização, efetiva ou potencial, de serviç o públ ic o específico e d ivisível, prestado 
ao contribuinte ou posto à sua disposição. 

Parágrafo único. Considera-se serviço pL)blico 

I - utilizado pelo c ontribuinte: 

a) efetivamente, quando por ele usufruídos a qL•CllqJ;er título; 

b) potencialmente, quando send o de utiliza ç ão compulsória , seja 
posto à sua disposição, mediante atividade adminis •ra tiva em efetivo 
funcionamento . 

11- específico, quando possa ser destacado em L nidade a utônoma de 
intervenção, de utilidade ou de necessidade p úbl icu: 

111 - divisível, quando suscetível de ut ilização. separa d amente, por 
parte de cada um dos seus usuários. 

Seção 11 
Do Sujeito Passivo 

Art. 206. O sujeito passivo da taxa é o proprie tário o titular do domínio 
útil ou possuidor, a qualquer título, de bem imóvel. lindeiro a via ou logradouro 
público, abrangido pelo serviço prestado. si tuado cl ~'"'ntr·o oc)s I m it e<; do território 
municipal. 

§ 1°. Co nsidera -se, também, lind e iro, o bern irnóv01 que lenha acesso, 
por ruas ou passagens partic ulares, entradas de vilas ou os'>ernelhados, à via ou 
logradouro público. 

§ 2°. As Taxas de Serviços serã o devid as ooro : 

/02 
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I - coleta de lixo domiciliar; 
11- Taxas de Expedientes e serviços diversos. 

Seçãolll 
Da Base de Cálcu lo e da Alíquota 

Art. 207. A base de cálculo das Taxas de Se:viçm Públicos é o custo 
dos serviços . 

§ 1°. Calcular-se-á o custo dos serviços cons iderando-se o to tal anua l 
do exercício anterior dos dispêndios contabilizados e apurados em balanço das 
despesas, rela tivos à prestação dos serviços. devidamente cotrigidos nos termos da 
legislação pertinente. 

§ 2°. O custo do prestação d os serviços públicos será ,·ateado pelos 
contribuintes de acordo com os critérios específicos . 

Seção IV 
Do Lançamento e da Arrec adação 

Art. 208. As taxas de serviços podem ser lançados isoladamente ou em 
conjunto com outros tributos, se possível , mas. d os avisos receb idos. constarão, 
obrigatoriamente, os e lementos distintivos de cada tr ibuto e os respectivos valores. 

Parágrafo único. Os pagamentos dos T xus de Set viç os Públicos serão 
feitos nos vencimentos e locais indicados nos avisos devidamE ~I •te endereçados ao 
contribuinte. 

Seção V 
Da Isençã o 

Art. 209. São isentos do pagamento dos loxa~ d~ Setviços Públicos. 
desde que cumpridas as exigências do legislaçã o . us bens in16veis pmtencentes o 
instituições educacionais e assistenciais declarados •Je uliliclctcle pút) lico, sem fi ns 
lucrativos, a entidades sindicais, a partidos políticos e os templos de qualquer culto. 

CAPÍTU LO XI 
Da Taxa de Coleta de Lixo 

Seç ão I 
Do Fato Gerador e da base de cá lculo 

Art. 210. A Taxo de Coleta d e Lixo tem como fato gerador a remoção 
periódica de lixo de imóvel edificado e lem con1r) base de cálculo o va lor 
despendido com a atividade . 

J()] 
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Art. 211 . O custo total , despend ido com o atividade. será dividido 
proporcionalmente à área construída dos imóveis si tu,Jdos enr loca is em que se dê 
a atuação da Prefeitura. 

Art. 212. Não será sujeita à taxo, a remoção E speciol de lixo, assim 
entendida a retirada de entu lhos, detritos industriais, go lhos ele; órvores etc ., e ainda 
a remoção de lixo real izada em horário espec ial, por solici taçoo cJo interessado. 

Art. 213. Os serviços constantes do capu t deste ar tigo serão feitos 
mediante o pagamento de preço público estabelecido para lal tinalidode. 

CAPÍTU LO XII 
DA TAXA DE EXPEDIENTE E SE RVI ÇOS DIVE RSOS 

Seç ão I 
Do Fato Gerador 

Art. 214. A taxa é devido pela ap1esenla ç ão de petição e 
documentos às repartições da Prefeitura Municipa l para op1 ec ioçã o e despacho 
pelas autoridades municipais, ou quando to1enr prestados serviços, 
independentemente de pe tição, por ci1·cunstâncias impos lm pm oto praticado 
pelo contribuinte. 

Parágrafo único. A taxo terá incidêncio sobre 

I - alterações de endereço, razão soc ial, otividade ou quadro 
societário, para efeito de atualizaçâo do Cadastro Mobil,ório: 

11- alvará de qualquer outra natureza (even lua is) · 

111- baixa de qualquer naturezo e m regi st1 ns; 

IV- protocolo de requerimentos; 

V- guias expedidas pelas repartições a1Tecad odo1os; 

VI- expedição de certidões, atestados e/ou dec:loroções; 

VIl- aprovaçâo de arruamentos ou l oteamento~; 

VIII - expediçâo de segundas vias de d ocumentos : 

IX- numeração de prédios; 

X- alinhamento de terreno; 

XI- nivelamento de terreno; 
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XII - remoção de terra ou entulhos; 

XII I - limpeza de terreno; 

XIV - apreensão e depósito de bens móveis. semoventes e 
mercadorias; 

XV -cemitérios; 

XVI- serviços com equipamentos rodoviários; 

XVII - vistorio , auto de conclusão de o bro e hobit.::-se. 

Seç ão 11 
Do Sujeito Passivo 

Art. 215. O sujeito passivo do taxo é o interessado no prestação dos 
respectivos serviços. solicitados através de requerimen to . 

Seção 111 
Da Base de Cá lculo 

Art. 216. A taxo será ca lculada de acordo com n s ~eguintes ta belas: 

--- .. 

1. EXPEDIENTE ---- . - ---

Tipo de Serviço 
o sobre o valor '7c 

-·.-- --- .. 

l. Alterações de endereço. razão soc ial , o ti vida de ou quCidro 
Mobiliór·io: societário, paro efeito de atual ização do Cadastro 

2. Alvarás eventuais: 
a) entidades sem fins lucrativos 
b) Outros ----
3. Baixo de Qualquer natureza em reqistros 
4. Protocolo de requerimento - -
5. Expedição de segundas vias, QOr documento 
6. Guias expedidas pelos repartições arrecadadoras 
7. Atestados, certidões e/ou declarações 
8. Numeração de prédio, QOr unidade: -----
9. Aprovação de arruamentos ou loteamentos. por 

---- --+ 
----- - -----+ 

- --- . --f--
Dec r <~to r ·Cl'( ial · 

ou geral -- --- --t-

1 O. Xérox de documentos, or folha , face única 
- ---- -

11. Xérox de documentos. por folha, duplo fo~ 
2. SERVIÇOS DIVERSOS -------

Tip_o de Serviço ---·------

da U.F.M . 

10% 

-
10% 
10% .. ---

10% 
10% 
10% .. 

0,30% 
10% 
10% 

15%/m2 

. --
0,15% 

-
0,30% 

o sobre o valor 
1n5 
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---------1-- da U.F.M. 
1. Apreensão e depósito de bens mó veis, semo vente s e · 
mercadorias: -- --- - - -- --· ---

a) veículo, propulsão humana, [20r unidade ---- ~ --- 6% - ---- -----
bl_ veículo automotor, por unidade, por dia 6% --- -- -
c) semoventes, por cabeça e por dia 

----r- --
6% ---

d) mercadorias ou objetos de qualquer espécie (por quilo. unid a de · 
0.70% ou metro) , por dia _____ _ _J__ 

2. Alinhamento de terreno, por metro linem ! 0.70% ------ ·- -- --- -- -I ---
3. Nivelamento de terreno, (sem transporte de terra) [20L_ii_1.:_ ______ --1- 1,50% 
4. Remoção de terra ou entulho, exec utado POI c aminhão 

30% basculante, por viaqem ou fração ---------
5. Limpeza de terreno, por m 2 0,22% -- -- ---- -
6. Serviços com equipamentos rodoviários: - - -- --
a) por hora , de moto-niveladora, ou trator-es te~a _-

- - --- - 70% 
-

b) por viaqem, de caminhão ba~culant~_ I 18% 
- -1 -----

7. Vistoria, autos e habite-se de construções novas, re torrnos pm I 

fins residenciais, industriais ou comerciais 50% 
I ----- -----

3. TAXAS DE SERVIÇOS DE CEMITERIOS 

Taxas de Inumação em Sepultura Rasa 
-- ---- --:% sobre o valor 

da U.F.M . ---- -- -- --- --- -- -
I. De adulto, por cinco anos 10% ------ - - - --· -----· 
2. De infante, por três anos 

-----L---
5% -- ----

Taxas de Inumação em Carn eiro 1 % sobre o valor 
! da U.F.M . --- -

I. De adulto, por cinco anos 12% 
2. De infante, por três anos I 6% ---------- - ----i-

Taxas de Prorrogação de Prazo 
I % sobre o valor 
I da U.F.M . -- ---------------- ----- __ j_ 1 De sepul tura rasa. por cinco anos -- ---- ---- 6% - - ---

2. De carneiro, por cinco anos ------- ---- ·- I 3% 

Taxa de Perpetuidade 
% sobre o valor 

da U.F.M. ---- - - -- -~ ---
1 . De sepultura rasa I 100% ----- -- - - - -- -- - -- !-- ----
2. De carneiro 150% -- -- - -- ----
3. De jaziqo (cmneiro duplo, geminado) 300% ----- - - - -- - , ___ 
4. Nicho -- --- -- ----r---- 100% 

I 
- --- -- -- --t----

Exumações 
! % sobre o valor 
I da U.F.M . -- -- -- ---r --

1. Antes de vencido oprazo regu lamentar de decor ll_pos:~~Çl_Ç'_ __ __ j_ 60% ---
2. Depois de vencido o prazo regulamentar d~ deçq: n,::'_ç~:~çg:-> _____ 30% 
4. OUTROS SERVIÇOS DE C EMITÉRIOS NÃO PREVISTOS -~~T!~ORf~ ~NT E _ 

Tipo de Serviço 
i % sobre o valor 
i 

da U.F.M. - - - ----+ -
1, Abertura de sepultura, carneiro, jazigo ou rna uso!éu. perpé tuo, 1 22% 
poro nova inumação ----- - -- --

,, f(}6 

..d.. 
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! 
2. Entrada de ossada no Ce_m __ it'--'é'--r'--'io___ ______ .. __ .. ___ ___ J __ _ ---'3-'-%'--------1 
3. Utilização do Velório Municipal _____ _ .. _ _ _ _ -~ ____ 1_5_0_% __ -1 

4. Retirada de ossada do Cemi tério ___ _ _ _______ . _ ---+··- ______ ....:c3...:...%::........._--1 
5. Remoção de ossada do interior do Cemitério t I .50% 
6. Permissão para construção de carneiro. coloca ç ão de insc rição 

6,50% 
e execução de obras de embelezamento. por metro_g~ ÇI_qrg_d9 __ --L.. ______ ___, 
7. Emplacamento 1 ,50% f-'--'-='-.....L:C....:C...:...:....::...:...:.......:c...:......:.....:....... __________ ___ _ ___ . - - ·-·-- ·- -- ____ .........:...c.=.::..:..::..._----; 

8. Ocupação de ossário, por cinco anos ' 3% f--'-.......:__L..._....I...... _____ "-..J_ _______ ___ - - - ·- - -- • - -- -·- _ ....::..:...:...__--1 

9. Custo de p laca 3% -- ----- . -~---·----'-'-'-----' 

Seção IV 
Do Lançamento e da Arrec adação 

Art. 217. A taxa será lançada em nor r1e d o ctmlr·ibuin te interessado, 
pela apresentação de documentos ou pela prestaç ão cie serviços, ou com base no 
cadastro fiscal, quando for o caso. 

Parágrafo único. A taxa será arrecadodo de ur:l o só vez, proibido o 
seu parcelamento, e nas seguintes condições 

I - nos casos dos incisos 11, X. XII, XIII e X!V du pcii ó gro fo único do artigo 
214 desta Lei Complementar. no ato do opresenta çê."ro d o d oc umento ou pedido 
de serviço; 

11- nos casos dos incisos VI. VIl, VIII, IX e XI do parágrafo único do artigo 
214 desta Lei Complementar. no ato da opr·esentação elo pedid o . pelo interessado, 
do documento solic itado; 

111 - nos casos dos incisos XV, XVI e XVII cJc_, oaró gro fo IJnico do artigo 
214 desta Lei Complementar. após a apresentação do Guia de Recolhimento. 

Seç ão V 
Da Isençã o 

Art. 218. Ficom isentos do pogomento dcy, toxos de for-nec imento de 
placas, emplacamento e inumaçã o em cova raso . oq uele:.; que apresentarem 
atestado de miserabilidade, passado pelo Serviç o de Assistênc ia Social do 
Prefeitura Municipal. 

TITULO IV 
DA CONTRIBUIÇÃO DE M EL HO RIA 

CAPÍTU LO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

f()? 

~ 
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Art. 219. A contribuição de melhoria será cobrada em decorrência da 
necessidade de se fazer fr·ente aos custos de JelcrTninc Klo obm. serviço, ou 
investimento, feitos pelo Poder Público, que venha tr crzer berle fício em forma de 
valorização do imóvel, ou que venha propic iar segumnço c onfo l"to e melhor 
qualidade de vida ao sujei to passivo e suo família. 

Seç ão I 
Do Fato Gera dor 

Art. 220. A Contribuição de Melhoria lem conlo fo to gerador o 
benefício decorrente do execução de obras públ icos, tendo como limite individual 
o acréscimo de va lor que do obra resultar paro c ada imóvel beneficiado, 
observado os seguintes requisitos: 

1- publicação prévio dos seguintes elementos: 

o) memorial descritivo do projeto; 

b) orçamento do custo da obm; 

c) determinação da parc elo do cu~!o do obro o ser fi nanciado 
pelo contribuição; 

d) delimitação do zona benefic iado; 

e) determinação do fotm de absorçã o do benefício do 
va lorização paro todo o zona ou poro cada uma dns árem d iferenciados, nela 
contidos; 

11 - fixação do prazo não inferim o 30 (tri nta) dios poro impugnação 
paro os interessados de qualquer dos elementos referidos no artigo anterior; 

111 - regulamentação do processo odr ninistro!ivo de instrução e 
julgamento da impugnação o q ue se refere o incisc) anterior, sem prejuízo do sua 
apreciação judic ial. 

§ 1°. A con tribu ição relativo o cada irr:óvel ser t:r determinado pelo 
rateio do parcelo do custo do obra a q ue se refere o olineo c d o inciso I do coput 
deste artigo, pelos imóveis situados na zona beneficicclrJ em função c:lr)s respectivos 
fatmes individuais de valorização . 

§ 2°. O contribuinte do Contr·ib uição de :Jiethmiu é o pr·oprietário, o 
detentor do domínio útil o u o possuidor, o q ualquer !itulo de bem imóvel 
beneficiado por obro públ ico. 

Seç ã o I! 
Da Base de Cálculo 

108 
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Art. 221. A base de cá lculo da Contribuiçôo de M J horia é o custo da 

§ 1°. No custo da obra serão compu t ~1 dos ·Js c ~speso s de estudos. 
projetos, fiscalização. desapropriação. administraç óo. execu :·ôo e financiamento, 
inclusive prêmios de reembolso e outros de praxe em fi,Jcmc iall en io ou empréstimo. 

§ 2°. O custo da obra terá a sua expr·essáo monetária a tua lizada na 
época do lançamento, mediante aplic ação d e coe ficiEmte d e atualização 
monetária . 

§ 3°. O custo da obra será ro teado pelos contri b ,,n les de acordo com 
a testada do terreno do imóvel benefic iado . 

Seção 111 
Da Arrec adação 

Art. 222. O pagamento d o Contrib uiçóu de Mellloric1. referen te à 
execução de pavimentação osfáltico. g uias e sorjct os. se1á fei to da seguinte 
maneira : 

1- à vista; 

11 - em a té 36 (tri nta e seis) 1 '0 ' cetcJs :w.n1sai ~.. atualizados 
monetariamente. 

Parágrafo único. A forma d e pagamento de aue tra ta o inciso 11 do 
caput deste artigo, fico condicionado o despacho to vmável d o pedido a ser 
formulado pelo próprio interessado e o valor d e cada pmc eto não poderá ser 
inferior o 15% (quinze por cento) do valor da Unidade F i ~co l /V'I :ric ipoi . 

Seç ão IV 
Do Lançamento 

Art. 223. Verificada o ocorrência d o fa to gerador·. a Unidade 
Administrativo de Finanças. procederá ao lo nça ll'en 'o. escnturando. em regis tro 
próprio, o débito do Contribuição de Melhoria cc•rr(·<;pGrldE·n!e a r:ado imóvel, 
notificando o contribuinte dir·etomente ou p o1 ed ital. ck . 

1- va lor do Contribuição de Melhoria lançC1da; 

11- prazo poro o seu pagamento . suas f)~'e st ações e vencimentos; 

111 - prazo de 30 (trinta) dias poro imr". c11 :o,;ôo 'lo lc:nçamento, na 
formo prevista nesta Lei ; 

IV -local do pagamento. 

~ 
I 
I 
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Art. 224. O contribuinte poderá impugnm. oo órgão lançador, contra: 

1- o erro na local ização e dimensões oc ;,11:'Jvel ; 

11 - o valor d a contribuição; 

111 - o número de prestações. 

TÍTU LO V 
DO CADASTR O FISCAL 

CAPÍTU LO I 
DAS DISPOSI ÇÕ ES GERAIS 

Art. 225. O Cadastro Fiscal c o nstitui-se :1n estrutura IJósica para a 
identificação das propriedades r-ura is e ur·ba nas. de~ r·staoelec irnent .::>s c omerciais, 
industriais, prestadores d e serviços e outros, c o nsta ntes d o espaço ~ eográfico do 
município de Urânio. 

§ P. O Ca dastro Fiscal conterá as iniormoç ões suficientes para 
identificar o endereço tributário da propried o cJe r•_, rCJi o u urba no e do 
estabelec imento, do proprietário ou do suje ito passi .;•_ Jinclo C!ue imunes ou isentos, 
necessários paro o constituição e orrecoda ç<lo d e U•'7di tos ributários, bem como 
paro simp les informação cadastral e estat ístic a ou ;x;oo quo,quer ou t1·o finalidade 
de interesse d o Município. 

§ 2°. O c adastro fiscal do Prefeitura Mu11icipol c ompree nde: 

1- o Cadastro Imobiliário Rura l - C ADI R: 

11- o Cadastro Imobiliário Urbano- CADrMU R; 

111 - o Cadastro Mobiliário- C AMO B. 

Art. 226 . Objetivando ident ifi c ar o perfi l do Munic ipio e chegar oo va lor 
do riqueza ne le prod uzid a , no busco d e fornecer· subsídio puro nortear o 
desenvolvimento dos vários setores do ór·ea urb a no e rura l, a Fa zendo Públic a 
Municipal poderá intimar as pessoas físicas ou juríd ic as o se inscreverem ou 
a tualizarem seus dados cadastra is. junto a os se tores c ornpe tE:n tes d o Pre fei tura. 

§ P. Poderá também verific ar d ocumer " '~:. tiSCl ri) d e pr c·dutores rurai s, 
prestadores de serviços e comerciantes. bem cor110 lil trmó -los ou not ificá-los o 
apresentar os referidos d ocumentos nos seus respectivos se tores bem c omo prestar 
informações sobre situações de interesse do odministrc:ção tri butá rio. 
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§ 2°. Poderá ainda estabelecer receito po ro prestadores de serviços, 
bem como o valor venal dos imóveis urbanos e rurais, poro e fei'o de tributação. 

§ 3°. O va lor venal dos imóveis urbanos e rur·ois paro efeito de 
tributação, será estabelecido por meio de comissão de a va liação a ser instituído 
pelo chefe do executivo. 

CAPÍTULO 11 
DO CADASTRO IMOBILI Á RI O RUR AL 

Art. 227. O Cadastro Imobiliário Rur·c1l COiil preende os imóveis 
destinados à exploração ogrícolo , pecuário , extrativo ou o gro industr·ia l, localizados 
no Município de Urânio . 

Parágrafo único. Poro efeito do dispos to n·") c oput. considero-se 
imóvel rural o área contínuo , formado de uma ou mais potcei<Js de ten os. 

Seção I 
Da Inscrição no Cadastro Imob iliário Rural 

Art. 228. Estão sujeitos à inscrição dos imóveis no Cadastro Imobiliário 
Rural: 

I- o proprietário, o titular do domínio útil ou o possuidor; 

11 - o titular do posse, ou sociedade de imóve l, q ue goze de 
imunidade. 

§ 1°. As pessoas mencionados no coput deste c:·· t i<JO d e, erão informar 
o Cadastro Imobiliário Rural no prazo de 60 (sessen ta) d im. contados de suo 
ocorrência , quaisquer alterações ocorridos no imóvel. inc lusive : 

I- desmembramento; 

li - anexação; transmissão, por olienoyão d CJ ~)ro pr iedode ou dos 
direitos o e lo inerentes, o qua lquer título; 

111 - sucessão causo mortis; 

IV- cessão de direitos; 

V- constituição de reservo e usufruto; 

VI- mudança do endereço poro correspondência. c om o proprietário. 

/I/ 
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§ 2°. As pessoas mencionadas no coput d este artigo deverão 
franquear ao agente fiscal , devidamente credenciado. as dependênc ias do imóvel 
poro vistorio e prestar as informações necessárias poro o otuo lizoçã o c a dastral. 

§ 3°. As pessoas jurídicos que gozam de im Jnic!o cJe devem apresentar, 
ao setor competente do Município, o documento per tinen te ó vendo de imóvel 
rura l de suo propriedade, no prazo máximo de 30 (tri nta) d ias, contados do 
expedição do documento. 

Art. 229. Considero-se documento hábil, pmo fins d e inscrição de 
imóvel no Cadastro Imobiliário Rura l: 

I- o escrituro, registrado ou não; 

11- o contrato de compro e vendo , regisli"odo ou não; 

111- o formal de partilho , regis trado ou nã c: 

IV - certidão relat ivo o decisões judiciais que impliquem transmissão do 
imóvel; 

V - qualquer outro documento que comprove o posse d o imóvel. 

Parágrafo único. Em coso de li tígio sobre o dumínio d o imóvel rural, o 
inscrição deverá constar tal circunstância, bem c omo os nom.-.;s dos litiga ntes, dos 
possuidores do imóvel, o natureza do feito, o juízo e o cartório por onde correr o 
ação. 

Art. 230. Poro efetuar o codostr·o do in ' óver rura l será levado em 
consideração o local onde estó construído o sede do propried c:cle. 

§ 1°. O Imóvel cujo dimensão u ltropas~or o lirnite geográfico do 
Município de Urânio e suo sede estiver c onstruído no territór·io d e out ro ente do 
federação, não foró porte do Cadastro Imobiliário Rural, exce to quondo o maior 
porte do suo óreo de extensão estiver den tro do limi ta ç ão g eo •Jró fic o Municipal. 

§ 2°. O imóvel localizado fmo do óreo url:>ono d ~, Munrdpio, com ou 
sem óreo construído , dest inado como es tobelecrr nen:o •:omerciol, industria l, 
prestador de serviço, chácara ou sítio d e recreio ta mbém não foró porte do 
Cadastro Imobil iário Rural. 

Art. 231. Poro o cadastramento ou otuo !i zo çcro ~odostro l do imóvel 
rural serão levados em consideração os ór eos de: 

I - construções, instalações e benfeitorias; 

11- culturas permanentes e temporárias; 
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111- pastagens cultivadas e melhoradas; 

IV- florestas plantadas; 

V- preservação permanente e de reservo leg a l; 

VI - interesse ecológico par a a proteçã o dos ecossistemas, assim 
declaradas mediante ato do órgão competente, federa l ou estadua l, e que 
ampliem as restrições de uso p revistas nas a líneas onter·io re ~; 

VI l - comprova damente imprestáveis poro cualq uer exploração 
agrícola, pecuário , granjeiro, oquíco lo ou floresta l. d ec lmadas de interesse 
ecológico mediante ato d o órgão compete nte. federal ou estcrduol : 

VIII- sob reg ime de servidão florestal ou o n1b ientol ; 

IX- cobertas de florestas nativas, primários ou secundárias em estágio 
médio ou avançado de regeneraç ão; 

X - alagadas poro fi ns de constituição d e reserva tór io de usinas 
hidrelétricas autorizadas pelo poder púb lico; 

XI -efetivamente utiliza do com: 

o) produtos vegetais; 

b) pastagem, na tiva ou plan tada ; 

c) explm ação de a tiv idade granjeiro e agríco ln ; 

d) implantaç ão de projeto técnico . 

Parágrafo único. No identificação d o imóvel p en a fins do Cadastro 
Imobiliário Rural também constarão as segu intes informuçõ• ::;s : 

1- número da Inscrição Estadual ; 

11- número do inscriçã o no Cadastro Na c iona l dos Pessoas Jurídicas-
CNPJ; 

111- número da inscrição no Cadastro de Pessous Físi c os · CPF; 

IV- número de inscrição no Cad astro M ur ric ipol; 

V- nome e endereço da propri edade; 

VI- nome e endereço atualiza do d o pror_, r ietório ou possu idm. 
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Art. 232. Poro o perfeito composição d o Codowo Imobil iário Rural, 
bem como poro o suo atualização, as pessoas esta belecidm no capu t do artigo 
228 desta Lei Complementar serão obrigoclas a declaro r: 

I - o valor venal do terra sem nenhuma benfeitoria ; 

11- o valor venal da terra com todas as suas benfe torias; 

111- o valor das benfeitorias. 

Parágrafo único. Objetivando resg uardar o inleresse d o c ole tividade e 
do próprio Município, o valor declarado, qua ndo rnenor que o praticado no 
mercado local ou encontrado na aval iaçã o, poder·é r será d esconsiderado pelo 
fazenda municipal . 

Art. 233. A Fazendo Municipa l poderá ir1timor as pessoas referidos no 
coput do artigo 228 desta Lei Complementar poro , no prazo ele 1 O (dez) dias, o 
contar do recebimento do intimação, apresentar infmr noçóes ou doc:umentos poro 
o formação ou atualização do Cadastro Imobiliário Rur ai, sub peno de multa 
administrativo pelo não atend imento. 

Parágrafo único . As informações sobre os imove is rurais c o nstarão de 
formulário próprio e poderão ser levantados ou confirma dos in loco pelo setor 
competente. 

Seção 11 
Da Inscrição de Ofício no Cadastro Imobiliário Ru ral 

Art. 234. A inscrição no Cad astro Imob il iário Rur o i será efetuado de 
ofício, pelo setor competente, quando o pessoa intimo clo não ofender o in timação 
no prazo estabelecido. 

Parágrafo unrco. A o tuali?oçõo codc ·, trai d er pwpr iedade rura l 
também será efetuado de ofíc io, pelo se tor compe lente c cr:o o proprietário ou 
possuidor, o qualquer título , não informe os alterações ocorTido ~' · 

Art. 235. A atualização do Cadastro lmobiliá1 io F ura l, com relação à 
transmissão do propriedade será efetuada por meio de re rllesso - ncaminhada 
pelos escrivões, tabeliães, o fic ia is de notm, de registr n de irné ve is e de registro de 
títulos e d ocumentos e qua isquer outros serventuários riu ju I iço quar'do da prática 
de atos que importem a suo transmissão . 

Parágrafo único. O cadastramento ou a o tu 'Jiizoçõo d os dados 
cadastra is da propriedade rural, pelo setor competenle ou pe!os pessoas referidos 
no coput do artigo 228 desta Lei Complementar, nõ,) im .Jico-á no c obrança de 
taxo pelo exercício do poder de polícia admin is trativo . .Jo Muni-::,pio 
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CAPÍTULO 111 
DO CADASTRO IMOBILIÁRIO URBANO 

Art. 236. O Cadastro Imobiliário Urbano c om preer de : 

I - os terrenos vagos existen tes nos órem ur bo ~ra s e d e expansão 
urbano do Município e os que vierem o resul tar de d esmem bru mentos dos atuais e 
de novos áreas urbonizodos; 

11 - os prédios existentes ou que vierem o ser cc.nstruídos nos áreas 
urbanos e urbonizóveis. 

Seç ão I 
Da Inscrição no Cadastro Imobiliá rio Urbano 

Art. 237. São obrigados o promover o insc ric,.5o d os imóveis no 
Cadastro Imobiliário Urbano: 

I- o proprietá rio . o titular d o domínio útil c•u o f-JOS~ ·.J id or ; 

li- o inventaria nte, sínd ico, liquidante o u sucessor, e m se trotando de 
espólio, mossa falido ou sociedade em liquidaç ã o ou sucessão 

111 - o titular do posse , ou sociedade de irróvel , que goze de 
imunidade. 

§ 1 °. As pessoas mencionados no coput deste artigo são obrigados: 

I - o informar ao Cadastro Imobiliário Urbano q ualquer· al teração no 
situação do imóvel. como parcelamento. desmembrcrr,..ler·· t•) , ogrupomento. fusão, 
demarcação, divisão, ampl iação. mediç ão judiciol d e l:rritivo reconstrução ou 
reformo , ou qualquer outro oc orrênc ia q ue posso ofe t :Jr o vrJ ic-r do ir·novel, no prazo 
de 30 (trinta) dias, contados do alteração ou do incid êr~eio 

11 - o exibir os documentos necessários ó atual izaçã o cad astral. bem 
como o fornecer todos os informações solicitados pelo fi s<.. o . dentr·o do prazo 
máximo de lO (dez) dias, contados do en trego d o intimo çóo: 

111 - fronquem ao agente fiscal, d e vido rnen 'e credenciado, os 
dependências do imóvel poro vistorio. 

§ 2°. Os responsáveis por loteamento. b e m com o os irrc orporodores, 
ficam obrigados o fornecer·. mensa lmente. ao órgã o compe •ente. o relação dos 
imóveis que no mês anterior· tenham sido alienad os < iefinirivt ·•·neni e ou mediante 
compromisso de compro e vendo. mencionando o nO 'II e .Jo o c.iquiren te. seu 
endereço, dados relativos à situação do imóvel aliena do e o vcHor do lronsoção. 
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§ 3°. As pessoas jurídicos que goze m de imunida d e ficam obrigados a 
apresentar, ao órgão competente, o docu mento pertinen1e ó vendo de imóvel de 
sua propriedade, no prazo d e 30 (trinta) dias. cur1tocos d o exped ição do 
documento. 

Art. 238. Considero-se documento há t ii, po· a fõns d e insc rição de 
imóvel no Cadastro Imobiliário Urbano: 

I - o escritura . reg is trada ou não ; 

11- o contra to d e c ompra e venda . r·eg istr nclo ·= u r éro; 

111- o formal de partilho , reg istrado o u não; 

IV- certidão rela tiva o decisões jud ic ia is q ue impl i ue m transmissão do 
imóvel . 

Parágrafo único. Em coso de litíg io SO IJre •J d _H nínio elo imóvel , o 
inscrição deverá co nstar tal c irc unstâ ncia, bem como os norr.es d c·s litiga ntes, dos 
possuidores do imóvel. o natureza do fe i1 o , o juízo e o cortór.o por ond e correr o 
ação. 

Art. 239. Poro fins d e imcrição no CcJdostrc lmobi lió rio Urbano, 
considero-se situado o imóvel no logradouro conespon !er!'"- à )uo fr<'. r11 e e fe tivo . 

§ 1°. No coso de imóvel não c onstruíd o , com dJO' ou rnuis esquinas ou 
com duas ou ma is frentes . será considerado o logradouro, rela tivo à frente 
indicada no título de propriedade ou, no fa lta d este , o logradouro q ue c onfiro ao 
imóvel maior valorização. 

§ 2°. Considero-se também o log ro d o.::o C( >rrt ··,po ncltc.: rHe à frente 
principal e, na impossib ilidade de determiná-la , o logrudouro Cj iJe c onfiro ao imóvel 
maior valor. quando tra tar-se de imóvel c onstr.Jíd o em terreno c om as 
característicos mencio nados no § 1°, deste artigo . 

§ 3°. No caso de terTe no in terno , será c o nsi(Jet orx o 1·:::· -;Jmdo uro que 
lhe dó acesso ou, havendo mais de um logradouro o,_, c ~o. .. esse • rJquE.''e o que haja 
sido atribuído maior valor. 

§ 4°. No caso de terreno encra va do, sE;r·ó consi .Jer·a dc) o logradouro 
correspondente à servidão d e passagem. 

Art. 240. Nenhum processo. cujo ob ·::!ivo sE j l a :1lteração ou 
modificação no estado , classificaç ão ou tama nho d e :mó·v,-:;1, s-~r ó ar qu ivodo antes 
de sua remessa a o setor competente. para fin s d e atL .Ji izaçõ c, c adO\l rol. sob pena 
de responsabilidade funciona l. 
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Seção 11 
Da Inscrição de Ofício no Cadastro Imobi liá rio Urbano 

Art. 241. O responsável por lo teamento. c•u inc;rp . •r odor que deixar de 
apresentar o relação dos imóveis alienados. no prazo ns lobe lec ido no§ 2° do artigo 
237 desta Lei Complementar. será intimado pelo setor c o rnpete nte puro dentro do 
prazo de 1 O (dez) d ias o contar do recebimento do int ima ção. a p resentar: 

I - relação dos imóveis alienados; 

li- o nome do adq uirente e seu endereç c · 

111 - os dados re la tivos à situação d o imóvel alienado e o valor do 
transação; 

IV- cópia do escrituro públ ico reg is trado 0L' n-:S o; 

V- contrato de vendo . registrad o o u não . 

§ P . Não sendo fornecidos os informações. no pra zo es ta belecido. o 
setor competente. valendo-se dos elementos que dispuser·. promoverá o inscrição. 
sem prejuízo dos penalidades previstos no parágrafo t:r nico de · a rt ig o :52 1 desta Lei 
Complementar. 

§ 2°. A Fazendo Municipal deverá m c1nter o Codos Ho Imobiliário 
Urbano atualizado. através do verific ação perióclic o no< árem urbanos e 
urbonizáveis, com levantamento e medição dos constr·uç ões reo lizo clos. sujeitos ao 
lançamento de tributos de competência do Município 

CAPÍTULO IV 
DO CADASTRO MOBI LI ÁRI O 

Art. 242. O Cadastro Mobiliá rio compreende : 

I - os estabelecimentos industriais e os <:J) rY ·erc iois bem como 
quaisquer outros atividades exercidos no territ ório d o M~1r 1 io >ÍO: 

11 - os prestadores de serviços de quolq u·;r r1o :0rezo. c o r ~: preendendo 
os empresas e os profissionais outônomos. com o u sem esto e iE·c imen ') fixo. 

Seção I 
Da Inscrição no Ca dastro Mob iliá ri o. 

Art. 243. São o brigados o promover o insu rçõc no Ca d as tro Mobiliário: 
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1 - as pessoas físicas ou jurídicas sujeitos à obrigoçõo tribu tária 

11 - as pessoas físicos ou jurídicos que g ozem d e im.midodc ou isenção; 

111 - os demais pessoas físicos ou juríd icos. e q uoisq uer entidades ou 
associações. estabelecidas no município. 

§ P . As Pessoas referidos no caput de~le artig o d evr-:;r·ão efetuar a 
inscrição no Cadastro Mobiliário. antes do efetivo irrícic' de suas olividades no 

Município . 

§ 2°. As pessoas físicos ou jurídicos d everão no prazo de 30 (tri nta) dias, 
contados dos respectivas ocor-rências informarem: 

I- qualquer alter·ação de dados que vierer !I o oc or'l"er; 

li - encerramento de suas o tiv idades. o fi r !I d e ser cJ ado boixa da sua 

insc rição. 

Art. 244. As pessoas físicos ou jurídicas. entidades c'u associações 
deverão efetuar uma inscrição para cada local , c o•11 os dados. informações e 
elementos necessários à fiscalização. medionte o pr eenc: hi rnento de formulário 
próprio, com a juntada obrigatório de cópias elos dor_ wne•1tos nec -·ssários para a 
sua perfeita identificação. 

Parágrafo único. Ao pedido d e insc rição •10 CAMOB ser h o juntados os 
seguintes documentos: 

I - pessoa física. cópia autenticada d os cJ r:,r::urnentos pessoa is. inclusive 
carteira de trabalho, da Carteira d o Conselho Reg ioncl! perrrnente (OAB. CORCESP, 
CRECI, .. . ) e comprovante de residência; 

11 - pessoa jurídic o , comprovante d e .r•sc riç ão no C 1'-~. P .J. , cópia 
autenticada do registro de firmo ir ldividual ou : ::mlr ;Jio sociol . AVCB ou 
comprovante de protocolo, habite-se do imóvel 01. I'Juc o ele responsabilidade 
técnica e ART; 

111 prestador de serviços, pessoa física esta belecida . copras 
autenticados dos documentos pessoa is, c omprova nte; d e residêncio. 1\ VCB - ou 
comprovante de protocolo. habite-se do imóvel ou :aur;o .j responsa bilidade 
técnica e ART . 

Art. 245. Antes do pedido de insc rrçao u o ! íer oção o -::. ontribuinte 
deverá requerer vistoria no estabelecimen to e emissê:c' de c ertid ão, onde conste a 
permissão do exercício da atividade. 
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§ 1°. A vistorio será material izado a tra vés de la udos e r11it idos pelos 
setores competen tes e , somente após o expedição cJn ce: tid ô o . ser 6 permitido o 
protocolização do pedido de inscrição ou al teração. 

§ 2°. O requerimen to de transferência d e estabe lecimento deverá ser 
assinado pelo antecessor e pelo sucessor. 

Art. 246. No coso de encerw mento do o t:viclcrd e. o pedido somente 
será deferido, após o confirmação do suo veracidade. ·· ifiCi vés d tc; Lo uclo de Vis torio 
emitido pelo setor competente . 

§ 1°. No coso do baixo do ativid a de. o taxo dever á ser recolhido 
proporcionalmente, independente de haver ocorrido o seu lançamento . 

§ 2°. É Obrigatório o apr esen tação d o crivoru o!lf er·ior. sempre que 
houver a lteração ou encerramento de atividades . 

Seçã o 11 
Da Inscriçã o de Ofício no C adastro M obiliário 

Art . 247. A pessoa físico ou jurídico não ir1scri1o , que nôo otender o 
notificação poro o regularização jun to a o Codostr c 1 Mobiliário. !\ 'IÓ o inscrição 
efetuado, o título precário, através de no tificação de lonço :ne nto. 

§ 1°. A inscriç ã o o título precário poderá: 

I - tornar-se defin itivo, levando-se em c onsicieroçóo o a !ivid ode e o 
local onde o mesmo está sendo exer·c ido. respeitondc se ::;·; e xiçJê rKi<.r'õ legais poro 
o concessão, por vias normais. do Alvará de Fu nc ionor 'IC:Or1 1C 

11 - ser imedia tamente c ancelado, opos o lo nçc rmen to dos valores 
referen tes às taxas e outros tributos lançados para o período inl orma , e in terditado 
o local, caso ali não seja permitido o fu nc ionamen to: 

11 1 - perma necer o título pr·ecório, quon< :u 1 ,o loc IJi sei '~: permitido o 
funcionamen to e o contribuinte não apr·esentor cr J :Jc urrlen toção poro o 
concessão do alvará , sem prejuízo do aplicação da mu·l u previsto no art igo 317 
desta Lei Complementar. 

§ 2°. Da insc riç ão, atra vés da not ificnçõo d e lonçc: men to, será 
remetida cópia ao setor encorregodo do fi sca lização ' ·!o ln ;oos• o SC< r) F.~ .S erviços de 
Qualquer Natureza, poro o c o brança do imposto devior> 

TÍT ULO VI 
DAS AUTO RIZAÇÕ ES 

11 9 
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CAPÍTU LO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 248. A autorização pma construção. r·e for·ma ou ampliação de 
obras de construção civil , bem como pmo o exercíc io de o uolq uer at ividade sujei to 
à fiscalização, em virtude do exercício do poder de polrciu do munic íp io de Urânio, 
será concedido através de Alvmá. 

Parágrafo único. Pma a c oncessão do o lvmó ser·o observado, 
conforme o caso, o que dispõe esta Lei Complementm, o Código d e Posturas do 
Município, a Lei de Zoneamento e Uso do Solo, o Legislação Sa nitéJ r·ia Municipal, 
bem como a legislação estadual e federal . aplicável. 

Art. 249. A publicidade realizado por pe· )Om físicos o•: jurídicas, em 
forma de p lacas ou out-door's. simples, lun<inoso ou iluminucl o e luminoso animado, 
somente poderá ser efetuada após o a utmizoção do 0Jdostro Mobiliérrio. requerida 
antes da insta lação. 

Parágrafo único. No req uerimento. re fP:idc no c p ur deste mtigo, 
constará de formo elmo, o tipo, o carocteiÍstico e o t,mlor.r-ro, d-:1 p ul>lic idode a ser 
instalado. 

Art. 250. A publicidade promovido por meio de faixas nas vias e 
logradouros públicos, pelo Poder Públic o Munic ipal, suos Autmquias e Fundações e 
por órgãos públicos, não estão sujeitas à autorização. 

Parágrafo único. A publ icidade refer iuo •j.) cu pui c!este artigo, 
rea lizada por entidades esportivas, cu llur·o is. recreo h·m fi lantró picos clubes de 
serviços e outros, sem fins lucra tivos, estorão sujeitas o ou!orizoç ão e.:<pedida pelo 
setor competente. 

Art. 251 . Cado local teró um pedio :· r ,r: OL toriz .rç_õo. com a 
identificação completo do requeren te e, coso o in oé v· e! nõo sei O de sua 
propriedade, deverá ser apresentado o utm izoçõo do ~~- r 1)pr r~ :: tóriu 

§ 1°. Qualquer al teração quanto ao tipo. c oroc terística ou tamanho 
do anúncio, assim como o transferência paro loc al diver so. também estmá sujeita à 
autorização. 

§ 2°. Ocorrendo o retirodo ou c cn k;roç:ào ci cJ estruturo, 
espontaneamente, o seu pr·oprie tório será obrigoc·._, l i requerer o baixo ou 
al teração, no prazo de lO (dez) dias do ocorrência , sob pena de multo . 

Art. 252. Nos instrumentos de divulgoçõ ·:; ou cornunicoção deverá 
constar, obrigatoriamente, o número do ou tori? c~<,: õc forr•ec ici:.l r e!o setor 
competente, bem como o nome do empresa re c,pons.~; .te! :Jc: lo ou bl i (~ i . ode. 
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§ 1°. O número do o utorizoçôo poderá sPr r e 1, odu1ido nu om:mcio. por 
pintura, adesivo ou outro tipo de ma terial o utocolante. 

§ 2°. Tra tando-se de p ublicidade novo. o número poderá ser 
incorporado ao anúncio como parte in tegrante de seu material. r lcvendo, em 
qualquer hipótese , apresentar condições análogas à s c o próprio anúncio no 
tocante à resistência e d urobilidode. 

§ 3°. A inscrição d o número deverá oferecer dimensõ ' S e condições 
perfeitas de legibilidade a o nível do ped estre, mesmo éJ dis tâ ncia . 

§ 4° . Pelo o usênc ia do número d a a utorizacc"J o no an r:Jiteio o sujeito 
passivo da taxa estará sujeito às penolidodes previstas w;sto Lei. 

Art. 253. A publicidad e fei ta por meio d e laixos nas v ias e logradouros 
públicos, terá caráter provisório, e poderá pe rmanecer •lo local, pelo pr azo má ximo 
de 30 (trinta) dias, contados a partir da outorização. 

§ 1°. Tod a publicidad e de c oráter provisório c:everá ser r8tirada pelo 
interessado, e m até 02 (dois) dias, a partir do venc imer / () d o pr·a zo autorizado . 

§ 2°. Coso a pessoa física ou jurídica nã o cumpra o prazo 
estabelecido no caput deste artigo. o set or encarre •Jado da fiscal izo ·; ão deverá 
fazer a retirada da fa ixa e efetuor o sua ir1 c ineraç ão. 

Art. 254. A autorização c o ncedida pod b .) ser revoga de a qualquer 
tempo, quando o local não atender mais m exigência<; esfooelec idm . ou quando a 
publicidade violar as normas de saúde, sossego, higiene seg uranç a e f'r10f'Oi idode. 

Parágrafo único. A autorização pod erá ser cassado mediante 
manifestação d os órgãos municipais c or npetentes. q 1. ·unc.o o publ ic i-JocJe incorrer 
em qualquer uma d as irreguletridades previstas no co pr_ · dE:-~ te ar lig o . 

Art. 255. A pessoa físico o u jurídic a q u • ..: po~sui r o lvo r(r anual para 
explorar public idade em fmmo de "oul -door" , simpl·:s ;,_; rnin oso C •J •lurninado e 
luminoso animado, não está sujei to a a utorização individuoiizod-J para cada 
pedido. 

CAPÍTU LO li 
DO ALVARÁ DE CON STRUÇ ÃO 

Art. 256 . O alvará de c o nstrução ' onst:t ui-se no :::w torização 
concedida , pelo seto r competente do Prefeitura, p or 'J a exec uçõr::> de obra de 
construção civil , no â m bito do município · .l c Urâ nio. 
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Obras Públicas e Serviços ou ou tro depor to mento eq uivok:n te, e ter á suo validade 
fixada de acordo com a natureza. extensóo e complexictode d o o br o 

§ 2°. As obras somente poderão ser inic itJdO) após o ot~tenção do 
Alvará de Construção. 

Art. 257. O pedido para o ob tenção do Alvoró de Cons trução dar-se-á 
mediante preenchimento de requerimen to em modelo próprio. fornec ido pela 
Prefeitura e assinado pelo proprietário do imóvel o: ; seu pre postc· e instruído 
obriga toriamente de: 

I - título de propriedade d o imóvel, <.Jevi·::Jo men te r eçJis trodo em 
cartório de imóveis ou equivalentes, documentos rel eren tes o a rrendamento, 
usufruto, comodato. concessão. autorização ou declaração de oc upação 
fornecida pelo Poder Público; 

11 - o contrato de compro e venda ou forn1ul de partilho registrados ou 
não; 

111- certidão relativo o decisões judic iais qtJe imp liq uem trons missão do 
imóvel; 

IV - apresentação de 03 (três) jo,·~c )', de cópim ._i o projeto, 
acompanhado da Anotação de Respor1sobilidade Vcnico - ART d(: utorio de 
projeto, registrada no Conselho Regional de Engenho: io. .r quiteturo <·; Agronomia 
do Estado de São Paulo- CREA/SP; 

V - duas cópias do proje to de can teiro de obras. no coso de 
ocupação de área público ; 

VI - uma via do Anotoçã :J de Respons·::::bil idode Técn ico - ART do 
responsável pelo execução do obro , devidamente r·egi, 1rcJdo no C RE A./SP; 

VIl - declaração conjunto . fi rmado pelo in teressado e pelo autor do 
projeto. em modelo próprio o ser fornecido pelo setor C< 1mpetente du l're feituro, no 
coso de habitação unifomilior, assegurando que , rs d isposi ç ê: e~ cw anto às 
dimensões, iluminação, ventilação, con for to. seg uro n<~:r e so lubridodf' >ào de total 
responsabilidade do autor do projeto e de pleno conf1s · imen to do pr oprie tório; 

VIII - consulto prévio de pr,:;venção d e ir· c-: êndio, fe ito oo Corpo de 
Bombeiros Militar quando se tro tar de c onstr ução comerr:iai; 

IX - comprovante de po ç_1o mento d m ·u)<'c rs re rc il ivos uos serviços 
públicos requeridos. 

Parágrafo umc o. O alvará d e construçoo somente ser ó c oncedido, 
após prévio exame e aprovação dos pla ntas e proje ros dos obras no formo do 
legislação urbanístico aplicável. 
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Art. 258. Depois de expedido a autorizaç cro, coso seja cor·1sla tado que 
a obra esteja sendo realizada em desacordo com o di s1 )Os to na l.ei de Zoneamento 
e Uso do Solo, bem como na legislação a mbien ta l e ele segura nç a, o 1 Jlic áveis ao 
caso. o interessado será notificado poro . no pra zo rnáxi mo ele 30 lri nta) dias, 
efetuar a devida regularização. 

§ P. Caso a situação não seja reg ularizo c:la no pra zo estabelecido, o 
alvará de construção será cassado, e o o bra interd itada pelo setor· c ompetente, 
sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislnção aplic ável. 

§ 2°. Na cassação do alvaró de construc·. 10 será aplic a oc, o disposto 
na Legislação específica e. no que CO'Jber, o dispc_,:,o r1esta Lei o ·ç:speito da 
cassação do alvará de funcionamento . 

CAPÍTU LO 111 
DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 

Art. 259. O alvará de func iot!amento c or,slii L·i -'>e nu o uiOii.~ : 1ç ão para 
funcionamento que será c oncedida pek: , 'refei tura . c r · JS :• d eferirr,er 'c· jo pedido 
de certidão de permissão e o pagamenio da respectiv ' f·J xo . 

Parágrafo umco. O funcionamento ;f;:m alvorá co~ac teriza o 
estabelecimento como irregular e pode acarretar seL.: fe.-:homen to e r L'nição dos 
responsáveis na forma prev ista nesta Lei. 

Art. 260. Compete à unida ele administra i\ o ~l e fincmç os o 1.:oncessão 
de autorização para func ionamen to, mediante o expc ·cii..;:ôo d e um os seguintes 
documentos: 

1- Alvará de Estabelecimento. vá lido por ~vuzc inde terrír inuclo; 

11- Alvará de Autorização Pr ,wisária , o tílr ·:.. 1;1 •:;,_ário 

11 1- Alvará de Au torização E:.pecio l. 

§ 1°. O Alvará de Fu nciona n,ento Proviso<) l·:::rér prazo cl .• Cl lidade de 
90 (noventa) dias, prorrogável uma únic o vez. por : !UCII penodo, dr.'s-j e que o 
contribuinte demonstre que até o 4SO (q.:adragésim,_• · :r, :)) cJio ler n .I todas as 
providências que eram d e sua compe.cncia , dern _;f: .:ro;ldo q ue c pendência 
ainda existente não advém de sua omissão . 

§ 2°. Findo o prazo de que tra ta o capu 1 clesle artiq o se r:' 1ue tenha 
havido a devida regularização e emissão ri o o lvmá d i:" t•vrJ, a nt!vidud·: exercida 
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no estabelecimento será c o nsiderado c on 1o ilega i e o ~etnr c ompeter1 k tomará as 
medidas administrativas e lega is cabíve is v) caso 

§ 3°. Uma vez sa tisfeitos tod os os requisi!c-'s legais necessá rios ao 
registro, o Alvará de Funcionamento Provisório será convert ido em Alvará de 
Funcionamento Definitivo. 

§ 4°. A concessã o de Alv:Jrá d e Fu w:ic n<Yllen tc não :r :1 portorá o 
reconhecimento de direitos e obrigoçêes concemun;e . o relcrçóes .ríd icas de 
direito privado. 

Art. 261. Nenhuma atividade poderá ser exercido no n' Jnicípio de 
Urânio. sem o respectivo Alvará de Funcionamento . 

Parágrafo único. A obrigoçcjo impos ta ntc;sle C::Ftigo se npli u também 
ao exercício das atividades 

I - no interio r de residências: 

11- em locais ocupados por estabelecimentos q ue possuorll a lvará de 
funcionamento ; 

111- por período d etermina do . 

Art. 262. É obrigatório o ped ido de expedi côo de urn n:")vo alvará, 
após novas vistorias, sempre que houver a lteração cie enjereç o ou o •!c; roção de 
atividade, inclusive o adoção de exercício d e outro rcn1) '· o ncomitc:n lc " 1ente com 
aquele já permitido . 

Parágrafo único. A exigênciu estobe lec ic1c' r c ~: o pu! nôo se ap lic a ao 
comércio ambulante ou eventual , loca li?Cido através de d iligência da íiscolizoção 
municipal, que verificará as reais condições para a CYKHsã o do alvu ó, e fará o 
identificação poro a cobra nça das toxn s d evidas. CL.r I'AJra o in1pe Ji mento do 
exercício da atividade, se for· o coso. 

Art. 263. O Alvará de Funcionamen tc• sc ·é expeddo pelo setor 
competente e conterá: 

1- denominação de Alvará de Fun cionornç~n t o : 

11- nome da pessoa físic o o u jJdd ic a o q L'e fc, :: oncedido; 

111 -local do estobelec imen1 rJ 

IV- ramo de o tividode; 

V- número d e inscriç ão e n,··Pleros dos lc u•jos cJ e vistori-:J ; 
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VI- horário de func io nomen·o outorizodc.; 

VIl- doto do emissão e ossir·o luro do respcnsovel. 

§ P . Nenhum a lvará será expedido sem r 1ue o local do exercício do 
atividade esteja de a cordo com os exigências il';ll irnos de funcionamento, 
estabelecidos nesta Lei , no Legislação Sonitá1io e ' ':l Código cl'= l'osturos do 
Município . 

§ 2°. O a lvará deverá se1· exposto e1 !uÇJC 11· visível ao P' Jblico e à 
fiscalização. 

Seção Única 
Da Cassação do Alvará de Func ionamento 

Art. 264. O alvará concedido pode1·á ser cus~c1 c io, o qualquer tempo, e 
determinado o fechamento do estabelecime nto , quonuo o loca l deixar cJe atender 
os exigências estabelec idos, inc lusive q uando a o r_c: stob lecimento ';ejo dado 
destinação diverso do atividade autorizado. 

§ 1°. O alvará será cassado, CJi ndo , medir_wle rr oni fest o ç ão dos órgãos 
municipais compete ntes, quando o otiviclode exerc i(iC! ·;io i<J r os no1 mo o de saúde, 
sossego, higiene, seg ura nça e moralidade . 

§ 2°. O alvará concedido er>1 virtude de uuto1inção poro o Instalação 
de atividade e m Áreas, Vias e Logrado: nos Público' r> x]erá ser cm:,o clo sempre 
que o interesse público exigir . 

Art. 265. Do cassação do ol v,J rá lov1·or-se-ét : 

I - Termo de Interdição, que impedirá o exercício d o o1 iv idode no 
local; 

11 - Termo de Cassação; 

111- Termo de Lacre. 

§ 1°. Os Termos serão lavrados em 03 ( lit=' s) v 1 'J S e dever Ci o c onter o 
assinatura do proprie tário ou ,-esponsáve l pelo estabe <'c i, · · ··~nto e d "· ·J<; ente fiscal 
que o lavrar. 

§ 2°. A recuso do proprie tário ou respons~:vel r 'elo estobelecirnento em 
receber quaisquer dos Termos de q ue troto o co p• I (leste artigo d everá ser 
ressalvado no respec tivo Termo e n !o invalidai J SE- c.:s efeitos. nesde que 
testemunhado por duas pessoas. devidUI 118nte identi ; :u· Ju 
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Art. 266. Lavrado o Termo de Interdição. o suj':::i to passivo ter·á o prazo 
de 1 O (dez) dias poro os devidos odequc1ç oes. 

§ 1°. Decorrido o prazo esta belecido no cnou t deste ar tigo, coso o 
estabelecimento interditado a inda estejc: com os r-.:;ur i·'J <; abertos. o outoridode 
competente expedirá Termo d e Cassação do Alvará , C•.' rl1 ol ixoção de L.:rc re. 

§ 2°. A afixação de lacre se;ó prec ed id u do expediçã o d e Termo de 
Lacre, no presença de duas testemunhos, devido me: de qualificados, e do 
proprietário ou responsável pe lo estabelecimento. 

Art. 267. O Termo de Cosso c ão, o Termu de ·'' terdiçã o e o Termo de 
Lacre serão lavrados pelo agente fisca l do setor c ompelen1e . 

§ 1°. O Termo de interd içuo e o Terr110 c!.:: Lacre lorr 1bém serão 
emitidos quando o pessoa físico ou jurídico estobelec 'do irregular·mente. não 
a tender o notificação poro regularizaçã o do ativ idade. ou exercê-lo en1 local não 
permitido ou em desacordo com o legislaç ão aplicáv el 

§ 2°. Lac rado o estabelecimento, o suo rc,u berturo sor11e nte será 
permitido depois de sanados tod os os moti vos que oc sior cJ rom o seu íec homento, 
e efe tuado recolhimento dos multas, por ventura , exis ierr te ~ . 

§ 3°. A r·eaberturo o que se refere o s 2c deste or ti çao será feito 
mediante o concessão de novo licença , req uerido pek) inl<:r essodo . 

§ 4°. Poro o conc essão do novo licença o i!1 l r:: essodo d evorá efetuar o 
recolhimento do Taxo de Fiscalização poro Loc olizoçôo e lnstoloç ô o no ato do 
protocolização do pedido de reabertura. 

CAPÍTU LO IV 
DO ALVARÁ DE LIC ENÇ A SAN IT, RIA 

Art. 268. O Alvará de Licençn Sani tário rPic ili v, ~ à s a tiv id ades q ue estão 
sujeitos à fiscalização pelo Se tor Técnico d e Vigilãnc io So r1 itár·io será e mitido pelo 
setor competente, com base no disposto nesta Lei Cr)mplsrnentor e no _egisloção 
Municipal, Estadual e Federal aplicável. 

§ 1°. O Alvará de Lrcenc: J Sonilá r·ia ~<::rt'J , oncedido r1 r iníc io do 
atividade, e renovado anua lmente . 

§ 2°. O alvará de licenç a sa nitário será e mitido, após o setor 
competente efetuar o confirmação do cumprimento d o legisloçêH) sani tário , 
a través do realização de di ligências, exames e iflsr:•,ções, ou u Jtros a tos 
administrativos. 
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§ 3°. Constatado quolque1 <::l esobediênc ir; •J legislação esl obelecido 
no coput deste artigo. o alvará não será c oncec!iclo nem renovocJo e. após 
devidamente notificado, coso o infra tor não e 1elue o regularização, o 
estabelecimento será interditado pelo se 1or competente sem prejuízo d os demais 
penalidades previstos. 

Livro 11 

DAS NO RM AS GE RAIS 

título I 
DA LEGISLAÇÃO TRIB UTÁRIA MU NIC IPAL 

Art. 269. A expr·essão "Legisloção Tributó l"iu Municipal" comr .• reende os 
leis, decretos e normas complementares. q ue versem. no rod o ou e m porte. sobre 
tributos de competência do Município e 1 eloções o eles pertinentes. 

§ P. O conteúdo e o alcance dos deGelos restringem- se aos dos leis 
em função dos quais sejam expedidos e cio termi nodm corn observãr lC iC< dos regras 
de interpretação estabelecidos nesta Lei <:· no L eg isiO (,: <~JC· ~·?·jero l 

§ 2 °. São normas compleme1 !l ares dos L e s e Ducretos . 

1- os atos normativos exped idos pelos o ulc>1·idudes odminist1 Jtivos; 

11 - os decisões dos órgc:us singulares O•J :::oletivos cic jurisdição 
administrativo o que o Lei a tr·ibuo eficácir: :l ormo tivo; 

111 - os práticos reiteradamente obse1·vc: c.l os pelos ou toridodes 
administrativos; 

IV - os convênios celebrod n:; entre o M _~nic·r·i o. a Uni<')o e o Estado 
Federado. 

Art. 270. A lei a p lico-se o a to ou foto pre l1?1 i to 

I - em qualquer coso. quando expresso mt:õ" n!<:: interpreto tivu . excluído 
o aplicação de penalidade à infração dos disposi tivos inte·o:·etodos; 

11- tro tando-se oe ato não c,·-~ f in i t i vwnen l•: ;t' 'J .1do 

o) quando deixe de defini-lo c omo infração; 

b) quando deixe de trotá-lo c omo c ontrário <:1 qualquer· exigênc ia de 
ação ou omissão, desde que não tenho sido fra udulento t' 1l ão teni-IO irnplicodo a 
falto de pagamento de tribuio; 

c) quando lhe comine penc11 idode menm ::iever o que o rxevisto no Lei 
vigente ao tempo do suo prát ico. 

I 27 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE URÂNIA 
CNPJ 46.611.117/0001-02 
e-mail: pmurania@inffonet.com.br .!. 59 

Avenida Brasil n. 390 - Fone/Fax (17) 3634-9020- CEP 15760-000 
URÂNIA - Estado de São Paulo 

Art. 271. Somente o Lei pode estabelecer 

I- o instituição de tributos O •.! •J suo ext in c'~IO; 

11 - a majoração de tributos C'IJ o sua red t·Ç~l v: 

11 1 -a definição do fato ger·odor d o obrigoção tributária prirocipal e do 
seu sujeito passivo; 

IV- o fi xação do alíquota de tributo e d 8 su o l ~ ose de có !culo; 

V - o cominação de pe;1alidades peno m ações '- u omrssoes 
contrários aos seus dispositivos. ou poro ou tros infrações r1 elc1 definidas; 

VI - as hipóteses de suspensão, extinçôo e exclusão de créditos 
tributários, ou de dispensa ou redução d e: l)enalidades 

§ 1°. Equipara-se à mojoraç( :o do tribute' o 'l. )dificação de sua base 
de cálculo que importe em torná-lo mais : ·leroso . 

§ 2°. Não constitu i majoração de tribute. poro os fins do d isposto no 
Inciso 11, deste artigo, o a tualização d o va lor monel é1rir: da respeci ivc1 base de 
cálculo. 

Títu! 11 
DA OBRIGAÇ ÃO TRI BUTÁR IA 

Capítulo I 
DAS OBRIGAÇ ÕES GERAI S 

Art. 272. A obrigação tribut é11 ia é principo i ·.J U ocessória. 

§ 1°. A obrigação principa l surge com o oc or-rência do foi •') gerador, 
tem por objeto o pagamento de tribu to ou penolidocle pecuniário e ~t.o extingue 
juntamente com o crédito dela decorrenir; 

§ 2°. A obrigação acessório decorre da ·.::q is'c:ç ão tributór i· 1 e tem por 
objeto os prestações. positivos ou ne~· tivas, nelus pr·;·J is tas. no • ·sresse da 
arrecadação ou da fiscalização dos tribuL)S. 

§ 3°. A obrigação acessório pelo simples fc1 10 da sua inol servãncia , 
converte-se em obrigação princ ipal rei a tivo mente à penol i .:i ode pecunic1• ia. 

CA PÍTU LO 11 
Do Fato ~erad or 
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Art. 273. Fa to gerador da obriga ção pr incir:::.nl é a situaç cr o definida 
nesta Lei, como necessária e suficiente por o a constituiç ão do cr·éd ito tr- ibu tário. 

§ 1°. Fato Ger ador da obr iç1u ção acessorio té: qualquer siluoção que, 
na forma da legislação aplicável , impm ;l·, a a prática -::)u u abstenção o e a to que 
não configura obrigação pr·inci pal. 

§ 2°. Sa lvo disposição de le i em contrár iu, c. foto gera dor considera 
ocorrido e existente os seus efeitos: 

I - tra tando-se de situaç ão de fato. d e de o momento em q ue se 
verifiquem os circunstâ ncias ma teria is necessários a ,~1u e produza os e fe itos que 
normalmente lhe são pró prios; 

11 - tratando-se de situação Jurídica , desd e o : nomento e m =1ue esteja 
definitivamente constituíd o, nos termos d o d ire ito aplic érvel. 

§ 3°. A autoridade adm ir .istrativa pooero d esconsid er·ar atos ou 
negócios jurídicos pra ticados com a finalidade de dissimulor a ocorrência do fato 
gerador do tributo ou a na tureza dos elementos consti tu tivos da o brigação 
tributária . 

§ 4°. Para os efeitos do incis<) li do § 2° d t_:, IE: 1' tig o e. sal ve disposição 
de Lei em contrário, os atos ou negóc ios ·.Jríd ic os cor; ,_lrc i.J '·.:J is reputar n :e perfeitos 
e acabados: 

- sendo suspensiva a c ondição, desci :::~ o momenr -J de seu 
implemento; 

11- sendo resolutória a conu ção, d esde C· rno ~"nen to da p;ár :c a elo ato 
da celebração d o negócio . 

Art. 274. A definição legal do fato gerad or é nterpretada c: bstra indo-
se: 

I - da va lidade juríd ica d os atos ek·l:vcrr ne nte p rat icr...1 dos pelos 
contribuintes. responsáveis ou terceiros. I 'em c omo c J ncr ._; reza do seu objeto ou 
dos seus efeitos; 

11- d os efeitos dos fatos efe ti,:a men te ocu: id :: o 

Capít ulo 111 
DO SU JElT O ATI VO 

Art. 275. Na qua lidade de suje ito ati vo d e: obrigação tri butária o 
Município, pessoa jurídica de dir·eito pr:i b lico é o titu lor d a c ompe1( ncia para 
arrecadar e fiscalizar os tributos. espec ific ados neste C.' ód rc;J o Tribu tário ,_. nas leis a 
ele subsequentes . 
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§ 1°. A competênc ia tribut< rr·ia é indele ("lÓVt:. so lvo o o t-i buição do 
função de arrec adar ou fisc a lizar tribu :··,s. ou de ex,"'c uiar lei . serviços. atos ou 
decisões administrativos em m atéria tri b L ;ó rio, conferir:J o o outro pessoo juríd ic o de 
direito público. 

§ 2°. Não constitu i delega ç ã o d e con1peiÊ ncio o conl E limento, o 
pessoa jurídico de direito privado. do enc.1 rgo ou fun ç ó•.) d<:.' an·ecodm lr'r)utos . 

Cap ítulo IV 
DO SUJEITO PASSI VO 

Seção I 
Das Disposiç ões G era is 

Art. 276 . O sujeito passivo d o o brigaçã o p1 ir,cipo l é o p e ssoa fís ic o ou 
jurídico obrigado ao pagamento de trib LI·:J ou p e nolidu d e f ~ecuniá rio. 

§ 1°. O sujeito passivo do obrigação principal diz-se: 

I - contribuinte , quando lr:; nho relaçô·::: ,:essool e d i1cto com a 
situação que constitua o respec tivo foto ·~1 eradm; 

11 - responsáve l. quando. se(•l revest ir a condiç ão de contr·i b uinte, suo 
obrigação decorra de disposição expresse em Lei. 

§ 2°. O sujeito passivo do oi ,,igação ace:,· )r :c. s o pessoa ' hrigoda às 
p restações que constitua m o seu objeto . 

Art. 277. Salvo disposiçãu de Le i en , cc r .trá rio. os convenções 
particulares, re lativos à responsabilidade pelo pagamenl·~·, ::! e tributos. não podem 
ser opostos à Fazendo Pública, poro m ocl ificor a defir ·i-~: c r u legal do sujE' ito passivo 
dos obrigações tribu tários corTespondeni es 

Seç do 11 
Da Solid ariedad e 

Art. 278. São solidariamente c'b rigodas: 

I- os pessoas q ue tenham i'J' eresse corrw··:-1 · c: si tua ç ão o.J·.: c onst itua 
o fa to gerador do obrigaçã o princ ipal; 

11 - os pessoas expr·essomente designadm no: .::- r. 

§ 1°. A sol idariedade referid•J neste artig o nf1o comporta b0 nefício de 
ordem. 
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§ 2°. A obriga ç ão solidóric1 ·3 inere nte o te• ,..1s os pessoch físicos ou 
jurídicos. ainda que imunes ou isentos. 

Art. 279. Salvo disposição ele lei em c ontrário. sã o os seguintes os 
efeitos da solidariedade: 

I - o pagamento efetuacln por um d c,s c b rigados 0 01 CJ veita aos 
demais; 

11 - a isenção ou remissão d e c rédito exo rrero ;rJd os os obrigados. salvo 
se outorgada pessoa lmente a um deles. subsistindo. rle'Sse c oso. a solidariedade 
quanto aos demais pelo sa ldo; 

111 - a interrupç ão da prescr\·So. e m fa vc1r -::>LJ c :-::> ntra um dos o brigados. 
favorece ou prejudica os der na is. 

Seção 111 
Da Capacida de Tributária 

Art. 280. A capac idade tri bu él ria passiva ir ci<"~ ue nde : 

1- da capacida de civil dos 1 ·essoos natur'<-Jis; 

11 - da pessoa natural se achar sujei tn a medid a s q ue importem 
privação ou limitação do exer·cício de o 1ividad es civic c c rnerc iais ou pro fi ssionais, 
ou da administração direta d e seus bens u negócios; 

111 - da pessoa jur ídica se ,,char regular,: 1e - ··:.; c o nst ituído . bastando 
que configure uma unidade econô mica ·:·J pro fissiono :. 

Se ç ã o IV 
Do Domic íl io Tributário 

Art. 281 . Na fa lta de el ei<~c-ro . pe lo c or :1 ;tL r· te o u respc .:sável, de 
domicílio tributário, na formo de legislaÇCi·-' aplicáve l. cc nsicl era -se como :a i: 

1- quanto às p essoas na turais. a sua resid>§nc iu ha b itual. ou sendo essa 
incerta ou desconhecida, o centro habit ' '• l i de sua a tiv idoc,e; 

11 - quanto às pessoas j• qid icas de c ''"i'1 
ind ividuais. o lugar da sua sede, ou em r···· 1ç ã o a os a tr :·<X 

à obrigação. ou de cada esto belec imer·I" J: 

priva d o 0 1 à s firmas 
tos que d e· em origem 

111 - quanto às pessoas jurídi::::as de dire i!) p Lb lic o . qualq-,.er de suas 
repartições no território da e ntidade tribt 1 m te . 

§ 1°. Quando não couber r: 1p lica ç õo cJc:, r·:· l/ OS fixad as er'1 qualquer 
dos incisos deste artigo. c onsid erar-se-á ( . mo do m icilie 'r r: '' éHio do c or 1l·ibuinte ou 
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responsável o lugar do situação dos be r ) ou do ocorusw: o d os a tos ou fotos que 
derem origem à obrigação. 

§ 2°. A a utoridade administrativo pode rec usar o domicílio eleito, 
quando impossibilite ou dificulte o a rrecadação Ol ' l fi scalizaçã o d o tributo. 
aplica ndo-se então o regra do parágro fr.J lo deste a r ti·K o bservado o disposto no 
Legislação Federa l em cada c oso c onetF:fo . 

Seç ã o V 
Da Responsa bilidade Tributária 

Art. 282. A responsobil id cr d e pelo rec)IIJ ir11ento dos tr ibutos de 
competênc ia do município d e Urânio é r:lo pessoa físio-:::,J c)t ' jurídico q ue oroticor os 
atos ou produzir os fo tos prev istos nesta Lf::"i Complemer r .J <. 

Parágrafo único. A respe ito do responsobiliclc1de dos to rnodores de 
serviço, dos suc essores e de ter·ceiros. ben 1 como do resoor.sobilidode por infrações, 
será observado o que dispõe esta Le i ;;, no que CClLJi:"l<'::r o Legisl a ção Federal 
aplicável. 

Título 111 
DA liM ITAÇÃO AO PODE R DE TRiBUTAR 

Art. 283. Sem pr ejuízo de ou:: os garantias ass E: g urodos a o contr·ibuinte, 
é vedado ao Município de Urânio: 

I - exig ir ou a umentar tribute. -em lei que c e~ +ul::>e leço; 

11 - instituir tra tamento desig t !OI entre con trihu i··, tes que se e ncontrar em 
situação equiva le nte, proibido q uo lqt 1er distinção e'; · ra zô o d e .:xupoção 
profissional ou fu nção por e les exer·c icV:. independ E;; ! tE..! ,c:;nte d o d -? r'o minoção 
jurídico dos re ndimentos, títulos e direitos· 

111- cobrar tribuios : 

o) em relação o foto gero oor ocorrido o nt E..:: , ' lO início do vigência do 
lei que os houver insti tuído ou oumentod c 

b) no mesmo exercício f i n c ~ r·, c e i ro em qut-: i ·:1 ]0 sido pub licado o lei 
que os instituiu ou aumentou ; 

c ) antes de decorridos 90 (noventa) d ros do doto q ue haja sido 
publicad o o lei q ue os instituiu ou aumen·ou, observad o o ctisposto no al ínea "b". 

IV - utilizar tributo com e feik de confisco; 

V - instituir imposto sobre: 
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o) - o patrimônio e os serv iços do Uniuo . dos Estad os do Distrito 
Federal e de outros Municípios; 

b)- os templos de qualquer c ulto; 

c) - o patrimônio e os serviços dos pa rt idos políticos, inc lusive suas 
fundações, dos entidades sindicais dos trubolhodores. elos ir.stituições de educação 
e de assistência social, sem fins lucrot i,;os. a tendidos c s requisitos e stu belecidos 
nesta Lei, no Código Tributár·io Nacional e no Constituiç,'"ro Federal; 

d) -livros. jornais, periódiCOS r,:; O papel de \ i iii<Yl O O SUO impressão . 

VI- estabelecer diferença Ir ibutário entre r)em e serv iços. d e qualquer 
natureza, em razão de suo procedência .u destino. 

§ 1°. A vedaçã o estobelec. 'lO no inciso I u li: 1eo "o " , de ~, te artigo, é 
extensivo às autarquias e às fundações ir-s ti tuídos e mo r ri ir Jus pelo Poder Público, no 
que se re fere ao patrimônio, à rendo e c os serviços. " incu•c1d os às suas fi nalidades 
essenciais ou delas decorrentes . 

§ 2°. As vedoçôes do inc iso V. a línea "a' · r]e· ·c artigo. nã o ~ e aplicam 
ao patrimônio e aos serviços relocio r:u dos com c r e >:uloroção d e a tiv idades· 
econômicos regidos pelos normas opl iu.r veis o empu-·· ; 11 : · nentos privoc!os, ou em 
que haja con traprestação ou pagam , rd o de preço OL 'orifo pelo us ·..Jário . nem 
exonero o promitente comprador dos o l:'rigoções de J, •Jçy:J r· imposto r·elutivomente 
ao bem imóvel. 

§ 3°. As vedações expresscrs no inciso V. u l i ··~e os "b" e "c" . do coput 
deste artigo, compreendem somente o :'a trimônio e ,y; sr · viços reloc ior-· odos com 
os finalidades essenciais dos 8 ntidodes n•)IOs mencion(:ri<> 

§ 4°. O d isposto no inciso V. do copu t de' .. e artigo. não exclui os 
entidades nele referidos , do c ondição d " responsáve i'- i )E ic-, tr ibutos q ue :hes caibo 
reter no fonte, e não os d ispensa c!o prático de. o :.:::>s p revistos nesta Lei , 
assecura tórios ao cumprimento de obrigcrções tributáricrs p r .r terc eiros. 

§ 5°. O disposto nos alíne ·:-:.s "b" e "c'' el e. ir ':,-::iso V, do c c put deste 
artigo, é subordinado à observância. percrs ent idade> rre !e referidos. d v ' seguin tes 
requisitos: 

o) não distribuírem qualq uer· parcelo d r~ Sf-L potr,imônio ou de suas 
rendas, o qualquer título . que posso representar rend ir1·e 'l l J. ganho ou I.Jcro. poro 
os respectivos beneficiários; 

b) aplicarem. inlegrolmentc . no País, os se..J~ tf::>. cursos no manutenção 
dos seus objetivos instituc ionais; 
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c) manterem escrituração de suas recn itu s e despesas em livros 
revestidos de formalida des capazes de m segurar sua o,Ji cJ ) o 

§ 6°. Os serviç os refer·idos nos alíneas "b" e "c' cJ o Inc iso V. d este artigo, 
são, exclusivamente, os dir·elamente rela c ionados c orn os objetivos institucionais 
das entidades nelas menciona das. 

§ 7°. O disposto no alínea "a " do inciso V ·::Ll .::: aput deste c:: tigo, não 
abrange as taxas cobradas pelo Municíp io . a con tribL i·~(r _ cie melhor iu 8 S serv iços 
públicos concedidos, nem exonera o ;Jr·omi ten te o:rn~ J:; r dor da obrigação de 
pagar imposto sobre o imóvel objeto de pro messa de cr)m r r a e venda. 

§ 8°. Na falto de cumprimento dos req uisitos exigidos, restitui-se ao 
Município o poder de tribu tor . 

Art. 284 . Com o suspensão d a vedaçã c C( poder . de tr irJutar, será 
cobrado o imposto a partir· cio da ta do inobservância cJ m ·é:x.igências es lobelec idas. 

§ 1°. Feita o c omprovação do cumprimen 'c, n: s requisi tos, r·Pstabelece 
a vedação ao poder de tributar· do Municíp io. 

§ 2°. Os pedid os de res titui ç ( ro do vedaç :r·) 'rr · •erão serre\ :u3r·idos a té 
o último dia útil do qum to bimestre do exercíc.u I T nceiro por e: que seja 
restabelecido o pmtir do primeiw dia do (; xercício seg u 'l lr; 

Título IV 
DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRI A 

Ca p ít ulo I 
DA FISC/• LIZAÇÃO 

Art. 285. Compete à unidade administra ti vCI -;L:, finanças o fiscalização 
do cumprimento da legislação tributário. 

§ 1°. A legislaçô o tributário rnunicipal o p l , ~ à s pessoas a tura is ou 
jurídicas, contribuintes ou nã e;, inclusive u: c1ue gozem • ,, ; 1 'midade OL r;enç ão. 

§ 2°. Para os efeitos da leg islação trili11!1 :·iu . não tê m a plicação 
quaisquer disposições legais excluden tes ou limita ;i·i·Js :Jo d ir·ei to cl t_:: examinar 
mercadorias, livros, arquivos. documentos. papéis e e fe;1o· ::: omerciais ou íisca is, dos 
comerciantes, industriais ou pr odutmes. O J da obrigoç i;r; r le ,ses de exib i os . 

§ 3°. Os livros o bri gatório:, d e escrituro çr 10 c omerc ial e fiscal e os 
comprovantes de lançamentos neles efe luados serão CIJ ·,s,:;rvados até q ue ocorra 
o prescrição dos créditos tributários das operações a qr __ ,e ·.~, refiram. 
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§ 4°. Com a fi nalidade de obter elementos c JUF; lhe permi la m verificar 
a exatidão das declarações apresentadas pelos c o1 .tr ~·u i ntes e respo nsáveis e 
determinar, com precisão. a natureza e o monta n!•: · ' !..;s c réditos lrioutários, a 
unidade administrativa de fi11onças poderá : 

I - exigir a exibição dos livws e comprovcmles dos a tos e operações 
que constituam o u possam vi1· a constitui r fa to gerado1· c e 1)brigoção tributária; 

11 - fazer inspeções. vistorim. levantamer, I ) S ·; ava liação :'10S locais e 
estabelecimentos onde se exerçam otivi clades passív E·i~ C•: · tributação. c• u nos bens 
que constituem matéria tri b utável; 

111- exigir informações escritas o u verbais; 

IV - no tificar o con tribuinte ou respo1 .;él it:·l para corr porecer à 
repartição fazendária; 

V - req uisitar o auxílio da força publica ou r·equerer ordem jud icial, 
quando indispensáveis à realização de diligênc ias, incl usi ve inspeções necessárias 
ao registro dos locais e estabelecimentos, assim como dos bens e doc umentação 
dos contribuintes e responsáveis . 

§5°. O disposto neste art ig ·: · a p lica-se, ir 1, · _, s ·, :. às pessoa '. r1o tura is ou 
jurídicas que gozem de imunidade O l' estejam b eriS>I \ io dos por i:,enções ou 
quaisquer outros formos de suspensão ou exclusão do c récilto . 

Art. 286 . A unidade administrativa de f i r 1C1 ~ <.: m poderá solici tar dos 
pessoas jurídicas inscritos no cadastro mobiliá rio e de p roct : or·es rura is d o município, 
dados e informações poro opur·ação do Índice de r· or l:, ipoção d o l·i\u nicípio -
DIPAM. 

§ 1°. Os dados e os informações referidos no caput deste artigo, a 
serem fornecidos para a unidade administra ti va de finonçr :<; são : 

a) GIA; 

b) Declaração elo Simples ~~ oc ional; 

c) Tal onários de Notas Fiscais de Produtor· Rur· :1 . 

§ 2°. Os dados poro apura ç éio do Índice ' i ? r :Jrt icipação c c Município 
- DIPAM poderão ser enviados pelo e-mail oficio! 1·. fo zenda m:y icipal por 
intermédio de arquivos, gerados pelo pro~::~ rama de exp•.!rl .:.;õ o. 

Art. 287. A unidade administrativa de fi1 n nç os, através dos seus 
agentes fiscais, efetuará a fisc alização do regularidad e nc 1ecolhimento c:lo Imposto 
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Sobre Serviços de Qualquer· Na tureza e do cumprimenl·., c:, rs obrigaçõe) acessórias 
dos prestadores de serviços. previstas nesta Lei e no se ~ r:.::· 1 ·lamento. 

§ 1°. Iniciada a fiscalização do Imposto :;ol)r e Serviços d<-: Qualquer 
Natureza, o agente fazendário terá o prazo máximo ele 150 (cento e c inquenta) 
dias para concluí-la , salvo qua ndo houver justo motivo , e pr·orrogaçõo. autorizado 
pela autoridade superior . 

§ 2°. A Fisca liza çã o do lmp<)Sto Sobre Sei\<.:_,-:, de Qualquer Natureza, 
poderá efetuar o levantamento econôrn ico para a Oi ' urr1 çõo do real rr1ovimento 
tributável , realizado pelo prestador de serviço. em deter mi!tC do período 

§ 3°. No levantamento fisc al poderão S'-"' trlil izados qua isquer meios 
necessários, bem como coefic ientes médios de lrJ· ·r o oru to, preç o unitário e 
movimentação de mercadorias uti lizaclos na execuçCH dos serviços encargos 
diversos, lucro bruto, bem c orno outros elen1entos in for'' (I i i v ;s 

§ 4°. Quando a movimentação financ eiro f·Jr de difícil con trole em 
virtude do volume, natureza ou modalidade da pr es lu ç õo de servrços ou o 
cumprimento das obrigações acessórias for insatisfuté·r o ou sistemnticamente 
descumprido, poderá ser instituído reg ime espe·:-'· 1\ le escri turoçi:Jo e de 
recolhimento do imposto. 

§5°. O Fisco poderá também inst itu ir regime r: pecial de esc ritur·açõo e 
recolhimento do imposto, para os contr ibuintes ou resp':)r.:;á veis, que d e qua lquer 
forma, dificultar ou embaraçar as a tividades de fisca liz, 1 ;c;r, 

§ 6°. As formas de recolh i:·nento do imc :J~I ~ e escrituraçõ :J previstos 
nos§§ 4° e 5° deste artigo serão disciplinadas em reg L' I· r'1r,"· ,to . 

Art. 288. Mediante intimação escrita cêrr,. -:Jbrigados o prestar à 
autoridade fiscal, dentro do pmzo de 20 (vinte) dias, ,-1 c c r ·or do seu recebimento, 
todas as informações de que disponhum com reiclr ,·-K o os bens, ncÇJócios ou 
atividades de terceiros, nece ssó r·ios à c onstitu ição de c t:ciik)S tr·ibutórios : 

I - os sujeitos passivos e todos os que ~~ur ti : i parem de . 1perações 
sujeitas à tributação municipal; 

11- os tabeliões. escrivões e cJemais serverrJtró·i )S de ofício; 

111- as instituições fina nceir·os e equiparad.Y· 

IV - as empresas de adminislraçõo de be 11: 

V -as empresas de seguros; 

VI- os corretores. leiloeiros e d espachan tE:: ' iais; 
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VIl - os inventariantes; 

VIII- os síndicos. comissários e liquidotários 

IX - os companhias de armazéns gera is; 

X - todos os que . embora não sujeitos c c· i·1 1posto, prest e r n serviços, 
considerados c omo etapas do processo de industriolizo c, ão ou comercio liLoção; 

XI -os servidores públicos municipais; 

XII - o tomador· de serviço c ujo imposte• fur -::! e vido ao município de 
Urânio , independente do local do seu domicílio ou es lc li,,. '· :::imen to; 

XIII - quaisquer ou tros entidades ou pessoo) c !L e tenham relu ç ão direto 
com o sujeito passivo, em razão de seu c argo, ofício , · u· 1 ~ ão, ministério . a tivid ade 
ou profissão. 

Parágrafo un1c o. A obrigaçã o previsto : :-:-< E' artigo não a brange o 
prestação de informações quanto o fo tos sobre o •_, c1u Jis o informa r de esteja 
legalmente obrigado o observar segredo em razão ce c argo, ofício, função, 
ministério, atividade ou profissão. 

Art. 289. Sem pr·ejuízo do disposto no leg , u1;:. o c riminal . e vedado o 
divulgação, poro qualquer fi m, por porte d o Fazendo l:·t:;li ·o Municipal ou de seus 
servidores, de qua lquer informação, ob!i1jo em rozã( c Jt ) fíeío, sobre o situação 
econômico ou financeiro dos sujeitos passivos ou de te> :-:c s e sobre o nu turezo e o 
estado dos seus negócios ou atividades. 

§ 1°. Excetuo-se do d ispos to neste artigo : r -~~ dos casos !-r ev istos no 
art . 290, os seguintes: 

1- requisição do autoridade jud ic iár·ia no i k -: .,; -se do justiç o · 

11 - sol ic itações de o utor·idode odrr ini·; wJ tivo no inter·esse do 
administração púb lico , desde que seja c omprovao -: · r nstouroção •egulor de 
processo administra tivo, no órgão ou no entidade re.i)• ::.:. ''vc , com o c bje tivo de 
investigar o sujeito passivo a que se refere à informo( 0

i , )01 prát ic o ele infração 
administrativo . 

§ 2°. O intercâmbio de informaçã o s;::;J il oso, no âmbito do 
Administração Púb lico, será adotado mediante proc ess(• r· c:g ulormente 'l stourodo, 
e o entrego será feito pessoalmente. através d·· 'c' :ibo, que fo,·malize o 
transferência e assegure o preservação do sigilo. 
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Art. 290. A Fm endo Pú bl ico Municipo . pu ·1 erá prestar 8 r·eceber 
assistência dos Fazendas Púb licos do União, dos Estodu:. e de outros Municípios, 
poro o fiscalização dos tributos respectivos e permuk1 ~!c: informa ç ões. no formo 
estabelecido , em caráter geral ou específi c o. por Lei ct ·c :·· vênio . 

Parágrafo único . No ocorrênc ia de ci-J><~: o to ou embcHoço ao 
exercrcro de suas funções. o u quando for nec essáricr c e fetivação de medidos 
ocouteladoros no interesse do Fazendo Pública M tJ rl ic i~)o i . ainda q ue não se 
configure fato definido c omo crime ou contrave nçôn os fiscais fa zendários 
poderão, pessoalmente ou a través das repartiç ões as o,_,ois pertencerem. sol ici tar 
auxílio dos Órgãos de Segur-a nç a Público Esta d ua l. 

Capítulo 11 
DA DÍVID A ATIVA 

Art. 291. Constitui dívida ativo tribu tária d o M 'r1 icíp io o prove niente de 
impostos, taxas, contribuiç ões e multas od min istro tivc• s ··1 , tributários d e qualquer 
natureza, atualização mo ne tá ria e jur·os de more. , ·-· JU iarme nte ir'scri tos na 
repartição administrat ivo c ompetente, depo is d e esgu•( l· ,, os p razos fimdos para 
pagamento pelo legislaçã o tributário ou por decisãc frr1 ri proferida em processo 
regular. 

§ 1°. A dívida a tivo reg ula rmen te insc i to :1oza da presunção de 
certeza e liquidez. 

§ 2°. A presunção o que se r·e fere o § l 0
, c ,,-; •.k artigo é re lativo e pode 

ser ilidida por provo inequívoc o . a cargo d o suje ito po · .. <,ivc, ) U d e terc ei ro o que m a 
aproveite. 

§ 3°. A fluê nc io de juros d e mora e c: r.q · i·::oçã o d os índ ices de 
atualização monetário não excluem o liqLJ idez do créc : ) 

Art. 292. O termo de inscrição ln d ívida ativo conterá 
obriga toriamente : 

1- o nome do d evedor, dos c orrespo nsáv·::is , .. sempre q ue conhec ido, 
o domicílio ou residência de um e de out ros: 

li- o va lor orig inário do dívida bem corno c :._r rno inicial e c1 forma de 
calcular os juros de mora e demais encargos p revistos en> r:·r o u contra to: 

111 - a origem, o na tureza e o fundamento lega l ou c ontra tua l da 
dívida; 

IV - o indicoçôo se for o caso. da dív ic;.' ·- o r suje ito à otuo lizoção 
monetário, bem como o respec tivo funciomento le ;· ri o termo inio o l pe;; o o 
cálculo; 
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V - a data e o número do inscr ição, no reqis':-o de dívida ati va; 

VI - o número do processo administra tivo c,_ elo auto de infr ação, se 
neles estiver apurado o valor da dívida. 

§ 1°. A certidã o da dívida a tiva conterá c·~ mesmos elemen tos do 
termo de inscrição e será autenticada pela autoridade c (): -qJetente. 

§ 2°. As dívidas rela tivas ao mesmo devr::O. 11 d esde que conexos ou 
consequentes, poderão ser englobadas r1a mesmo ~~e: 1:( ó o . 

§ 3°. O termo de inscrição e a ced iclc :o d e dívida oliva serão 
preparados e numerados pm processo manual, mecãr-tico ·=·u eletrônico. 

§ 4°. Até a d ecisão em primeiro instônciu. :~ ::ertidão de dívida a tivo 
poderá ser emendado ou substituído, assegurada a o t.':xt--::.J tado a devoluçô·-.) do 
prazo para embargos. 

Art. 293. A cobrança da dív ida tributário .jc '\ \ jnicípio será pr·oceê ido, 
por via amigável, quando processado pelos órgãos a rln J,r·t,strativos competentes e, 
por via judicia l, quando processa do pelos órgãos judiciór t 

§ 1°. Vencido o p r·ozo poro pagamento l c: ·" ,rigação tributário, será 
notificado via administra tivo paro o liquid aç ã o do dél) '· :·· 1 20 (vinte) dias. 

§ 2°. Vencido o prazo estabelecido no nuri'icoção re ferido no § lo 
deste artigo, a repartição administrativa emi tirá o TE:tm.) de Inscrição em Dívida 
Ativa , em conformidade com o disposto no mtigo 292 

§ 3°. As vias o que se refer·e o coput d e t,c• r :igo são ind epe ndentes 
uma da outra , podendo o administração. 1uondo o i·:!~··· ;•se da FazenlJO Público 
Municipa l assim o exigir, providencim imediatamente C! cc.l .r o nça judicial d o c!í·; ido, 
mesmo q ue não tenha dado início ao procedimento cwni~ ll •vel . 

Art. 294. Constitui dívida ativo não Ir i.>\ • r:·i o os demo rs créd itos 
provenien tes de multas de qualquer origem ou no 1.rr·E .':r exceto as tr·i l)ul élrias, 
a luguéis, custas processuai s, p reços de serviços públ i ;o. ndenizoção, reposição, 
restituição de contratos em gera l OU de outras pruvic i'"'Cias lega is, ,_::!epois de 
esgotado o prazo fixado pmo pagamento pelo legisla ç ü rJ tri butária e não tribu! ário 
ou por decisão final , proferido em processo r·egular. 

Parágrafo único . Aplicam-se as disposiç "lE' d este capítuiCJ à c·vida 
ativo não tributária . 
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CA PÍTU lO 111 
DA CERTIDÃO NEGATIVA 

Art. 295. A provo do quitação de CE> ;t,J tributário será feito, 
exclusivamente, por meio d e c ertidão negat ivo, expedd< · pelo órgão c ompetente, 
à visto de requerimento do interessado. que con teni c 1 todos os informações 
necessários à identific ação de suo pessoa , domicílio fiscc Ji e ramo de negócio ou 
atividade, e indique o pe ríodo o que se refere o ped idú . 

§ 1°. A c ertidão negativo será sempre ex1 ;·;r I :!o nos termos que tenho 
sido requerido, e será fornecido dentro ele 1 O (dez) 'Jir:·~. contad os do dot · do 
entrado do requerimento no 1·eportiç ã o. 

§ 2°. A expediç ão do certidão nega tivo l óo exc lui o direito do 
administração tributário exigir, o qualquer tempo, os '· 1 -~·i t os que venham o ser 
apurados. 

§ 3°. A c ertidão que consigna r o existêníjCI . 1 ':: créditos t1·ibutó1 io: não 
vencidos, ou em c urso de cobranç a executivo em qu. •enho sido efe tivo ' io o 
penhoro ou suo exigibilidade esteja suspenso. tem m 111 ··;r nos e fe itos de cer!idão 
negativo . 

Títul o V 
DO PROCEDIME NTO TRIBUTÁ !O 

Capítulo I 
DISPOSIÇÕ ES GERAIS 

Art. 296 . Este título rege o c; disposiçõ,.:s _1, ·1·ois do proc edimento 
tributário, os medidos prelimina res e os aios inic iais oo · ·i •-J êncio d os u éditos do 
Município, decorrentes de impostos, taxas, contri buiç é,e·; :r~ melhoria , penol icl Jdes 
e demais acréscimos. 

Parágrafo único. Rege também. o proce>'•.l _rd ministrotivo t11bu tó 1io, o 
consulto sobre o aplicação d o Legislação Tributário "· i• 1 i. ·)oi, o impuqnoção e o 
responsabilidade dos agente<. Fi scais. 

Seç ão Únic a 
Dos Prazos 

Art. 297. Os prazos serão con tínuos. exc lui11 J. se no suo cont agem o 
dia de início e incluindo-se o cio venciment o . 

§ 1°. Os prazos só se iniciam ou se ve1·,c t·r : no dia de expecl~nte 

normal no órgão em que tr'orni te o processo ou que d ev.:J ':l: pra ticado o cllo. 

J 
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§ 2°. Nos notificaç ões paro o presentoçãc' cJc:. documentos fiscais serão 
obedecidos os mesmos prazos es tabelecidos poro o o h-;r~ I rnento dos in lirnoções. 

§ 3°. A contage m do prazo estabelec ido puro a regularização de 
atividade exercida de formo irr·egular cessa com a pr 0 ocolização d o pedido de 
certidão de permissão para o exercício da a tividade. 

Art. 298. Qua ndo não ficar denotado mé: k· n·J intenção malicioso de 
iludir ou embaraçar a ação fiscal , nem ca usar prejuízo a · ·S r ofres públ icos. o Cl ilério 
do autoridade administrati va , os prazos dos notificaç õ r"'s , )'. intimações poderão ser 
prorrogados por igual período . 

Parágrafo únic o. A prorrogação dos pro::cy. c q ue se re fere o co put 
deste art igo, será requeridCl . an tes do vencimento ':"l:rbe lecido e . uma vez 
concedido, não poderá ser re novado. 

Art. 299. A autoridade julgadora . o ier·,cJC 'ldo o circunstô .K ios 
especia is, poderá. em despac ho funda men tado, prorroga' pe lo tempo neces~ário, 
o prazo para realização de diligências. 

CA PÍT ULO 11 
DO PROCE DI M ENTO FISC AL 

Art. 300. O procedimento fiscal terá iníc io e<.. r·.: 

I- notificação poro regularizaç ão de ativido :,r-; 

11 -lavratura de lermo de iníc io d e fiscalizuçé:u: 

111 -lavratura de termo de apr eensão d e bens ivros ou docurnenJ ,~ s ; 

IV- notificação poro apresentação de doc.L r· re ntos fisca is: 

V - in timaçã o escrito paro oprese ni :·H. ( ) de docurnen l o ·~ ou 
prestação de informaçõe s; 

VI - lavratura de au to de infração e imp, 1si C"r.J de multa en1 si tu. :ç ão 
de flagran te; 

VIl - qualquer· o to do administraçã o .. Jt ,, · c oro c terize o início de 
apuração do crédito tribut6rio . 

Parágrafo únic o. O rn rc ro do procec rir '1ento fiscal exc! 'i o 
espontaneidade do sujeito possivo com relaç ão a at e 's t >~ r'eriores e , indepenc ente 
de intimação, o dos demais e nvolvidos nos infrações vr·r,fic· . .~ d as. 
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Art. 301 . A p ubl icação, otrov :,s da imprE"'1J r -'-;cri ta . po r 03 prês) d ias 
consecutivos, antes de in iciodo o procedimento L .c• . rsenta o p ; e ~ todor· de 
serviços da multo p or perda ou extravio de rlocumen tc. fi:...: .J I 

Art. 302. A exigência do crédito tributári0 Sl; J formalizodo o trové·s de 
auto de infra ç ão ou notificação de lançamento, distint o , )< ,,. tributo. 

§ P . A Notifico ,;õ o de Lo nçe1rnento ser , ' ~ ed ido pelo :".rgôo q ue 
administra o tributo e conterá obrigatoriornen te : 

I - a identificação d o no ti ficado e os c:l ·roc terísticas do in~· óvel. 

quando for o caso; 

li - o va lor d o crédito tributá rio, suo · ' '· 1 ezo e o pr ,zo p oro 
recolhimento e impugnação 

111 - o disp osiçô o legal infring ido se for o c m c. e o valor do penalidade; 

IV - o assinatura de q uem efetuou o lance ·11ento. o indic ação do 
cargo ou função e o númer·o d e identi ficação no codastr · ':Je funcionários. 

§ 2°. Não é necessário cons tar assine L. •u nos notificações de 
la nçamentos e mit idas por meio de processo meconogrüfi ') o u eletrôn ico. 

§ 3°. Quando m ais de uma in fraçã o o 1,-,;J isloção de um tr ib uto 
decorrer d o mesmo foto e o comprovação do il íc•tc' d epender elos mE:smos 
elementos d e c onv icção, o exigênc ia será formalizei'! 1 ... ;m um só imtr·.Jrner to e 
a lcançará todas as infrações e infratore s. 

Art. 303. O p w c edimento fiscal será orgu.1i:'• 1do. em formo de a uto 
forense, em ordem cronológ ico , com suas folhas t:; ele c umentos rubrica c: 'Js e 
numerados. 

Parágrafo unrc o. Enquant o não decc :;c ·~ direito d . foz ; ndo 
m unicipal constituir os crécli !os tributários d e suo con ~;v •J' 1Cia , os levor1tom.:::ntos 
fiscais poderão ser refeitos . 

Seção I 
Da Notificação para Regularização d e .L\l ivi dade 

Art. 304. Verifi , .:mdo-se o ·.xo rrêncio ... , ,o;<ercício cJ ,.:; ol iv i, !Ode 
tributável, sem o devido regularização, seró expedid a , - .· ' r n o infrator· nol ific ç ão 
poro o regularização do a tividade , no pr·a zo de 20 (' r:···) dias, o c ontar d o seu 
recebimento . 

Parágrafo unte o. Não c aberá not ifiC CI ', · r r) p oro reg ulurizaçcl\) de 
a tividade, devendo o sujei to passivo ser imed ia tomenl ·; -. odo: 

f./2 
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I - quando houver provas de tentativa pur,: uximir--se ou furtar-se de 
pagamento de tributo; 

11 - quando for manifesto o ânimo d e '>0!''-"<Jor o tribu to devido ao 
Município; 

111- quando incidir em novo falto de q u .. · p'J ierio resulta r evasô'J de 
receitas, antes de decorrido u.m ano, contado do último r, ~·'if;coção pr-eliminar. 

Art. 305. Vencido o prazo estabelecido r,· ill que o in tinlOÇÕO ou 
notificação tenho sido atend ido, será emitido auto clr•.:: r, troção e imposiçã o de 
multo. 

§ 1°. Expirado o prazo es tipulado poro c fl( ru mento do peno lic: ade 
previsto no coput deste artigo, sem que o in frator ten ho •.! 1S> ndido o notificação ou 
regularizado o si tuação, será efetuado lança mento d e Oii•jo e aplicado multo em 
valor dobrado e, assim sucessivamente, no máximo d e lrêo 

§ 2° Vencido o prazo estipulado poro o rxK r nento do ter·c eim multo, 
sem que o infrator tenho regularizado no totolido clé· · "ituoção exigido . será 
providenciado o interdição e o locroção do estobelecir1r•. r t::J . 

Seção 11 
Do Term o de Início de Fiscalizaçõ? 

Art. 306. A o ul<Aidode fiscal que proce•_:,:r ,_, __;oi squer d iliÇJêncics de 
fi scalização lavrará os tem:os necessários poro q ue · · c ocumente ':) iníc i·, do 
procedimento, fixando prazo poro o suo conc lusão. 

§ P . O Termo será lavrado no esto b el::= .._ r ento ou loccJI onc'-3 se 
verificar o fiscalização ou o c onstatação do infroçãc. r .. - r. vro de esc rito fisc..J I ou 
em separado, hipótese em que o termo poderá ser cinl: ;_.1rofodo ou irTrpre ssn em 
relação às palavras ritua is . d evendo os c loros ser preerr·--! ''')S à mão e . ir·,uti lizc- das, 
os entrelinhas em bronco . 

§ 2°. Em sendo o Termo de Iníc io de Fisca lizo<, r~ o lavrado em sepo :·a do, 
ao fiscalizado ou infrator ser ó entregue cópia outen i<:<~ ;)elo outoridode. c: ntro 
recebido no o riginal. 

§ 3°. A ossinot ur o não consti tui formolidud(' "-,sendal à vclidoc! : do 
termo de início de fiscalizaçã o, não implico confissãc . · _; 11 o suo fal to ou re-:uso 
agravará o peno. 

Art. 307. O sujeito passivo será intimocJ' : ::rpresentor .j ocun •· ntos 
fiscais dentro do prazo de 10 (dez) dias, o contar do lo,/: ·:tt : :::r do Termo de lníc 'J de 
Fiscalização. 

f .I] 
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§ 1°. O pm zo estabelec id o no copul )c:' I e artigo também será 
aplicado quando trotar-se d e notificação ou intimação P·-"o fornecer documentos 
ou informações ao fisco. 

§ 2°. O não atendimento do not ifico ç (r<) .)u intimaçã o no ~' r·ozo 

estabelecido caracterizo-se e mbaraço o fi scal ização 't. e; to ndo o fisca lizado ao 
recolhimento de Mul to. 

§ 3°. Carac terizo-se, também, embaraço à fi s '( dizoção: 

I - o negativo nôo justificodo do pessoo lí iu-; -.;,u jurídico. d e exi!•;ç ão 
de livros e docume ntos o q ut: est iver·em obrigodos; 

11 - o não fornecimento de informa ções :.ory.::; bens. movimen tc:ção 
financeiro , negócio ou ativid a de que estiver intimado u · r~ r ~: sentar; 

111 - o negativo d e acesso ao estobeleci rr :,,;r <In. a o domicílio fiscn l ou 
qualquer outro local onde o pessoa físico ou jurídico d ·.,; ·.,:; v·)l ver suas o liv idod ::; ou 
se encontrar bens de suo propriedade; 

IV- As demais hipóteses que autoriza m o ·E·q ui:.'ção d e auxílio do i .)IÇO 

policial . 

Seç ão 111 
Da Apreensão de bens, Livros e Do c •Jm entos 

Art. 308. Poderê1o ser apreendid os bens. li'v rc<, documento s ou p• :péis 
em poder d o contri buinte , cio responsável ou de ter c e: r' . que consti tuom r: rovo 
material de infração às ncr mos estabelec idos po r,..., • · c o brança elos tributos 
municipais. 

§ 1°. No ato cJu opreensôo será la vra o._; L · no de Apr •::;ensão. em 
03(três) vias, assinado pelo deten tor dos documentos opr-.:-:r::·r' d idos. o q ue se re f· :re o 
coput deste artigo, ou. no suo a usênc ia o u recuso, por o·~· ! luas) te ste m unhos. 

§ 2°. O Termo ele Apreensão será lavra do c, r"n os mesmos eleme ntos 
do auto de infraçã o, sendo o primeiro entregue a o c I ::I( ·•'•) r dos doc urnenl c:; no 
a to do apreensã o e os demc:is destinados à 1epartiçer-: i:; r1 

§ 3°. No Termo de apreensã o c onstará .J ': '·sc riçã o d os bens. : TOS, 

documentos ou papéis op1 eendidos com o indicn-,:êrc •jo se tor oncle fie :: rão 
depositados. 

Art. 309. Os li·: I OS, d ocumentos ou :x~; "'•i s opreend i:::los, · ..; rão 
d evolvidos, mediante recibo, o reque1·imento d o o u•tv:c.: . ficando no p1 o :esso 
cópia d o in teiro teor do pc: r te que deve fazer pro\ -.:1. uso o ori gino! nãc seja 
indispensá vel a este fi m . 
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§ P. Os bens apreendidos serã o restitu íd c•S, (' requerimento . med :J nte 
depósito dos quantias exigíveis. e será passado recibo . ·,c u ndo ret idos. uté dec isão 
final, os espécimes necessár·ics à prova. 

§ 2°. Se o autucrdo nã o provcrr o preenchin1en to dos exigências lr;gais 
poro a liberação d os bens apreendidos no prazo de 60 (sesse nta d ias) , o con lcr r da 
data da apreensã o, serão os bens levados a leilão , c :~so •1ão seja P')ssível c sua 
utilização pela administração municipal. 

§ 3°. Coso a irr .portância a purada com 1J :o<Jiização d o leilão, seja 
superior à multa e acrésc imos devidos, o a utuado serc1 r1oti ficado pcrru rec eber o 
excedente. 

§ 4°. Qua ndo C1 o preensão recair sobre t.•·::: ,, .-] ~~ láci l deterioraç ,i ~ , os 
mesmos serão imedia tamE:' n te doados à s institL·ic c E:S de assist ência s x ial 
estabelecidos no município . 

Seção IV 
Do Auto de Infração e Imposição d e Multa 

Art. 310. Veritic-mdo-se violaçôo da leç· <I, 1~, J •) tribu tário. 1ovror ~ e-á 

Auto de lnfraçôo e lmposiç C1o de Multa cmresponcJ, _ , : ':;' um duas ou mais \ ias, 
sendo a prime ira entregue oc1 infrator. 

§ 1°. O auto d o infração será lavrado cc,:Tl prec rsao e clareza , sem 
entretinhas, emendas ou rasuras. e quando do seu pre r:·nchime nto o agente fi sc al 
deverá : 

I - mencioncrr o r,)c al, dia e hora da lavrei! _,. .. 

11- conter o nome do autuado e endereç c ", q Jando existir. o número 
de inscrição no c a dastro do 1-'r e feituro; 

111- re ferir-se ao r1 ome e end ereç o dos t e~. I' ·r t r na s, se ho uver·; 

IV - mencionar o termo de iníc io de 1;s c:1 ~~·rçôo se for o ca:o, e 
descrever o fato que const itui o infração e os c ircunstô·i· 10, ;Jert inente s· 

V - indiccrr o d ispositivo lega l ou reÇ,JL'i:r:r :en tcrr violodc; e c d a 
penalidade aplicável ; 

VI - fazer referênc ia ao termo de fiscali ze :c ·:.,_, em que se consign >u a 
infração, quando for o coso: 

VIl - conter in linloção ao infra tor paro r> iCJOr os tributm . mui· -rs e 
acréscimos d evidos, ou apresen tar defeso e provas nos : '~ r ··~c'Q s previstos; 
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VIII- assinatura ·J o autuante oposto sobr e.: 'r:dic oção d e seu c argo 

IX- assinatura do próprio a utuado ou seu re presentante. manda tário 
ou preposto ou do menção do c ircunstã ncio d e q u·C' /louve impossibilidod8 ou 
recuso de assinatura. 

§ 2°. As omissõc', ou incorTeções do o u' : •c:c' ocorretmóo nulidade 
quando do processo constar dados sufic ientes poro o CIF, ter:n inoção d o infração e 
do infrator. 

§ 3°. A assina tur-a nã o const itu i fo rma lid ade e;senciol à validade do 
auto e não implico confissão . nem o suo fa lto ou rec uso <. : )rovorá o peno. 

§ 4°. Corrigidos us erros. porven tura exiS iE,• il E s leito o reforrT1uloçã o ou 
alteração do auto , pelo a u toridade c ompeten te . •;e·r(':l o autuado not ificado, 
devolvendo-lhe o prazo poro pagamento ou d efeso . 

§ 5°. O Auto d e Infração e Imposição ' ;,' v\ul to poder á ser lowodo 
cumulativamente com o Aulc• de Apreensã o de DoCli ' ·· t·h 

§ 6°. Não sendo 1 JOssível dm ciê nc ia a o c u· K ld-::J no formo do inciD IX, 
do coput desde artigo. opl ic o r-se-á o disposto no ortig c· ) ·18 e 349 . 

Art. 311. Desde que o autuado não o prl''S• ;tr le suo defeso e efei •Je o 
pagamento do importância exig ido no a uto d e infrc ç :J•), dentro do prazo de 20 
(vinte) dias, con tados do res1 ; ec tivo intimação, o vale' c ( ru lto adminis tra tivo será 
reduzido de 50% (c inquento ! )r.x cen to). 

Seç ão V 
Do Termo de Encerramento 

Art. 312. Enc en :J do o fisc alização o o ut' ,, 3· 1de fiscal lov1 orá. sob suo 
assinatura , de formo circur~s · _: nciodo, Termo de Enn · ! w;n to de Fisculizoçãi) de 
tudo que apurar. consig no no•:, o do to d e início e fina l, er í~_.1do fiscolizodo. os · vros 
e documentos exa minados c n que mais posso interess. n 

§ 1°. O Term () de Encer-ra mento e o re J 'ório serão conferid"Js e 
visados pelo superior i media! ·:) e su bmetidos à homo!·:~ '' rz, Ci o do respom ável ·) elo 
Fazendo Municipal. ou do ser íidor autorizado 

Seção VI 
Do Lanç a mento 

Art. 313. Co pete priva tivamente à c luioridode o clr.rin istr·, ·!ivo 
constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim e r.t.:=: ,, cJido o procedirnen! c 
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administrativo tendente o veri ficar o ocorTêncio d o I c ÇJer·ador do obrigaç ão 
correspondente. determinar cr matéria tributável, c o re L r :I! .. ) montant e do tributo 
devido, identificar o sujeito passivo e . se11do o o :, _1 propor o aplicação do 
penalidade cabível. 

§ 1°. A atividade administra tivo d e lrKçcr:nento é vi nculado e 
obrigatório, sob peno de respo nsobilidode func iono!. 

§ 2°. O lonçomu1 to r·eporto-se à do to d .1 , : orrê nc io do fo to ger dor 
do obrigação e rege-se pelo lei en tão vigente . ': •lCic l que pmleriormente 
modificado ou revogado. 

§ 3°. Aplico-se oo lançamento o leg isle 1r . 10 q ue, posteriOI'men le à 
ocorrência d o foto gerador do obrigação. tenho s' ( lluído novos critérios de 
apuração ou processos de fisca lização. ampliado os ,-,,_ lures de invest igação dos 
autoridades a dministrativo s. ou outOI'godo oo cr E.. r ri·.:. ma iores gcrrontios ou 
privilégio, exce to, neste último coso, poro o efeito ce a tribuir responsabilidade 
tributário o terceiros. 

§ 4°. O disposto no §3° deste artigo r.c 1 se aplico oos impostos 
lançados por períodos cc:'os de tempo. desde '.' '"' o respect ivo lei fixe 
expressamente o doto en1 CJl '" se consider·e ocorrido ' ' · 1 I( do gerador . 

§ 5°. Depois de regularmente notif icu .:o o sujeito passivo, o 
lançamento só pode ser olter·odo em fu nção de: 

I- impugnação cJo sujeito passivo; 

11 - recurso de orrcio; 

111 - iniciativa d e ofício do autoridade ucJ''linis trotivo. nos termos do 
artigo 248, desta Lei Complementar. 

Art. 314. O lonçnmento corresponde às se ~·: rir t.?s modalidades: 

I -lançamento i-·or declaração - quond c i · e etuodo pelo fisco -::: om 
base no declaração do suje ito passivo ou de terceiro. :1 :;r rclo um ou outro. p·. :stor 
informação à autoridade fmondário sobre o matéria r' ' fo to indispensável à suo 
efetivação; 

11 -lonçomeni o dir·eto- quando fe ito un'irr' r·.wr·en te pelo ou tOI'i c!ode 
fazendário , sem in tervenção -.!o contribuinte; 

111 - lançament o por homologação - q u(r rr ,CJ o legislação otribL' r a o 
sujeito passivo o d ever de on 'ec ipor o pagamento d o !ri. -Jto. sem prévio exame do 
autoridade fazendário. oper rmdo-se o lançamento p e •) :lo em que o referido 
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autoridade, tomando c onhec imento do at ividade or,r,,~·, 5xercido pelo o brigado, 
expressamente o homologue . 

§ 1°. O pagamento antecipado pelo o bri•]C.: )o, nos ter·mos do inciso 111 
deste artigo, extingue o crédi to. sob condição resolu1ÓI iu de ul terior hor-r1olog c: ção 
do lançamento. 

§ 2°. No hipót•:>c;e do inc iso 111 deste .J ' i 10 não influ E:, rTI sobr e a 
obrigação tributário qua isquer atos a nteriores á horr1rJ OQoção. pm tico dos pelo 
sujeito passivo ou por terceiros, visando à exti nção tc J!:J! ou parcial do c rédito: tais 
atos serão, porém, considerad os no apuração d o ~;·r'< o por ven tur·a d evioo e, 
sendo o coso, no imposição elo penalidade ou do suo qrc:cJuo ção. 

§ 3°. É de 05 (ci<ICO) anos, o c o ntar do 01.1 ~ do fo to g erocim. o r;· ozo 
poro o homologação d o icwr.;:omento re ferido no inc s(·, 111 cio coput. cles te o; :igo, 
quando houver recolhimento espontâneo, pm p or re Jo sujeito passivo ou de 
terceiro obrigado, sendo que. expirado esse prazo. r·,Jnsidero-se ho mologu'o o 
lançamento e definitivomenle extinto o c rédito, solvo ·;E· .:::omprovodo a ocorrs:1cio 
de dolo, fraude ou simulação . 

§ 4°. Nos hipóteses previstos nos incisos I r-· i· ("iO c opul d este ar!' . J , o 
retificação do declaração p:,; iniciativa do p róprio ele~, ·1 ·:o íli e , quando vise re Juzir 
ou excluir tributo, só será admissível mediante comprovu1 õu d o erro em q ue it nde 
e antes de notificado o lonço: nento. 

§5°. Os erros cc<l tidos no declaração u .::·'JE se referem os incisos I e 111 
do coput. deste artigo , o purnr::los quando do seu exa r·· 0 : er <:'ro r·et ificodos de r 'íc io 
pelo autoridade odministroliv ,_i à qual compe tir o re vi sl o 

Art. 315. O lonço ;nento é e fe tivado e revi ~j,· de ofíc io pel o uutor : Jde 
administrativo nos seguintes c~ so s: 

1- quando o lei r1ssim o determi ne; 

11 - quando o declaração nã o seja prestcrc' 1 ~xx quem d e dire> . no 
prazo e no formo do legisloç fro tributário ; 

111 - quando o pessoa legalmente obrigCl,.; E: r'l boro te nho pre~: odo 

declaração nos termos do inc·iso anterior. deixe de atGr· " '' J prazo e no forr: -, -r do 
legislação tributário . o p eC!iclo de esc larec imento :, · rn lodo p ela a utor< Jde 
administrativa , recuse-se o 1- ,,,~ ·.tó - l a ou não rAeste sot:sk r yic r; nente. a juízo d e 1ela 
autoridade; 

IV - quando :,c.' c omprove fa lsidade, '"·r ·, c u omissã o quo · l a 
qualquer elemento definid0 11 0 leg islação lributá rio <·;··,o sendo de clec lo: :ç ão 
obrigatória; 

J.:/8 
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V - quando se com prove omissã o ou i ne x·~J Ldão. por porte do p essoa 
lega lmente obrigado, no exer·cício do atividade : 

VI - quando se c omprove ação ou omisci1o do sujeito passivo. c: 'J de 
terceiro legalmente obrigado. que dê lugar o oplicoç cr. ~ o p enalid ade pecu!~~0 rio: 

VIl - q uando ';c c omprove q ue o sujei r• · iJ :1ssivo, ou terceiro em 
benefício daquele, agiu cor1· ( Joio. fraude o u simulo ç óu 

VII I - quando deve ser apreciad o foto não r··. Jnhecido ou não pro·;ado 
por ocasião do lançamento an terior: 

IX- quando se comprove que, no lonçar·r e 1'0 a nterior. ocorr·eu f:o ude 
ou falto funciona l do o u!cxidode q ue o efetuou ·-=- J o missão, pelo mesmo 
autoridade, de ato ou formCJ lidode essenc ial. 

Parágrafo único. A revisão do lonço n>er,ro só pode ser ini: a do 
enquanto não extinto o direito do fazendo públic o. 

Seção VI l 
Da M ulta por Infração Adminishai:v a 

Art. 316. A multo constitui-se e m 1 Jt>noliclode p or infrnção 
administrativo às normas eslobelecidos nesta Le i. 

§ 1°. As multc r' serão co lculo clo s, tomur ; ·-s(; por b ase o va :·-· r do 
Unidade Fiscal Municipal, vi J ente no dolo do emissã r_. c.• ··1uto de infroçõ o, exc eto 
os casos previstos no ort. 32(, desta Lei . 

§ 2°. O pagamento do multo não disp e 1sc' o c:; xigêncio d o im )Sto, 
quando devido, bem c omo ·.)S seus acréscimos em vir! Jk· ck; moro . 

§ 3°. O pogorr r:;nio do mul to não libero rl'r o! ~ r do cumpr imer :o do 
obrigação que deu causo cr mesmo , nem impede o c c t •r w1 ,:o do imposto de·<ido. 

§ 4°. No conc urso de infrações, os ~ •i? ri( rl ic.lodes serã o aplic ados 
conjuntamente, uma pore cada infraçã o ainda CIL r:~ cu pi tulodos no n .smo 
dispositivo legal. 

Art. 317. Estará sujeito à multo equjvoleni r ·:. 'JÜ~~ (cinquento por c ~ nto ) 

do valor do Unidade Fiscollv\urlicipo l, o pessoa físico ot .i'" ídco que: 

I - não prov id 8nciar o devido o tuolizoçc ·- j L' ~ seus dados, no rozo 
estabelecido nesta lei : 

11 -fornec er ink:·r-rnoções inverídicos a o ~ · r -,c · ,:_;ver c omo cont ri· · rinte 
ou ao requerer a lteração cudos lro l: 
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111- exercer a ot ividade de forma irregular e não atender a Notific ação 
para a Regularização, no prazo estabelec ido; 

IV - sujeita a i isca lização do Vigilância ~~- r•iló1i.::-r e exercer a tivida de 
em desacordo com a legisk rçôo aplicável; 

V - que explor·ar·, a qualquer título, pub liciclude em desacordo com o 
estabelecido nesta Lei e no Código de Postums. 

Parágrafo ún ic o. A mul to prev ist a no c ap _,. ·~ i e ; t e artigo seró ap!;cada 
pelo seu valor dobrado, quu1 ido a pessoa Fís;ca ou Jur'd-.: cr 

I - exercer ati vidade de forma irregular· e 1 •ao atender a notific oç ão 
para regularização no prazo estabelecido, ou se rec us( 11 'J tunar conhec imenio da 
notificação; 

11- sujeita a Fi sc Cl lização da Vig ilância Scm·,,_.:r ia ·:: exercer atividoJe de 
forma irregular e não olender a no tific a ção p c11 1 'egularização no p r·ozo 
estabelecido, ou se recusar cr tomar conhecimento d o r .)l if ic açã o; 

111 - que explor ar , a qualquer título, public i, krd r-: em desacor·do com o 
estabelecido nesta Lei e no Código de Pos turas e nõ .! .J ter tder o notificação poro 
regularização no prazo esta belecido, ou se recusar u tornar conhecimen io do 
notificação; 

IV - proprietó rr a, titu lar do domínio úti l O l: •C'S'> 'J:dora de imóve: rura l, 
que não atender a intimaç ão para a apresentaçã o 'e d ocumentos ou r ·r,star 
informações à Fazenda Munic ipal , no prazo estabelec ;u, 

Art. 318. Estarcr su jeito à mul lo equivc ; :' ..-; c· 50% (cinquenio por 
cento) , do Valor do Unidocls Fiscal Munrc ipai 

I -o tomador d e serviço : 

o) que preenc l1er Guia de An·ec adação s· ·n cs informações pr·evista 
em regulamento; 

b) quando o suviç o est iver sujeito à r·el( ·' ·,"1o na fonte e o imposto 
não for retido; 

c) não efetuar o recolhimento do impo~; ·, ,.e tiuo, por serviç o sui::;i!o à 
retenção, sem prejuízo dos acréscimos legais sobre o " :'.!' nào r·ecolhido. 

11 - O prestado:· d e serviço: 

a) por ingr t:'\~,o ou conçrênere nã o ·- · li'izc .do no ato do seu 
recolhimento na portar ia; 
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b) por documento fisca l do mesmo bloc o () ' .J talonário emitido foro de 
ordem cronológica; · 

c) por d ocume r1to fiscal emitido com or·· ,i·;· -"lc. incorreção, rosuro ou 
adulteração, ou de formo il;:;gível. sem prejuízo do arb ii• c"'ne ,-·l o do imposto . 

§ P. Pela reincidênc ia nas infrações p•c;•;istos no caput, o sujeito 
passivo estará obrigado a o r·ecolhimento de mul ta e m ·;c· or d obrado. 

§ 2°. Considera -se reincidenle o sujeito p( IS ' •'O q ue cometer a mesma 
irregularidade no decorrer d o período d e 01 (u m) a no, -:~·-)n t o to a partir da doto da 
lavratura do Auto de lnfroçóo. objeto do imposição d e • .ul k:. 

Art. 319. Estcrrá sujeito à multa equivcr '~ r 1t e o 200% (duzentos por 
cento) do Valor da Unidade Fiscal Municipal 

I - os pessoas mencionodos no inciso I c \: ;;oc•ut artigo 237 qu <7 não 
franquearem ao agente fisc a l. devidamen te crede nc:,c:cJo. as dependências do 
imóvel para vistoria; 

11 - os pessoas físicas e jurídicas, bem r:~' no :::rs entidades o que se 
refere o artigo 288 e seus inc isos. quand o intimadas u :~ oresentar documen tos ou 
informações de que d isponha m com relaçã o o os ber · · ec_1 )cios ou ot iv i do c!~s de 
terceiros e não atender o inti rli Oção no r:xozo estipu loc1 

.) 

111- o prestad or de serviços que: 

a) subtrair à fisca lização infor·moções c> ~ ' Jrxumentos nec essó rios à 
fixação do valor estimad o elo imposto. sem pr ejuízo d o ··1: .1 icnção do estimativo ; 

b) atender a n.) tifi coção ou ir,timoção · .\ ·c.1 orestor informoçces oo 
fisco ou apresentar os doCLIIllenlos solici tod os no Terrn · e início de Fiscalização ou 
Notificação, foro do prazo es ro belecido; 

c) não providenciar autentic a çã o, pelo •;P!• r '"::O 'Ilpetente. de b i ~ he les, 

ingressos ou congêneres, por ocasiã o dos espe tác·. '· ·. ':'·L: even tos de d i v -~r-;ões 
públicas, sem prejuízo d o or i~)it romento do imoosto; 

d) não opresenlor os livros fiscais de esc r i: ~lf·JÇCJO manua l ou o pedido 
para escrituração fiscal otr·ovés de livro d e escritu'u .. ão e le trõnica de dados, 
juntamente com o pedido d e impressã o de d OCi '' •F·ntos fiscais poro se·em 
rubricados; 

e) emitir d ocumento fiscal em série d iver:c: . k·r permitido na o p E:- -: ção 
ou em número de vias inferio r· oo exigido; 
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f) confeccionar documentos fi scais '>E' : 1 o utorizoção do fisco 

g) adotar regin1e especial de uso d·:: :loc umentos. sem pr·évio 
autorização ou pelo existência ou utilização de do;_~ ·r18'"1to fiscal ou série em 
duplicidade; 

h) dor ao docu n1ento fisca l destinação <Ji ·n :r so da indicado nesta Lei 
Complementar; 

i) extraviar· ou inutil izar livro fisca l o u ta lonó r i·: · de documento fisca l; 

j) utilizar ou fa lsific ar carimbos. impressos e equipamentos de uso 
exclusivo das repartições fazendárias, sem pr·ejuízo d o o c ·_~o l)enal; 

I) registra r· o movimentação financeiro no v ) CIJixo o u a prestação de 
serviço no livro de registro de notas fisc a is d e pre s'•J< óo de serviços de forma 
incorreta ; 

m) não apresenta r liwo fiscal ou talo nário :1 documento fiscal no setor 
competente, quando do ba ixa da inscriç ã o no 1\: niCipio. sem pr·ejuízo do 
arbitramento do valor da rec eita poro o cá lcu lo do im : '( to : 

n) não emitir documento fisca l quando i · prestação de serv iço. ou 
não possuir livro de registro de nota fi sca l de prç<t 1çã•) de serviço q ua ndo 
obrigado, ou livro caixa; 

o) não manter escri ta fiscal dist inta em cu . 1 estabelecimento ou não 
manter os livros e documentos fi scais arquiva d os, pelo 1 ,, : zo estabelecido nesta Lei; 

p) não atender o not ificação o u int i mo ç~!< P· 11·o prestar informJcões 
ao fisco ou não apresentar os documentos solic itoch s no Termo de Início de 
Fiscalização ou Noti ficação: 

IV - estará sujeito a mesma n1ulta. a in·.:. Ji'~d.) financeira aue não 
apresentar a relação d os -:on tos tribu tados p elo ISSC>j Jí) prazo estabelecido em 
regulamento. 

Art. 320. O pres tador de ser·viço q ue ~')' !licor· qualquer umo das 
infrações previstas na alieno c do inciso 11 do artigo 3 1 h, na CJ iínea "f" até o alínea 
"o" do inciso 111 d o artigo 319. estará sujeito oindo a o u. :':s:::imo de 50% (cinc1uenta 
por cento) d o valor do imposto apurado no exer ci·~ ) E-m que o infração foi 
cometida. 

§ 1°. A instituição financeira e o pres todc. ::le s~~ rviço que con· ::;; era 
infração prevista na alínea "p" do inciso 111 d o art ig o 3 ) de'í ta Lei Complen-.entar 
estarão também sujeitos ao acréscimo de 50% (c inque, 'J r:;. e>r cen to) sobre n va lor 
total do imposto apurado. 
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§ 2°. O valor do acréscimo r('õ·ferido nf";t.: a·i igo será lança clo em 
apartado, no ato do encerramento do procedimen t·) ·i~.co l . através de Auto de 
Infração, e comporá o valor· total do créd ito tributur (• o ser exigido do sujeito 
passivo, objeto da verificaç ão fisca l. 

Art. 321. Os ~e r v entuá rios d a Justiçu. · ' c.' c ·2s e escrwae~. que 
infringirem as normas estabelecidas nesta Lei Compl em< :::r lar. -...: onsoante ao ln•posto 
Sobre Transmissão d e Bens Imóveis e Direitos a eles relc i; )S . es tarão sujeitos ó nlulta 
equivalente a 1 O (dez) vezes o valor da Unidade Fisc..r Ji Munic ipa l, respondendo, 
ainda , solidariamente, pelo imposto não arrecadado. 

Parágrafo único . A multa referic1 no ca pL i · 11: ~~ te artigo seró ap':ca da 
pela metade quando o responsável por- lotea mento . u'. ncoíporador nõo a ·ender 
o intimação paro prestar in formação ao seim do Co -::-kli irú Imobiliário Urbo r.o . no 
prazo estabelecido, sem prejuízo d o lançamento de ofíc · 

CAPÍTULO IV 
DO PROCESSO ADMINIST RATIVO TRI BU TÁ RIO 

Seção I 
Das Normas Gerais 

Art. 322. No pmcesso oclministru !i'-·· 1 tr·ibu tário oplicclln -se 
subsidiariamente as disposições do processo o dministrolr, ) c'Jrnum. 

§ 1°. Ao con tribuinte, responsável . ,J, · J· 1\.:c ou in teresse ') . é 
assegurada a pleno garani io de defesa e pr ovo. 

§ 2°. A interposição de defeso ou recur so i> 1dE.pende de goran :io de 
instância . 

Art. 323. O jui]omento dos atos e defe:oo ... '. np·:·:e : 

I- em primeira instância. à unidude adminr oi; .;c r de finanças; 

li- em segunao instância. ao cl• e fe do e> r: 'tiv(' local. 

Parágrafo único. Não será o ci r>l itido pe-' ::: Je recons ideroç -: :) de 
qualquer dec isão de segu1d.J instância . 

Art. 324. É focu ltodo ao c on tri buinte: • -:;sp·Yl sável , autuac.:> ou 
interessado, durante a fluência dos prazos, ter vista do , D' oces'>OS e m que for :o rle, 
pelo prazo de 05 (c inco) dias. 
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parte, mediante recibo. desde que não prej ,Jdiquerr · 1 Jec!s~' o. exigindo-se o sua 
substituição por cópias outen ticadas. 

Art. 326. Quando, no decorrer d a ação fisc a !, forem apurados ·1ovos 
fatos, envolvendo a parte ou outras pessoos, ser-l he-á ;norcado igual prazc para 
apresentação de defesa. no m esmo processo . 

Seção 11 
Da Impugnação 

Art. 327. O contribuinte, o responsável O L' •.' 1rfrator. poderá im ~' J nar 
qualquer exigência fisca l, independentemen te de p ré'; i -, jepósito, dentro do .:;razo 
de 20 (vinte) dias, c onto dos da notificaçoo do lo1 ;c;· .r118'1lo ou da intin : 1ç ão, 
exceto contribu ição de rrellior·ia que terá prnzo de 3C. :I· ; to-_ l dias, mediante c'·) fesa 
escri ta , juntando-se os documentos comprot .Jtórios d ·;~. .? J•; s opresentodas. 

§ 1°. O impugnante poderá fazer-se rr presentar por proc odor 
legalmente constituído. 

§ 2°. A impugnação de exigênc ia fi scc ' e:ó e feito suspensi _ . .J da 
cobrança e instaura a fase con traditória . 

Art. 328. A inlpugnação será d irigida n::-' · ?sponsáve l pelo u,~ : -Jade 
administrativa de finanças e deverá conte1·: 

I - a qualificação do interessado. 
contribuinte no cadastro respect ivo e o endereço pore· 

(1 'ero da inscriç i 
;.;tXJ o intimaçc)o 

11- a matério de foto ou de d ir·ei to em qu· " luncJa menta; 

do 

111- as provas do alegodo e a indicação c r, di ligências que prc --nda 
sejam efetuadas com os motivos que os justifiquem; 

IV- o pedido forrr:ulodo de moc1o c loro r" : . ~c .. ~. 

Parágrafo Único. O servidor que receber ·: in"'pugnação dará · ·c ibo 
ao representante . 

Art. 329. Ju ntcrc~a o impugnaçãc' ao proc '?', -.. ) t; for·mado esse ' · não 
houver, o mesmo será encaminhado ao auto ~" do ale rP, 't JCJI'odo, que apres :1tará 
réplica às razões da imp,;·.yKr~·ão . dentro elo t1 i·o zo cif:. 1 Y·;, -J ias . 

Art. 330. Recebido o processo com a rép , Q o a utoridade julç, dora 
determinará de ofício o realização das diligências que r• ::Jcu· necessárias, fixe :Jo o 
prazo de 15 (quinze) dias pa1 c sua efetivação e indef~ 1 · 1 us P' esc indíveis 
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~~-' . u 
crédito tributário maior do que o impugnado, será rGc oerio o pr·ozo poro novo 
impugnação, devendo, do foto, ser dado ciênc ia a o ir1! 1 essodo. 

Art. 331. Completado a instrução d o 'rocesso, o mesmo será 
encaminhado à autoridade julgadora. 

Art. 332. Recebido o processo a au toridod· · '"' ICJ :Jdora d ecid irá s ) re o 
procedência ou improcedênc ia do impugnação , por I' .-.: r·ito . c om redação ::: Iara, 
precisa e devidamente fundamentado, dentro d o pro /o !e .30 (trinta) d ias . 

§ P. A outm idode julgadora não ficaró Kl <>~ rito às a legoçc s da 
impugnação e do réplica, devendo decidir de acor c c xn sua convrcçô ' · em 
face das provas produzidos no processo. 

§ 2°. No caso da autoridade julgadora er ',,;: lcler necessário. r: ·d erá 
converter o julgamento em diligência , determinando ·rs novas provas o ~ erem 

produzidas e o prazo para suo produção. 

Art. 333. O impugnante poder·á fa ze r· c es· , , no todo ou em pr . te, a 
oneração do crédi to tributário, efetuando o seu pa g r r~e nto ou o seu d ( ósito 
obstativo, cujas importânc ias. se indevidas, serão resti ll os .Jentro do prazo :e 30 
(trinta) dias, contados da dota da intimação da deciscrc. 

Parágrafo único. Sendo devido o oéc! it . ir itJ Jtário, a impor : :ncia 
depositada será automaticamente convertida em rend r 

Art. 334. A i formoção sobre a decisão e r n r inl•õ':ira instância ser :eita 
na forma dos artigos 348 e 349 desta Lei. 

Art. 335. A autoridade julgodma recc .. r·· ·, 'l ~Je o fíc io, no r óprio 
despacho, sempre que a dec isão desoner·ar o con l il in te ou o responsé· Jl do 
pagamento de tributo ou mul to . cujos valor·es originar i)·, ,.· 'l l Jdos, sejam sur:; iores 
1 O (dez) vezes o valor da Unidode Fiscal Munic ipal. vi gt~ : ; 'o .S poca do dec is : 

Seção 111 

Do Recurso 

Art. 336 . Da decisão de primeim instânciC1 ohr:.·rá recurso ao f- ·feito 
Municipal, dentro do pra zo de 20 (vi nte) dias, contado~ 1 : ir·rt imação . 

§ 1°. O rec urso poder·á ser interposto c or1!or · !, ld J a decisão ou arte 
dela. 

§ 2°. O recurso te:·ó efei to suspe nsivo d a r S! crrr·c r. 

§ 3° o Pr·efeilo poderá converter o ju''=l r r •!rc roto em diligê· a e 
determinar a produção de novos provas ou do q ue it ii.J i' C:Jbível para forr · sua 
convicção. 
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Art. 337. O r·econ·ente poderá fazer cesse .r no lodo ou em pc• le, o 
oneração do crédito tribu tário. efetuando o seu pc: · .1 rrrent o ou seu d e·1ósito 
obstotivo, CUjOS importâ ncim . se indevidos. serão res'itt lOS .jentro do prazo r! e 30 
(trinta) dias, contados do d of cr do intimação do decisôc 

Art. 338. A informação sobre o dec isão r· 11 S•?.gundo instânci-.: será 
fei to no formo dos artigos 348 e 349 desta Lei ComplerTrt::ntor. 

Capítu lo V 
DA CO NSU LTA 

Art. 339. Ao contribuinte ou responsável E~ o ssegurodo o dire: ::> de 
consulta sobre interpretoção e oplic oção do legislaçó•, tr ibL•tária municipal, .esde 
que protocolado antes do início do ação fiscal c:::: c.· !l •.bediência às r rmos 
estabelecidos neste capítulo. 

§ P . A c onsulta será formulado otra vr , d e petição dirig ic 1 ao 
responsável pelo unidade odministmtivo de fina nças, c ·r n rr a presentação c 1ro e 
preciso de todos os elementos indispensáveis ao enier1' i ir' '8 r to do si tuoção c foto 
e com a indicação dos dispositivos legais aplic ados. i· 'r uíclo se necessário com 
documentos. 

§ 2°. O consulente deverá elucidar se cr •- ,, ~ ullc verso sobre hi:· ) lese 
em relação à qual ocorTeu o fofo gerador d o obr ig( 1c s~, Tributária e, en coso 
positivo, o suo doto. 

§ 3°. O prazo poro o resposta à cor , ' t ler mulado será ·"' 60 
(sessenta) d ias. 

Art. 340. Poro o formação do suo convic: So em relação á r :féria 
consultado, o encarregado na unidade administrat ivo c:: ;·irv:mços poderá: 

I - d eterminar o manifestação do setor ·:: 11 r.pe iente sobre o n féria 
consul tada; 

11 - determir'or rea liza ção de diligências; 

111- solicitar parecer do Procuradoria Jurídic: do Município . 

Parágrafo único. No ocorrência d e um:::• Jc J' hipóteses previs· s no 
coput deste artigo. o prazo referido no § 3° do artigo ·: ·' <J ::>s'o Lei Compler ntor, 
será interrompido, começo .d o o fluir no dio em que ' ,;s Jl to do do diligên'- o ou 
parecer for recebido pelo a utoridade competen te. 

Art. 341. Não produzirá efei to o consulto f :J' r•ul: elo : 
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I- em desac ordo c o m o artigo 339; 

11 - por quem estiver sob procedimento fi : oi i:lsi ourodo pmo ·: :)uror 
fotos que se relacionem c om o matéria consultado; 

111- por quem tiver sido intimado o cumprir o b r·i9oção relativo o.> fo to 
objeto do consulto ; 

IV- quando o foto já tiver sido objeto de Jecis'Jo anterior·. oi nC: 1 não 
modificado, proferido em c onsulto o u litíg io em q ue ten ',o sioo porte o consu l· ·l te; 

V- quando o foto estiver definido ou d ec 'moo o e m disposição !iterai 
do Lei Tributário; 

VI- quando nôo descrever. c omple to e ex,Jicw ·ente. o hipótese - ~ que 

se referir, ou não cont iver os e lementos necessários à se 'UÇ ÔC'. solvo se o i ne>·~ l idão 
ou omissão for escusável pelo autoridade julgadora. 

Parágrafo únic o. Nos casos previstos ne' i e O' iigo , o consult e será 
declarado ineficaz e será determinado o seu orquivome!·do . 

Art. 342. Q uando o resposta à c onsulto (OJr e>•Jr odo no senli ) do 
exigibilidade de obrigação. cujo fo to ger·ador Já I·" er ,) _mrido. o ou te Jade 
julgadora , ao intimar o consul en te poro ciência c! ,:; dE·c.: isão, determin: .rá o 
cumprimento do mesmo. fixando o prazo de 20 (vinte) dios . 

Parágrafo únic o. Nenhum procedimento scol erá instaurado ' 'Jntro 
o contribuinte responsável r elo tivomente à e soéc::i,· c r ,r •;rJi todo. u p c;: do 
apresentação do consul to. at é u 30° (trigésimo) d ia sul ;· c '.:IL ~11t e à doto do c :ncio 
do resposta. 

Art. 343. O consule nte poderá fazer cessc:r, n,-:: todo ou em p te, o 
oneração de eventual crédito tributário, efetuando SEu PO'JOmento ou d e ;ósito 
obstotivo, cujos importâncias. se indevidos, serã o re stiiL cJm ·--.Jentro do prozc- ie 30 
(trinta) dias, contados do no! ificoç ão do inte ressado 

Parágrafo único . Sendo devido o crédi :D n·i!·Jutá rio, o impor meio 
depositado será automa ticamente convertido em rend (1 . 

Art. 344. A soluçôo dado à consulto ter 1 ef :::ro normativo c:· :m elo 
adotada em circu lar expedido pelo autoridade fi scal cc mpe ·er lle. 

Parágrafo único. 1'-Jôo cabe pedido d e re, onsicleroçôo ou rec o de 
decisão proferido em processo d e consul to. 
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CAPÍTU l O VI 
DA EXECUÇÃO DA S DECISÕ ES 

Art. 345. São d efi nitivas: 

I - as decisões finais de primeiro instâ nc ia não ·;uje itas a o rec u.~o de 
ofício, e quando esgotado o prazo poro interposição CF'7 r ecJr·so pelo impuç: ante, 
sem que esse tenho sido interposto; 

11- as d ecisões finais de segundo instâ ncia. 

Parágrafo único. Tornar-se-á defin itivo , des·:ie loqo. o porte do d : c isão 
que não tenho sido objeto de recurso, nos casos de rec urso porc iol . 

Art. 346. Encenado o fa se administrativo c .rn cit-ci sõo desfovoré1 ·el ao 
contribuinte, responsável ou autuado, o pr·ocesso ser c' r remetido a o se tor 
competente, poro as seguintes providências. quando Uibív t:i < 

I - In timação d o c ontribuinte . do r·espon::.élvel ou do o utuodc poro 
recolher os tributos devidos, mui las e demais acréscimos IK;' ,·ozo de 20 (vin te d ias; 

11- conversão em rendo das importâ ncias ' c'pc s ic1 das em d inhe.: ) ; 

111- re messa poro o inscrição no dívida o ti ver; 

IV - liberação dos bens. mercodoric s. livros o u docur, :=;ntos 
opreendidos o u depositodos 

Parágrafo único . Caso o decisão sejo íovo ~l\ e l ao contri;_ Jinte. 
responsável ou outuodo, o processo será reme tido u o seior competenk poro 
restituição dos tributos e penalidades, porven turo pOQl·S, ber~ como liberoç :o de 
importâncias depositadas, se houver. 

Art. 347. Os p: acessos ou os procedin e r ilc ·.. relo tivos à r: 1tério 
tributário somente poderôo ser arq uivados con• c res : ·t ":: tivo despoc : do 
responsável pelo unidade administrat ivo d e finan ças. 

Parágrafo únic o. Os processos encerroc:Jos ,.erõo ma ntid o: pelo 
Administração Munic ipal. pelo prazo de OS (c inco; o ros . rnntodos do ci r do 
despacho de seu arquivamento. após o que. serão inu! ;l zodo . 

CAPÍTULO VIl 
DA C IÊN CIA DOS ATOS E DECISr- ES 

Art. 348. A c iênc io dos atos e decisões o cr -se- : ·_nrovés de inl ii _iç ã o 
que será feito : 
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1- Pessoalmente. pelo autor do procedime1 1io o·.· por agen te do :)rgão 
preparador, no repartição ou foro dela, provado corn o o ssino turo do . ujeito 
passivo, seu mandatário ou preposto, e no c oso de recuso. com declaração ,,scri to 
de quem o intimar; 

11- por via posta l, !elegrófica ou por ou lrcJ meio ou via com prc ·o de 
recebimento no domicílio tt·ibul á rio e leito pelo sujeito pmsivo; 

111- por meio e letrônico, com provo de recebimento, mediante: 

a) envio ao do micí lio tributário do suje ito pmsivo; 

b) registro em meio magnétic o ou equivcllente u tilizado pelo . Jjeito 
passivo. 

§ P. Quando resultar improfícuo um dos ITll? ios pt ev is tos no coput j este 
artigo, a intimação poderá ser fei to por edital publicodo: 

I - no endereço cio administração tribuió tic 1 r1u :,)rernet; 

11 - nos depenciêncios franqueados ao pút :ico , elo órgão encon. :;J odo 
do intimação; 

111 - uma único vez. por meio de edital, e1 n Ól(1êlo do imprensa ) ficiol 
local. 

§ 2°. Quando o edi tal for de forma resurr .icla r J,:;-verá con ter te· os os 
dados necessários à pleno c iência do int imado o u notiiic odo. 

§ 3°. Quando, em um mesmo processo, for interessado mais , J um 
sujeito passivo, em relação o c a da um deles se1·ã o o l·::;ndidos os requisitos ' ·,odos 
nesta seção paro os intimações ou notificações. 

Art. 349. Considero-se como fei to o i t~ t irno çõo 

I- no doto do c i êr~e io do intimado ou do declr.i oção de quen ;zer o 
intimação ou notificação , se pessoal ; 

11 - no c oso d o inc iso 11 do co pul CJo a r tigo 348, no d e J do 
recebimento ou, se omitida. 15 (q uinze) dias o pós c] d o t11 da en t:ega no corrE. 

111 - se pm meio eletrônico. 15 (qu;nzl ) ciir1 c ontados de doto 
registrada : 

o) no c omprova nte de entrego no Ot) tl 1icíliu tributário do 1jeito 
passivo; 
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b) no meio magnético ou equiva lente utilizado pelo sujeito p- ·ssivo. 

IV- quando por ed ita l, 30 (trinta) dias a p ós o dc•ia da afixoçãc ·,u da 

§ 1°. Os meios de intimação previstos nos incisos rio coput desl e , rt igo, 
não estão sujeitos à ordem de preferência. 

§ 2°. Poro fins de intimação, c onsidero -se domic; io tribu tário do '.Jjeito 
passivo: 

I - o endereço postal por ele fornecido, pc•:o fins codos : :is, à 
administração tributária ; 

11- o endereço ele trônico o e le atribuíd o r:.> elo ocministração tr il~· !ária, 
desde que autorizado pelo sujeito passivo; 

§ 3°. O ende1eç o eletrônico d e que t1·o to o ittc iso il do§ 2° deste ort igo, 
somente será implementado com expresso consentime nto .:lo suje ito passivo. e a 
administração tributária informar- lhe-á dos normas e condiç(:·es de suo utiliZl.lÇÕO e 
manutenção. 

Art. 350. Os d espoc hos interlocutórios qu·- nô :.' o fetam o de f· CJ do 
sujeito passivo independem de intimação . 

Capítulo VIII 
DA RES PO NSABILIDADE DOS AGENTE <; FISC A IS 

Art. 351 . O a gente fiscal, q ue em funçôc do c m go exerc ido ! ~ ndo 
conhecimento d e infração do legislação tributát ia, deixar ._k~ lavrar o ou i'J, será 
responsabilizado, pecuniariome nte, pelo prejuízo c o usc.lclc à Fazendo Pública 
Municipal, desde que a omissão e o responsabilid ade sejar' ' a purados enqua nto 
não extinto o direito do Fazendo Público Municipa l. 

§ P. Igualmente, será responsável, o ou tu icic r 3 ou func ionh i o que 
deixar de dar andamento o m processos administtc il iv >> li iL·•.dários, ou qlj tnJo o 
fizer fora d os prazos estobelec :cios, ou mondar arquivéJ-Ios. en tes de findos e sem 
causo justificada e não fundamentar o despocho no leqisiação perl inent e e 
vigente à época do dete1Tnino ç ão do arquivamento . 

§ 2°. A respo11sobil idade, de q ue troln o 1 •teser '-.7 artigo. é pessoal e 
independente d o cargo o u d o função exetcidos, >em preJu .zo de outros · o n-;:ões 
administrativas e penais cabíveis à espécie. 
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Art. 352. Nos casos do artigo 35 1, e seus parágroios. ao responsáve l, e , 
se mais de um houver, independentemente uns dos ou tros. será cominado a pena 
de multo de va lor igual à metade do aplicável ao contri l:v.J inte , responsável ou 
infrator, sem prejuízo do obrigatoriedade d o recolhimento do tributo. se esse já não 
tiver sido recolhido. 

§ 1°. A peno previsto neste artigo será imposto !)elo responsável pelo 
unidade administrativo de finanças, por despacho no proce~so o dminist r·o iivo que 
apurar a responsa bilidade do servidor público munic ipal . ossequrodo amplo direito 
de defeso. 

§ 2°. No hipótese elo valor do multo 8 tril)u!os. c<:ixo dos de orrecodar 
por culpo do servidor, ser superior o 10% (dez p m cento i d o to tal percebido 
mensalmente por ele, o título de remuneração. o responsável pelo unidade 
administrativo de fina nças deter·minorá o recolhimento parcelado. ele modo que de 
uma só vez seja recolhido o importância exceden te aquele li:·11 1e. 

Art. 353. Não será de responsobilido·ie do ~e·, idm o omissão que 
praticar ou o pagamento do tri buto cujo recoihir nento oerv_o r de promover em 
razão de ordem superior·, devidamente provado. ou quondc; não a purar infração 
em face dos limitações do tarefa que lhe tenho sido o triburdo pelo c he fe i. ' edioto. 

Parágrafo único. ~~ã o se atribuirá responsabilicb::le ao servidor. tendo 
cabimento aplicação de oe11o pecuniário ou ele ot-·rcr. q u.m do verificar que a 
infração consto d e livro c u d r.cumentos fi scais ,J ·J ic-: nôo exibid os e. por isso, já 
tenho lavrado auto de infr·oção por embaraço à fiscoli/.oçõo 

Art. 354. Consider·odos os c irc unstânc ias es, )ecic: _. ern que foi 
praticada a omissão pelo crgente fiscal, ou os mo ivos por Ol':- d ei>.eu de ·~· romover 
a arrecadação de tributos. con forme fi xado em re u r an,e ~'"~iO . o rc:;sponsóvel pela 
unidade administrativa de fi rlar· ç os, após a aplico çC'ro der' rl ' "cr. poderá dispensá-lo 
do pagamento. 

Título VI 
DAS DISPOSIÇÕES FI NAIS 

Art. 355. Aplicam- se, também. às rdoçõr:;s en r;: a Fc:zenda Pública 
Municipal e os contribuinte~ e responsáveis. os •io:rnu' que vieren, a ser 
estabelecidas pe lo Legislcrçô o Federal ou Est n uo l. relo iv-m C!OS tribu tos de 
competência do Município qua ndo não suje itos o reg ulomenioçã o obrigatória. 

Art. 356. Qualquer valor devido aos c o fres r Jnic ipcis, or: , ndo de 
obrigação tributário e não-tributária, não pago nos pruzos e• to bel.~c idos :esta Lei 
Complementar e na Legis!oçê'K· Tribu tário Municipoi. :,otrerér O) seguin'es ocr · ~sc imos: 

I - à atual ização rY1onetário do débi to; 
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11 - à multa de 2% (dois por c ento) sobre o vc:!o r. a tual izado 
monetariamente. até 30 (trin ta ) d ias do venc imento ; 

111 - à multa ele 5% (cinco por c ento) sobr·.- o vclo r·. ol ualizado 
monetariamente, a partir do 31 o (trigésimo primeir·o) dia e < 1 té 60 (sessenta) dias 
após o vencimento; 

IV - à multa d e l 0% (dez por c en to) sob re o vela r. a tualizado 
monetariamente, quando o pagamento for efetuado depois d e dec o rr·id os mais de 
60 (sessenta) d ias do vencimen to ; 

V - à c obrança cJ .-:; juros mora tórios à razcw ele : 'fo (u m por· conto) ao 
mês ou fração, incidente sobre o va lor atualizado monel m ia n rente. 

§ 1°. Consid er·o-se fr·ação de mês q uolquer quon !idade de d i o entre a 
data do vencimento e a d o e fetivo pagamento. 

§ 2°. Pela fração cJe mês, incid irá o mesn· o perc e ntua l ele l o: (u m por 
cento) de juros moratórios. d e que tra ta o inc iso V deste artigu. 

§ 3°. A atualizaç ão monetário de tributos. m ultas. pr( ; os p úblicos e 
demais obrigações pecuniá rias. será feita a través do Índice de V ar·; . ~ ção c! o Índice 
Nacional de Preços da Fundaçó o Instituto Brasileir·o cJe Seogr cf ia e 1~-; !o t ística - INPC 
-da FIBGE. 

Art. 357. Fica e stabelecida a Unidade Fina ncr:; ira d o Município de 
Urânio (UFM) . 

§ 1°. A major·açôo da Unidade Financeiro d t:· tv\uni :!pio c e Urânio 
(UFM) será atualiza d a periodico:nente. por Decre1o do Prefeit o M un: : ip·) 1

, u tilizando 
os índices oficiais da inflação de finido nes ta Lei Co rno lemer ior nc' § 3'' :o a rtigo 
356. 

§ 2°. A pmtir d e 1° d e janeiro de 201 3. o vcllor de U.F.M . ~Jar o c s efeitos 
desta lei, será de R$ 150,00 (cenl o e cinqüen ta reais). 

Art. 358. O débil o tributário venc ido e insu ilcr err 1 d ívic: _r o li ·cr poderá 
ser pago à vista ou em o té 36 (trinta e seis) p m c e los rner1sais. ' esde , ,ue não 
inc luído no mesmo parcela m ento dívida em cobrança a miguvel e : !ív ido crj uizada, 
nem dívida de natureza diversa . 

§ 1°. O par-celamento será formal iz-:-rdo <:ledic r:e a .e lei>.•ÇÕO de 
contrato de confissão. rec o nhecimento . c o nsolidoçôo e po :<~ (:;la n- :nt o -::: ~ dívida, 
sem implicar novação. jun lo a o M unicípio 

§ 2°. No momento da forma lização d e• pmcelom er do o d evedor 
deverá efetum o recolhimen to d o valor correspo11dente à primeiro :)arce1o . sendo 
que as demais serão enco rninhadas mensalmente . após o apr::>Va ç c-") elo redido. 
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§ 3°. No coso de parcelamento d e débito inso1 o na Dívida /'diva do 
Município e em execução judicial , o devedu [)a garé c us ! JS proc essuais, 
emolumentos, despesas e dema is encargos legais, inclusivE· verbu honor·ária , no 
momento do parcelamento . 

§ 4°. No coso d e d ébito ajuizado, será ped idc o sol )restamento do 
feito em decorrência d o a c u d o, até a quitação fina l do débito na via 
administrativa . 

§5°. O débito a ser parcelado sofrerá todos os oc réscirnos previstos no 
artigo 356 desta Lei Complemen tar e, após a data d o parceloment n , os respec tivos 
parcelas serão atualizados mensa lmente através elo olravés elo INPC - do FI BGE. 

§ 6° . O va lor mír,inlo de cada parcelo nê10 poc!F,rá s ; r inferio r· a 15% 
(quinze por cento) do va lor do Unidade Fisca l Munic ipol. 

§ 7°. A falto de [)agamento de 02 (duas) pres taçõ-; s consecutivas 
implicará na imedia ta rescisão do parcelamento, com o c obr,J nça !'Jd icial do saldo 
devedor ou o prosseguimento da execução fisc al . caso o <Jébi !) já tenha sido 
executado. 

§ 8°. Mensalment8 a unidad e odn 1inistra tivo d e finc nços publicará 
demonstrativo dos parcelamentos deferidos no â mbito de suo c om1· etêncio . 

Art. 359. O reparc elamento de débito cujo prirr ,l~ iro 1: 'Jrcelon ~ento foi 
rescind ido na forma do coput do presente artigo . pocleré1 se: defE:.-ido em caráter 
excepcional para pagarT:entc em até 1 O(dez) po r c ela cJ ~sde w e o rJevedor 
efetue de imediato. o pogomel i lo da primeira parcelo . vedu :ro d e q ua lquer forma 
o terceiro parcelamento do mesma dívido. 

§ 1°. No reparcelomento referido no caput deste arti( o o interessado 
ficará sujeito a todos os onéscimos previstos no ar tigo 289 , de ~i o Le Complc.mentar, 
custos processua is e ve1·ba honorária quando lor o cc so, c ·é a cla ta da 
formalização d o pedido. 

§ 2°. As parcelas d o reparcelamento, re fE- rido 1·,o co _ ut dest ~~ artigo, 
serão atualizadas mensalmente a través do INPC- do FIBGE. 

Art. 360. A existênc ia de débito tributwio o OPL' '·a r er 1 proceJimento 
fiscal ou relativo a parcela mento vincendo . não obstará o pe( ic lo d:: encenomento 
da atividade. 

Parágrafo único . A. concessão d o et lcermmento da '- dividad,; , ainda 
que em caráter definitivo. não implicará no quitoçõo c:Jos lri l) rtos r 1unic ipc is ou na 
desoneração de qualquer ~-~;s ponsabilidade de na turez•J fi sco . 
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Art. 361 . l ico isent o do pagamento d os llonorár os d e sucumbência o 
autor de demanda de natureza tributária , proposto contro c; Faz ~nda Municipal , 
que desistir da ação e r·enunc< ar ao direi to sobre q ue elo ;•'J fur-da, a qual será 
homologada pelo juiz d o feito, cl esde que: 

I- a decisão não tenha transitado em julgado; 

li - a renú ncio e o ped id o d e conversã o dos 1epó: i tos judic ia is em 
renda do Município , seja m otocolizado até a pr oluçõo d :.: dec isão, sujei ta ao 
recurso; 

111 - a renúncia ó ação principal implique ,x tinçc:o de todas as 
medidas cautelares, onde também serão devidos ô nus da suc umbência. 

Art. 362. O Pocler Executivo Munic ipal fJOd ErÓ e ff :uar · > cancei•Jmento 
de débito, oriundo de tributo, inscrito ou nã o na dívida a tivo do i. \unicípio, desde 
que o lançamento ou a sorna dos lanç amentos em nume d o contribui nte, 
atualizados monetariamente, não venha a ultrapassar 50% (c:: inqu·'3n ta por cento) 
da Unidade Fiscal Municipa l. 

Art. 363. Imposto pago a ma ior ou inc:e; idan ~e n te por CL•ipa da 
fazenda municipal, deverá ser restituído com juros e u l u nl izur~(~ o me letória . 

Art. 364. Es ta Lei Complementar· entrmó em viqor r .a data de sua 
publicação. 

Art. 365 Revoga n•-se as disposições '•Jnl rárim . .::sp r cialmenl~ a Lei 
Complementm n°. 13, d e 3 i d , d ezembro de 2009. 

Prc'!Citura Mun i cip~tt" 
I 'r·ânia SP, 28 de~· de 2.0 I C 

Fran o Airton Sa muw! 

Registrada e publicada na form a da Lei 
Data supra. 

refeito M unicip~1l 
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